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RESUMO 
PROJECTO DE SENSIBILIZAÇÃO E EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA ÁREA DA PREVENÇÃO 
DA PRODUÇÃO DOS RESÍDUOS URBANOS: 
PROPOSTA  DE INTEGRAÇÃO  DA TEMÁTICA  NOS CURRÍCULA  
 DO ENSINO BÁSICO DE CABO VERDE 
AUTORA: MARIA  PAULINA  MOREIRA  BARRETO  DA GRAÇA 
 
O presente trabalho de projecto tem como principal objectivo a concepção de um projecto de 
sensibilização e educação ambiental na área da prevenção da produção dos resíduos urbanos 
com enfoque na apresentação de uma proposta metodológica de integração desta temática nos 
Currícula do Ensino Básico de Cabo Verde. 
Do estudo desenvolvido resultou, além da concepção do projecto, a elaboração de um guia, 
bem como um caderno de actividades, instrumentos a serem utilizados pela comunidade 
educativa e mais directamente pelos professores do Ensino Básico (EB) de Cabo Verde 
visando o reforço de conhecimentos na área de estudo identificada e o desenvolvimento de 
competências juntos dos referidos professores, para a planificação de actividades de 
prevenção da produção dos resíduos urbanos. 
O trabalho realizado compreendeu visitas a várias fontes de informação consideradas 
pertinentes assim como a aplicação e validação de algumas actividades numa população-teste 
com utilização da técnica de observação participante. Deste modo, o estudo contou com a 
colaboração da comunidade educativa da Cidade da Praia nomeadamente professores do EB, 
Equipa pedagógica e Promotores do novo Currículo do EB. 
O estudo permitiu dar um contributo na perspectiva da definição da metodologia do trabalho 
do projecto e instrumento de avaliação, visando uma reflexão sobre o trabalho desenvolvido e 
sua consequente correcção/melhoria de futuras acções. 
Apresentamos ainda uma proposta de instrumentos de acompanhamento e avaliação do 
projecto cuja aplicação se propõe no decorrer da implementação do mesmo. A sua utilização 
permitirá à comunidade escolar melhorar as suas práticas e facilitará o envolvimento da 
comunidade educativa tendo em vista a sustentabilidade ambiental 
 
Palavras-chave 
Educação para resíduos, projecto de prevenção, integração curricular, resíduos urbanos, 
sustentabilidade ambiental, resíduos, resíduos e saúde. 
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ABSTRACT 
PROJECT  FOR  SENSIBILIZATION  AND ENVIRONMENTAL EDUCATION AS 
TO PREVENT URBAN  RESIDUE: 
PROPOSAL FOR THE INTEGRATION OF THE THEME IN THE BASIC STUDIES CLASSES 
IN SCHOOLS IN CAPE  VERDE 
 
AUTHOR: MARIA  PAULINA MOREIRA BARRETO DA GRAÇA 
 
This research project has as main objective the design of a project to raise awareness and 
environmental education in the area of prevention of the urban waste production by focusing on 
the presentation of a methodological proposal to incorporate this theme in the Course 
Curriculum of the Basic Education in Cape Verde. 
The study aimed beyond the project design, the preparation of a guide and a set of activities, 
instruments to be used by the educational community and more directly by the teachers of the 
Basic Education (EB) of Cape Verde for knowledge construction in study area and promove the 
development of skills of those teachers in terms of planning activities for waste prevention.  
The realized work included visits to various sources of information considered relevant, the 
application and validation of some activities in the population testing process using the 
technique of participant observation.  
This research involved the collaboration of the educational community of Praia namely the BE 
teachers, Pedagogical team teaching and Promoters of the new BE Curriculum. 
The study made a contribution in the view of the definition of the methodology of the work 
project and the assessment tool in order to reflect on the work process and its subsequent 
correction / improvement of future operations. 
We also present a proposal of monitoring and evaluation instrument of the project which will be 
applied during the implementation phase. Its use will enable the school community to improve 
their practices and will facilitate the involvement of the educational community taking into 
consideration an environmental sustainability.  
 
Keywords  
Education for waste, prevention project, curriculum integration, urban waste, environmental 
sustainability, waste, waste and health. 
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1 
INTRODUÇÃO 
Até 1975, os resíduos urbanos eram na sua generalidade identificados e designados como 
dejectos, sem qualquer valor comercial, daí que o aspecto económico não fosse considerado. 
Por esse motivo, o termo “lixo” não é considerado muito apropriado pelos pesquisadores da 
área, sendo o termo “resíduo” o mais indicado e utilizado pela comunidade científica, já que 
pode servir como matéria-prima para fabricação de outro produto. Por isso, os resíduos não são 
considerados materiais inúteis, recebem a denominação de “resíduos últimos” apenas quando 
não puderem mais ser reaproveitados ou reutilizados. Segundo Cincotto, (1998) a denominação 
de resíduos é circunstancial, referindo-se a um material acumulado, sem destino; mas a partir 
do momento em que apresente uma aplicação qualificada passa a ser um subproduto.  
De acordo com Monteiro et al. (2001) resíduo sólido ou simplesmente "lixo" é todo o material 
sólido ou semi-sólido indesejável e que necessita de ser removido por ter sido considerado 
inútil por quem o descarta, em qualquer recipiente destinado a este acto. 
Dificilmente a geração de resíduos será eliminada ou reduzida a zero, pois estes são gerados 
pela maioria das actividades humanas, porém a busca pela sua minimização, obedecendo a 
limites legais de emissões, é de suma importância para a sustentabilidade local.    
A questão da geração de resíduos urbanos sempre acompanhou a humanidade, sendo que nos 
primórdios das civilizações, problemas relacionados aos materiais descartados eram 
praticamente inexistentes, pois as actividades humanas estavam integradas nos ciclos naturais, 
e os seus subprodutos eram facilmente absorvidos pelos ecossistemas naturais. Com o 
abandono da vida nómada, a origem da agricultura e a domesticação das primeiras espécies 
animais, a relação do homem com o meio ambiente mudou radicalmente. O homem descobriu 
que podia modificar o ambiente onde vivia para seu proveito, vencendo as adversidades da 
natureza. Com o avanço da ciência e tecnologia, surgiram novas actividades, também 
integradas no ambiente, porém os seus subprodutos não são absorvidos facilmente pelos 
ecossistemas naturais. Actualmente vivemos uma explosão demográfica e económica, baseada 
no consumo, na cultura de usar e descartar, o que tem gerado grandes problemas ao ambiente e 
à sociedade.   
A gestão dos resíduos urbanos está condicionada por uma série de princípios, tais como 
(Pugliesiesi,2006 citado por Frésca, 2007):   
2 
i) protecção dos recursos naturais e do ambiente para as gerações futuras;  
ii) redução de desperdícios, (de matéria-prima, energia, água, combustíveis), com 
reaproveitamento e reciclagem;  
iii) melhoria da qualidade de vida e do trabalho por meio de uma maior 
conscientização da necessidade de preservação ambiental; 
iv) defesa de um ambiente de trabalho mais limpo, organizado e agradável;  
v) redução da quantidade de resíduos no ambiente;  
vi) melhoria da imagem das instituições perante a população ( p. 25).  
Em Cabo Verde, verifica-se um aumento da produção dos resíduos resultantes essencialmente 
da importação, sobretudo dos produtos alimentares, os quais chegam ao país na sua maioria em 
embalagens de papel, cartão e plástico.  
Tendo em conta que a capacidade do sector de transformação incluindo a reciclagem de 
resíduos ainda é bastante reduzida ou mesmo incipiente no país, e na perspectiva do aumento 
esperado desses resíduos sob o impulso do fenómeno do turismo, regista-se a ameaça de 
impactos extremamente prejudiciais para o ambiente, saúde pública e para a sustentabilidade 
do próprio turismo enquanto actividade motor de desenvolvimento económico do país.  
Segundo Ministério do Ambiente Agricultura e Pescas (2004) neste país, os problemas 
associados aos resíduos urbanos são ainda agravados pelos seguintes factores:  
 aumento demográfico; 
 recolha deficiente do lixo, particularmente nos bairros mais degradados; 
 legislação insuficiente;  
 volume de recursos insuficientes;  
 ausência de mecanismos de fiscalização;  
 inexistência de dados de base sobre esta temática;   
 número insignificante de trabalhos e estudos sobre a caracterização do meio físico 
destinado à deposição de resíduos;  
 falta de informações sobre os tipos e a quantidade de resíduos produzidos nas 
diferentes empresas e instituições públicas;  
 uso de técnicas inadequadas de deposição de resíduos, não existindo na maioria dos 
casos nenhum controlo sobre o local de despejo;  
 reduzida utilização de tratamentos intermediários; 
 falta de incentivos a programas de reciclagem, de mercado e de infra-estruturas para 
utilização de produtos recicláveis. 
Em Cabo Verde apesar dos esforços desenvolvidos pelo governo no sentido de responder às 
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questões do saneamento, a situação mantém-se precária com implicações directas a nível da 
saúde pública. Na realidade, as infra-estruturas sanitárias não conseguiram acompanhar os 
níveis de crescimento da população e respectivas necessidades. Podemos por exemplo recordar 
o surto da epidemia da dengue, que abalou recentemente o país com consequências muito 
graves, deixando vítimas mortais. Trata-se de uma situação agravada significativamente pela 
falta de saneamento. 
Perante esta problemática dos resíduos, é evidente a necessidade de se promover uma gestão 
adequada, a fim de se prevenir e/ou reduzir os efeitos negativos sobre o ambiente e os riscos 
para a saúde humana. Como solução desta problemática, deve-se procurar mudar os padrões 
não sustentáveis de produção e de consumo, conciliando o desenvolvimento económico com a 
protecção ambiental, controlando adequadamente a poluição do solo, água e ar. 
A falta de políticas públicas nacionais voltadas para os resíduos urbanos requer um 
envolvimento maior dos sectores da sociedade civil bem como um maior esforço do governo na 
busca da minimização dos problemas provocados por estes resíduos. A complexidade do 
assunto também é observada no contexto internacional.  
Para Mahmood e Victor (2001) na gestão dos resíduos urbanos interferem muitas variáveis, as 
quais dificultam a tomada de decisões para a implementação de políticas direccionadas para o 
tratamento adequado destes resíduos.    
Num estudo realizado em 40 cidades do Japão, Amano et al (2001) concluíram que a gestão 
dos resíduos urbanos depende de inúmeras variáveis, tais como: geração, peso, volume, 
capacidade de reciclagem, transferência de resíduos entre cidades, entre outras.    
Vale a pena ressaltar que a maioria dos Cabo-verdianos deposita os seus resíduos a céu aberto 
em lixeiras, o que causa uma série de problemas ambientais tais como: a poluição do solo, da 
água e do ar e o surgimento de doenças infecto-contagiosas graves para a saúde humana 
(dengue, febre tifóide, diarreias, cólera entre outras). 
I. Âmbito e objectivos  
Ao definir os objectivos de cada actividade do nosso trabalho tivemos presente que a Educação 
para a prevenção dos resíduos urbanos obedece a cinco princípios fundamentais elucidados no 
Programa de Formação e Informação para o Ambiente (PFIE), datado de 1995 e a seguir 
apresentados: 
Consciencialização: Ajudar os grupos e os indivíduos a tomarem a consciência do 
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ambiente na sua globalidade e dos problemas a ele ligados dando um destaque a 
problemática dos resíduos urbanos; 
Atitudes: Ajudar os grupos e os indivíduos a adquirir o sentido dos valores morais, éticos 
e estéticos relativos à preservação do ambiente e à motivação necessária à participação 
activa, na conservação/ reestruturação do equilíbrio ambiental; 
Conhecimento: Ajudar os grupos e os indivíduos a adquirirem os conhecimentos 
fundamentais sobre o ambiente e os seus problemas; 
Competência: Ajudar os grupos e os indivíduos a adquirirem as competências e 
habilidades necessárias à identificação e solução dos problemas ambientais relacionados 
com os resíduos urbanos; 
Participação: Proporcionar aos grupos e aos indivíduos a possibilidade de contribuírem, 
activamente, e a todos os níveis, na resolução dos problemas ambientais.    
O principal objectivo deste trabalho consiste na concepção de um projecto de sensibilização e 
educação ambiental na área da prevenção dos resíduos urbanos com o enfoque na apresentação 
de uma proposta metodológica de incorporação desta temática nos curricula do Ensino Básico 
(EB) de Cabo Verde. Paralelamente, pretendemos testar algumas actividades do projecto num 
estudo de caso na Escola Básica  Capelinha localizada na Cidade da Praia/ Cabo Verde a fim de 
avaliar a sua eficácia. 
Decorrentes deste objectivo geral, foram estabelecidos os seguintes objectivos específicos: 
 Analisar os curricula do EB de Cabo Verde, estudando o modo como o projecto pode 
ser incorporado nos mesmos; 
 Proporcionar à população escolar a oportunidade de, através de um processo derivado e 
construtivo, reflectir sobre os problemas relacionados com a produção e tratamento dos 
resíduos urbanos em Cabo Verde; 
 Propor estratégias/mecanismos/instrumentos para que a educação na prevenção da 
produção dos resíduos urbanos seja uma componente constante no Ensino Básico de 
Cabo Verde; 
 Elaborar o projecto propriamente dito de sensibilização e educação ambiental na área da 
prevenção da produção dos resíduos urbanos;  
 Testar algumas actividades do projecto num estudo de caso; 
 Melhorar a concepção do projecto face a aplicação de algumas actividades do mesmo; 
 Dotar o Ensino Básico cabo-verdiano de mecanismos para a integração de um projecto 
de prevenção da produção de resíduos urbanos nos curricula; 
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 Facilitar o desenvolvimento de competências juntos dos professores, para a planificação 
de actividades voltadas para a problemática dos resíduos urbanos. 
II. Questões de investigação 
Tendo em conta os objectivos anteriormente registados e, assumida a metodologia a adoptar ao 
longo do projecto, estabelecemos as seguintes questões de investigação: 
 Constitui um projecto de sensibilização e educação ambiental, na área da prevenção 
dos resíduos urbanos, uma proposta exequível para o Ensino Básico (EB) de Cabo 
Verde?  
 Que impactos poderá ter na sociedade cabo-verdiana a introdução de um projecto de 
sensibilização e educação ambiental para a prevenção da produção dos resíduos 
urbanos nos curricula do EB? 
 Como integrar no EB de Cabo Verde um projecto de sensibilização e educação 
ambiental na área da prevenção da produção dos resíduos urbanos? 
 Que tipo de abordagem poderá facilitar uma aprendizagem interactiva e colaborativa 
almejado pelo sistema de Ensino de Cabo Verde? 
III. Educação para a prevenção da produção dos resíduos urbanos 
A educação ambiental hoje assenta nos seguintes princípios básicos: 
 Nível Ético - que permite rever a relação indivíduo/meio promovendo uma reflexão 
sobre os nossos actos, que têm repercussão clara sobre o ambiente, defende também a 
necessidade de deixar às gerações vindouras um planeta em bom estado ambiental;  
 Nível Conceptual - que luta por uma concepção global do ambiente, tendo em conta 
os seus aspectos naturais e sociais, promovendo igualmente a compreensão de 
conceitos básicos voltados para a prevenção dos resíduos; 
 Nível Metodológico - que incentiva a relação escola/meio propiciando uma visão 
sistémica e global da realidade, propondo uma metodologia activa e de investigação 
com implicações na resolução de problemas actuais e futuros. 
A  importância estratégica  da prevenção dos resíduos e sentido de urgência tem vindo a ser 
compreendida gradualmente a nível nacional e a nível internacional requerendo o 
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desenvolvimento de metas de redução, com a subsequente operacionalização no terreno de 
medidas eficazes e acções concertadas envolvendo fabricantes, retalhistas e consumidores. 
A situação consensualmente reconhecida como ideal, numa perspectiva de prevenção primária, 
seria a redução drástica da produção de resíduos. Na impossibilidade de tudo ser resolvido por 
essa via, é essencial investir em outras formas de prevenção, optando-se por um conjunto de 
procedimentos eficazes para a reutilização, a reciclagem e os vários tipos de valorização desses 
resíduos, de forma a particularmente minimizar os efeitos dos chamados resíduos perigosos 
sobre os diferentes ecossistemas. 
No quadro internacional, várias instituições, associações públicas e privadas e cidadãos em 
geral, vêm realizando projectos e planos voltados para a prevenção da produção de resíduos. Os 
diferentes projectos têm sido organizados para diferentes públicos-alvo (trabalhadores, crianças 
em idade escolar, organizações, associações, municípios entre outros), pondo em prática acções 
de prevenção da produção dos resíduos centralizados nas diferentes etapas do ciclo de vida de 
um produto, desde a sua produção ao consumo e reutilização. 
Tomando como referência Portugal, temos exemplos dessas práticas como as do Serviço 
Intermunicipal de Gestão de Resíduos do Grande Porto - LIPOR,  entidade responsável pela 
gestão, valorização e tratamento dos resíduos urbanos produzidos por oito municípios. É 
também de ressaltar o contributo da Câmara Municipal de Lisboa no âmbito do seu projecto 
“Lisboa limpa tem outra pinta” em parceria com as Escolas do Ensino Básico de Portugal na 
promoção da prevenção dos resíduos. 
Com o objectivo de promover a prevenção da produção de resíduos, a LIPOR tem 
desenvolvido várias actividades como: workshops pedagógicos, ateliers, oficinas, jogos 
didácticos, campanhas de sensibilização, clubes de prevenção, a LIPOR TV, visitas de estudo, 
campos de férias, acções de formação, produção de caderno de campo, marcha pelo ambiente 
entre outras. Já a Câmara Municipal de Lisboa, no âmbito do seu programa “Lisboa limpa tem 
outra pinta”, desenvolveu diferentes actividades nomeadamente: ateliers de reciclagem, 
concursos de construções ecológicos, várias feiras de objectos usados. 
A sociedade Ponto Verde (SPV), uma entidade privada sem fins lucrativos, assume no seu 
caderno de encargos o papel de promotora de iniciativas de prevenção de redução de resíduos 
na fonte, reforçando a cooperação com todas as entidades públicas e privadas que 
desenvolveram iniciativas de prevenção. A SPV incentiva acções de promoção de metodologias 
e procedimentos destinados a projectar embalagens fáceis de reciclar, através do investimento 
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na área do “ecodesign for recycling”.1 
Ao longo dos últimos anos de actividade da SPV, foram promovidas e realizadas diversas 
acções de impacto directo e indirecto na prevenção da produção de resíduos, de entre as quais 
destacamos as seguintes: 
 Divulgação de boas práticas e “estudos de caso” sobre prevenção e ecodesign, através 
do site e da revista RECICLA
2
; 
 Promoção de projectos de Investigação e Desenvolvimento (I&D) através da 
possibilidade de candidaturas a financiamento por parte da Sociedade Ponto Verde. 
Estes projectos de I&D destinam-se à melhoria das capacidades de recolha, 
tratamento, reciclagem e valorização dos resíduos de embalagens; 
 Lançamento da marca, Reciclagem 100% garantida (100R@) através da qual, mediante 
a celebração de um contrato com a SPV, as entidades e empresas aderentes ao projecto 
assumem o compromisso de criar e implantar as infra-estruturas necessárias à 
separação correcta dos resíduos. Posteriormente, estes resíduos, uma vez devidamente 
separados no local, são recolhidos e encaminhados pela SPV para entidades que 
asseguram a reciclagem dos mesmos, com a colaboração dos órgãos municipais, 
Autarquias e/ou Operadores Privados. Os acordos a estabelecer no âmbito dos 
“100R@” não se esgotam, porém, nestas valências a SPV assumiu ainda o 
compromisso de prestar aconselhamento e consultoria às organizações, em todos os 
eventos, ajudando a encontrar formas para reduzir a produção de resíduos de 
embalagens, actuando deste modo no primeiro nível da hierarquia de gestão de 
resíduos, a saber, o da prevenção, com as seguintes medidas: 
 Lançamento do projecto prevenção, assegurando a concepção de embalagens sob 
critérios de ecodesign e ecoeficiência, aumentando a percentagem de embalagens 
passíveis de serem encaminhadas para reciclagem e diminuindo consumo de matéria-
prima. 
 Dinamização da utilização de material reciclado (catálogo de produtos reciclados), 
promovendo entre outros a redução do consumo de matérias-primas virgens. 
No contexto cabo-verdiano, o Decreto-Lei nº 31/2003, de 1 de Setembro, publicado no Boletim 
oficial do Diário da República, o país vem praticando técnicas na área de prevenção de 
                         
1
 Tradução livre: ecodesign para reciclagem 
2
  Revista trimestral da Sociedade Ponto Verde. 
8 
resíduos. É de ressaltar o contributo que Cabo Verde vem dando na área da prevenção de 
resíduos, com registo de entidades individuais e Associações, nomeadamente as entidades 
responsáveis pelo Parque Natural da Serra Malagueta que, no seu plano de gestão (2008) vem 
desenvolvendo técnicas preventivas orientadas para a reciclagem e reutilização dos resíduos, 
nomeadamente a reciclagem de papéis. Além desta experiência, assinala-se outras iniciativas a 
nível nacional, como as da Associação de Apoio às Iniciativas de Auto-Promoção (2007)  no 
âmbito do Projecto de Reciclagem “Papel e Plásticos” desenvolvido na cidade da Praia. 
Estas acções são exemplos que demonstram a tomada da consciência nesta área no sentido de 
promover a saúde humana e a preservação dos recursos ambientais a nível nacional.  As 
actividades em referência serviram-nos de guia para a elaboração do nosso projecto pois 
acreditamos que esta filosofia de trabalho incute nas pessoas o espírito de mudança a nível de 
comportamentos e atitudes face à problemática dos resíduos urbanos, promovendo assim uma 
verdadeira educação para a prevenção na produção dos resíduos. 
IV. Relevância do estudo 
A construção de uma sociedade melhor implica a participação activa e responsável das 
crianças, que constituem a força motivadora para a vivência de um futuro mais sorridente. 
Assim, o interesse das crianças por diferentes assuntos ambientais e a sua acção a nível local, 
nacional e mundial, tornam-se fulcrais para o bem comum. Tendo por base os valores de 
democracia, solidariedade e justiça, torna-se imprescindível apostar em medidas que levem à 
criação de tarefas que promovam uma melhoria na qualidade ambiental voltadas para a 
problemática de resíduos. A participação directa das crianças nessas tarefas dá-lhes a 
possibilidade de exercerem uma cidadania ambiental responsável e participativa e de as 
preparar para o futuro. Essa tomada de consciência deve ser estimulada a nível familiar e no 
âmbito escolar. É a este segundo contexto que as nossas acções reportam, directamente. O 
objectivo é o de favorecer uma articulação necessária entre a escola, o poder local, e outras 
entidades capazes de proporcionar às crianças um contacto com a realidade e motivá-las para a 
acção. 
O projecto parte da necessidade de se cuidar do ambiente, integrando a problemática de 
resíduos em Cabo Verde no ensino formal, assunto que tem constituído uma das grandes 
preocupações do Governo e, por isso, tem sido objecto de análise e motivo para o 
desenvolvimento de diversas iniciativas. No entanto, tendo em conta o princípio do “aprender-
    
9 
fazendo” é necessário que as crianças se envolvam nas tentativas de resolução dos problemas 
que ameaçam o nosso país. A aquisição de conhecimentos sobre os problemas ambientais 
deverá ser motivada pela criação de projectos, desenvolvidos pelas crianças, desde o 
planeamento à implementação, o que aumentará as probabilidades de, no dia-a-dia, traduzirem 
essas preocupações em acções concretas amigas do ambiente. O papel da escola será de 
excelência nestas iniciativas, em articulação com outras entidades, mobilizando as crianças e 
valorizando o seu empenho em trabalhos cívicos, o que se traduzirá em benefícios concretos 
para elas e para a comunidade em geral. Por outras palavras, os elos de ligação entre a escola e 
a comunidade serão as crianças, permitindo um incentivo à participação de todos. Concluindo, 
estas medidas deverão permitir reflexões que se traduzam em intervenções concretas das 
crianças na nossa sociedade. 
Pensamos que o tema em estudo poderá ser de importância fundamental no ensino básico 
formal porque é nesta fase do desenvolvimento físico e psíquico da criança que se reúnem 
todas as condições para que nela se estimule o sentido da responsabilidade, de amor e respeito 
pelas pessoas e pela natureza, para que adopte atitudes e comportamentos positivos face às 
questões ambientais, voltadas para a prevenção da produção dos resíduos urbanos. É importante 
que nesta fase a criança desenvolva atitudes saudáveis e comportamentos exemplares face às 
questões ambientais e que favoreça o ambiente com as suas acções. 
O estudo de Caldas (2007) constatou que a falta de conscientização e educação das pessoas é 
uma das causas do aparecimento dos resíduos no ambiente e que há necessidade de se 
implementar programas de educação ambiental. Esta ideia veio constituir mais um reforço ao 
nosso estudo. 
Numa altura em que o Ministério de Educação e Ensino Superior de Cabo Verde se debate com 
a urgente necessidade de se proceder à Revisão Curricular de modo a elevar o nível de qualidade 
da educação e do ensino, aliado às carências identificadas na área de resíduos, pensamos que a 
concepção e a integração de um projecto de sensibilização e educação ambiental na área da 
prevenção da produção dos resíduos urbanos  nos curricula do EB de Cabo Verde, constituem 
duas questões incontornáveis. 
Neste contexto, a escola tem um importante papel a desempenhar, não apenas na transmissão 
de conhecimentos científicos e técnicos, mas também no desenvolvimento do pensamento 
crítico, de atitudes e de valores susceptíveis de assegurar aos cidadãos do futuro, um papel 
activo e responsável no desenvolvimento sustentável da sociedade. Estes mesmos objectivos 
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serão realçados pelos programas das várias disciplinas, no âmbito  do processo da revisão 
curricular do EB de Cabo Verde, em curso, que aponta a escola como um espaço privilegiado 
na preparação dos alunos para um mundo necessariamente muito diferente do actual reservando 
um lugar especial à Educação Ambiental. 
V. Estrutura do Trabalho de Projecto 
O trabalho encontra-se estruturado em 5 capítulos, distribuídos da seguinte forma: 
O primeiro capítulo é dedicado à revisão da literatura sobre a questão da problemática da 
gestão dos resíduos urbanos, a educação para a prevenção da sua produção e a avaliação de 
projectos de educação e sensibilização ambienal. Dedicamos o segundo capítulo a uma breve 
caracterização do contexto de investigação, o de Cabo Verde, ressaltando as particularidades 
físicas e socio-económicas. Neste capítulo também fizemos uma abordagem ao sistema 
educativo cabo-verdiano e à organização curricular no Ensino Básico. A metodologia para a 
preparação, concepção e validação de algumas das actividades do projecto num estudo de caso 
está descrita no capítulo terceiro. No capítulo quarto apresentamos os resultados da validação 
de algumas actividades do projecto e a discussão dos mesmos.  
Finalmente, no capítulo quinto, registam-se as considerações finais bem como possibilidades de 
desenvolvimento de trabalhos futuros relacionados com este tema do trabalho de projecto. 
VI. Principais contribuições futuras do estudo 
Tencionamos com este estudo contribuir para sensibilizar e formar as crianças do EB de Cabo 
Verde dotando-as de conhecimentos, atitudes, motivação, compromisso e adopção de boas 
práticas ambientais associados à área de resíduos urbanos no meio em que vivem e/ou se 
encontram inseridos. Assim, este estudo deverá contribuir para que os alunos actuais, cidadãos 
do futuro, adquiram as capacidades, que os ajudarão a avaliar as consequências e a corrigir os 
eventuais problemas resultantes de uma deficiente gestão dos resíduos urbanos em Cabo Verde. 
Estamos conscientes de que, ao incorporar um projecto de sensibilização e educação ambiental 
na área da prevenção dos resíduos no Ensino Básico de Cabo Verde, estaremos a facilitar parte 
da comunidade educativa de Cabo Verde uma compreensão fundamental dos problemas 
relacionados com os resíduos urbanos, da sua responsabilização e do seu papel crítico como 
cidadãos de um país e de um planeta. Desenvolveremos assim, as competências e valores que 
conduzirão a repensar e avaliar de outra maneira as suas atitudes diárias voltadas a 
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problemática da gestão de resíduos em Cabo Verde.  
Poderemos, com o referido projecto, contribuir para desenvolver nas crianças do EB do nosso 
país capacidades de conceptualizar, imaginar e criar, desenvolver o espírito crítico, requerendo 
pensamentos especulativos e envolvendo hipóteses, suposições e projecções, de forma a 
considerar possibilidades alternativas futuras face à problemática dos resíduos urbanos em 
Cabo Verde. 
O referido projecto poderá contribuir para a formação de cidadãos que no futuro irão ser mais 
conscientes e participativos, para a melhoria da gestão de resíduos urbanos no país 
proporcionando uma melhoria da qualidade da saúde pública e do ambiente promovendo assim 
o desenvolvimento sustentável. 
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CAPÍTULO I – REVISÃO DA LITERATURA 
1.1 Conceito e Evolução Histórica da Gestão de Resíduos 
Desde o surgimento da vida, os resíduos existem no nosso planeta sem contudo constituir 
motivo de grande preocupação, pois a quantidade produzida por animais e plantas era reduzida e 
facilmente se integrava no ciclo de vida. 
Tendo como base, pesquisas de historiadores e arqueólogos, sabe-se que a problemática de 
gestão de resíduos é um assunto que tem acompanhado a evolução das sociedades humanas, 
desde a transição do nomadismo para sedentarismo. 
A primeira lixeira municipal surgiu em Atenas, por volta do ano 500 A. C., de acordo com  
Martinho e Gonçalves (2000). Segundo Martinho e Gonçalves (2000) a compostagem, como 
forma de reconverter os resíduos orgânicos em fertilizantes, é uma prática bastante antiga. 
Martinho e Gonçalves (2000) referem que há evidências de que este método foi utilizado em 
Knossos, Creta há cerca de 4000 anos. 
Por outro lado, a prática de deitar os resíduos porta fora tornou-se comum e permaneceu até à 
actualidade.  
Segundo Tchobanoglous et al., (1993) a consequência mais dramática desta prática foi uma 
epidemia, a da Peste Negra, responsável pela morte de metade da Europa no século XIV.  
Segundo World (1999) a rede de produção de resíduos sólidos aumenta em função do 
crescimento da população e pela geração de renda per capita, particularmente em países 
desenvolvidos. A constatação de autores como Read (1999); Chung e Poon, (1998) 
Demajorovic (1995) demonstra, entretanto, que o problema com os resíduos sólidos é mundial, 
tanto nações desenvolvidas quanto países do terceiro mundo sofrem as suas consequências 
Foi com a Revolução Industrial que os problemas dos resíduos atingiram níveis sem 
precedentes. A grande concentração de pessoas nas cidades, primeiro na Europa e alguns anos 
mais tarde, nos Estados Unidos da América (EUA) deu origem a graves problemas de poluição. 
O nível mais sério de preocupações despontou quando se começaram a relacionar as doenças 
com a presença abundante de resíduos (Martinho e Gonçalves, 2000). 
O desenvolvimento de muitos serviços municipais de saneamento, incluindo a recolha de 
resíduos urbanos, a limpeza das ruas e a drenagem de esgotos, iniciou-se no final do século 
XIX, princípio do século XX, no entanto os métodos de eliminação continuaram a ser 
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rudimentares, com a deposição indiscriminada dos resíduos em lixeiras a céu aberto como 
prática mais frequente (Martinho e Gonçalves, 2000). 
O crescente assumir das responsabilidades governamentais e o reconhecimento de que a 
eliminação dos resíduos era inadequada levaram a abordagens mais sistemáticas, como a 
incineração. O primeiro incinerador surgiu em Nottinghan, Inglaterra, e foi desenvolvido em 
1874, tendo esta tecnologia sido importada para os EUA (Nova York) em 1885 ( Martinho e 
Gonçalves , 2000). 
Segundo Pinto (1999), no Brasil, a questão dos resíduos gerados em ambientes urbanos atinge 
contornos gravíssimos, pela ínfima presença de soluções adequadas quer para os efluentes 
líquidos ou resíduos sólidos. Este não deixa de ser um quadro típico dos países em 
desenvolvimento, mas nem por isso deve permitir qualquer postura condescendente da 
sociedade. 
Os aterros como obras de engenharia apareceram após as primeiras incineradoras. Foram 
desenvolvidos na Inglaterra em 1920, com base nas preocupações de saúde pública da época. 
Segundo Martinho e Gonçalves (2000) foi em 1959, que a American Society of Civil Engineers 
publicou o primeiro guia de normas técnicas para a construção de aterros sanitários, com o 
objectivo de prevenir odores e proliferação de roedores. 
A reciclagem, enquanto opção técnica para a gestão de resíduos urbanos, começou a 
desenvolver-se nos finais dos anos 60, princípios dos anos 70, em muitas cidades dos EUA, 
Canadá e nos países mais desenvolvidos do Centro e Norte da Europa. 
Nos anos 80 e 90 do século passado, dá-se uma marcante revolução científica e tecnológica nas 
tecnologias e práticas da gestão de resíduos. No entanto a queima a céu aberto nas lixeiras e/ ou 
a sua eliminação nos oceanos continua ainda a ser em muitos países, como o caso de Cabo 
Verde, um método recorrente. 
Os governantes actuais têm uma postura crítica na gestão dos resíduos, devido aos impactos 
directos e indirectos que os mesmos podem causar nos respectivos países. No entanto, a gestão 
de resíduos deixou de ser um assunto que os governos pudessem internamente resolver de forma 
integrada: resíduos e pobreza, resíduos e economia e resíduos e tecnologia, são exemplos que 
conferem aos resíduos uma complexidade estrutural que ultrapassa as fronteiras de cada país. 
Apesar de a História revelar que o problema dos resíduos tem acompanhado de perto, desde os 
primeiros tempos, a evolução da civilização, no final do século XX os resíduos tomam uma 
dimensão totalmente diferente: transformam-se num fenómeno social e num dos grandes 
dilemas das sociedades contemporâneas, com largo espectro psicossocial, económico, 
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tecnológico, político, ambiental e jurídico. 
Segundo Martinho e Rodrigues (2007) os resíduos de embalagem representam entre 25 e 30% 
em peso dos resíduos sólidos urbanos e em volume estas percentagens quase que duplicam. 
Na legislação portuguesa, e, de acordo com a nova lei Quadro dos Resíduos, DL. nº 178/2006, 
de 05 de Setembro, entende-se por resíduos quaisquer produtos ou materiais de que o detentor 
se desfaz ou tem a intenção de se desfazer, nomeadamente os identificados na Lista Europeia de 
Resíduos (LER). 
Conforme o referido Decreto-Lei entende-se por Resíduos Urbanos (RU), os resíduos 
provenientes de habitações bem como outros resíduos que, pela sua natureza ou composição, 
sejam semelhantes aos resíduos provenientes de habitações.  
O mesmo decreto-lei refere que os resíduos urbanos compreendem os resíduos domésticos, os 
resíduos provenientes de estabelecimentos comerciais, do sector de serviços e outros resíduos 
que, pela natureza ou composição, sejam semelhantes aos resíduos domésticos.   
De acordo com a definição que consta no Decreto-Lei nº162/2000 de 27 de Julho que transpôs 
a primeira Directiva, relativa a embalagens e resíduos de embalagens, consideram-se 
embalagens todos e quaisquer produtos feitos de materiais de qualquer natureza utilizados para 
conter, proteger, movimentar, manusear, entregar e apresentar mercadorias, tanto matérias-
primas como produtos transformados, desde o produtor ao utilizador ou consumidor, incluindo 
todos os artigos descartáveis utilizados para os mesmos fins. 
Na legislação portuguesa e de acordo com o DL nº 239/97, de 9 de Setembro, entende-se por 
gestão integrada dos resíduos urbanos, as operações da recolha, transporte, armazenagem, 
tratamento, valorização e eliminação de resíduos, incluindo a monitorização dos locais de 
descarga após o encerramento das respectivas instalações, bem como dessas operações. 
No artigo 6º do Decreto-Lei nº178/2006, de 5 de Setembro, referente a princípios da prevenção, 
e redução, relata que o objectivo prioritário da política da gestão dos resíduos consiste em evitar 
e reduzir a sua produção bem como o seu carácter nocivo, devendo a gestão de resíduos evitar 
também ou pelo menos reduzir o risco para a saúde humana e para o ambiente causados pelos 
resíduos sem utilizar processos ou métodos susceptível de gerar efeitos adversos sobre o 
ambiente, nomeadamente através da criação de perigos para a água, o ar, o solo, a fauna e flora, 
perturbações sonoras ou odoríficas ou ainda danos em quaisquer locais de interesse e na 
paisagem. No princípio da hierarquia das operações de gestão de resíduos mencionado no artigo 
7º do referido decreto lei, conta que a gestão de resíduos deve assegurar que à utilização de um 
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bem sucede uma nova utilização ou que, não sendo viável a sua reutilização, se proceda à sua 
reciclagem ou ainda a outras formas de valorização. 
No que se refere à hierarquização de opções de gestão de resíduos é internacionalmente aceite 
um modelo de opções de gestão de resíduos que basicamente apela à poupança e 
aproveitamento de recursos. Dentro desta filosofia, a LIPOR adaptou, como seu, este modelo – 
Prevenção, Reutilização, Reciclagem (multilateral e orgânica), Valorização Energética, e 
finalmente, o Confinamento Técnico - baseando nele todo o seu trabalho LIPOR (2007/2008 
De acordo com a legislação portuguesa define-se prevenção como sendo, a execução de 
medidas destinadas a reduzir a quantidade e o carácter perigoso para o ambiente ou para a saúde 
dos resíduos e materiais ou substâncias neles contidas (Decreto-Lei nº178/2006 de 5 de 
Setembro). 
Segundo o Plano Estratégico de Resíduos Sólidos Urbanos (PERSU) citado por  Martinho e 
Gonçalves (2000) define-se redução na fonte como sendo redução da quantidade e/ou 
perigosidade dos resíduos no local onde são gerados, antes de entrarem no sistema de recolha.  
Na legislação portuguesa e conforme o Decreto-Lei nº178/2006 de 5 de Setembro, a reutilização 
pode ser definida como reintrodução sem alterações significativas de substâncias objectos ou 
produtos nos circuitos de produção ou de consumo de forma a evitar a produção de resíduos em 
utilização análoga e sem alterações, de substâncias, objectos ou produtos nos circuitos de 
produção. 
A portaria nº 187/2007 de 12 de Fevereiro refere que o segundo Plano Estratégico Sectorial de 
Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos, o PERSU II enfatiza fortemente a necessidade de se 
apostar na prevenção da produção de Resíduos Urbanos (RU). 
A Estratégia Temática da Prevenção referida na portaria nº 187/ 2007 de 12 de Fevereiro 
recomenda uma combinação de medidas de promoção da prevenção, reutilização e reciclagem 
dos resíduos de modo a permitir uma redução optimizada do impacte acumulado ao longo do 
ciclo de vida dos recursos. A mesma estratégia recomenda a hierarquia das operações de gestão 
dos resíduos dando primazia à prevenção e colocando a eliminação como última opção a ser 
adoptada. 
Segundo Martinho e Rodrigues (2007) os esforços para reduzir o impacto ambiental das 
embalagens, têm sido a estratégia seguida, nas últimas décadas, por muitos industriais 
produtores de embalagens, de todo o tipo de materiais, procurando compatibilizar as suas 
funções de protecção e promoção do produto, com as medidas ambientais. 
De acordo com Martinho e Rodrigues (2007)  no 2º programa Nacional, relativo às embalagem 
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para produtos alimentares líquidos foram introduzidos novas visões sobre o problema das 
embalagens nomeadamente o reconhecimento da necessidade de acções concertadas com as 
autarquias e do envolvimento dos sectores do comércio e de distribuição, para além da indústria. 
A educação e sensibilização dos consumidores foram definidas como prioridades. 
Em Cabo Verde, a gestão integrada de resíduos urbanos está sob a responsabilidade da Direcção 
Geral do Ambiente (DGA. Segundo o Plano Nacional de Gestão dos Resíduos (2003) as 
operações de armazenagem tratamento, valorização e eliminação de resíduos estão sujeitas a 
autorização prévia.  
Segundo o plano Nacional da Gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos (2003/2013) anteriormente 
referido, em Cabo Verde, a média anual da produção per capita 
3
de resíduos sólidos urbanos 
está estimada em valores aproximados de 1Kg/ hab/ dia, o que significa uma produção anual 
equivalente a 157.680 toneladas crescendo a uma taxa de 7% ao ano até 2010, o quantitativo de 
resíduos produzidos, repartidos entre resíduos urbanos, resíduos industriais e resíduos 
hospitalares sólidos.  
Segundo o Plano Nacional da Gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos (2003/ 2013) e baseando 
em Borges (2008) a quantidade total de resíduos sólidos urbanos (RSU) recolhidos em Cabo 
Verde, cerca de 66.386 toneladas/ano, não corresponde à produzida pela totalidade da 
população, uma vez que os serviços de recolha não abrangem todas as localidades. Da 
população total, apenas cerca de 66% dos habitantes dispõem dos serviços de recolha, 
significando assim que aproximadamente 34% da população não está abrangida.  
A redução da quantidade e da perigosidade dos resíduos é um aspecto importante da estratégia 
do desenvolvimento sustentável, o que significa que a gestão de resíduos deverá ter em conta a 
protecção do ambiente e dos recursos naturais, tanto na sua valorização, como na minimização 
dos riscos associados à sua eliminação. 
1.2 Caracterização e classificação dos resíduos  
Devido à heterogeneidade dos resíduos não existe uma classificação internacionalmente 
aceite. Os diversos critérios utilizados para a definição e classificação dos resíduos têm sido 
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 A produção per capita de resíduos sólidos urbanos de uma cumunidade pode ser obtida pela divisão da 
quantidade total de resíduos colectados pela população atendida (Jardim, 2000). 
18 
os responsáveis pelas dificuldades de interpretação e comparação dos dados relativos aos 
diferentes países, regiões ou cidades.    
Segundo Martinho e Gonçalves (2000) os resíduos podem ser classificados de acordo com as 
fontes que os produzem, o tipo de materiais constituintes, a composição química, as suas 
propriedades face aos sistemas, o grau de perigosidade, ou ainda de acordo com as utilizações 
dadas a esses materiais.    
1.3 Principais impactes gerados pelos resíduos urbanos  
Segundo Tommasi (1994) o impacte ambiental é uma alteração física ou funcional em qualquer 
um dos componentes ambientais. Essa alteração pode ser qualificada e, muitas vezes, 
quantificada. Pode ser favorável ou desfavorável ao ecossistema ou à sociedade humana.  
A resolução nº 001 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), de 23/01/1986 em 
seu art. 1º considera impacte ambiental como qualquer alteração das propriedades físicas, 
químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia 
resultante das actividades humanas que directa ou indirectamente, afectam: 
 a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 
 as actividades económicas; 
 a biota; 
 as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; 
 a qualidade dos recursos ambientais. 
Segundo Ferreira  e Anjos (2001) citado por Caldas (2007)  as causas de muitas doenças nos 
países em desenvolvimento são, na sua maioria, originárias de pressões provocadas no 
ambiente e poderiam ser evitadas. 
O estudo de Caldas (2007) constatou que a falta de conscientização e educação das pessoas é 
uma das causas do aparecimento dos resíduos no ambiente e que há a necessidade da 
implementação de programas de educação ambiental. Este resultado vem ao encontro das 
nossas preocupações e constitui um reforço dos nossos estudos. 
É por todos reconhecido que a multiplicidade de resíduos, a variabilidade da sua origem e 
composições dificultam, em geral, uma avaliação precisa dos seus efeitos na saúde. Contudo, 
um largo conjunto de evidências fundamenta a gravidade do seu potencial carácter deletério na 
saúde das populações. As vias de exposição incluem a inalação, o contacto com a pele e a 
ingestão. Do ponto de vista das consequências observáveis, realça-se com especial atenção o 
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aparecimento da asma, a hipersensibilidade respiratória, disfunções pulmonares, as doenças 
neurológicas degenerativas, os problemas de desenvolvimento e neurocomportamentais, as 
malformações congénitas, as perturbações da reprodução masculina e feminina, e doenças 
imunológicas e endocrinológicas, como a diabetes e o cancro.  
No que respeita aos efeitos sobre a saúde, existe um largo espectro de consequências que 
devem ser consideradas na gestão dos riscos e que compreende a avaliação do impacto dos 
contaminantes potenciais na morbilidade (incidência de doenças) e na mortalidade. Entre os 
indicadores mais sensíveis contam-se as taxas de cancro e doença ou lesões que conduzem à 
incapacidade, aguda ou crónica, permanente ou temporária, mas é igualmente fundamental 
saber medir, prever e prevenir o desconforto físico sem incapacidade, os distúrbios psicológicos 
com consequências comportamentais, como a depressão ou a ansiedade e perturbações da 
fertilidade ou efeitos indesejáveis nos resultados da gravidez. 
Autores como Read (1999); Mato e Kaseva (1999), afirmam que o problema de contaminação 
causado pela produção de resíduos sólidos ocorre a nível mundial, sendo considerado 
responsável pelos impactos negativos no ambiente e saúde humana, se dispostos 
desordenadamente: gás metano, monóxido de carbono e hidrocarbonetos, entre outros, 
causando a poluição do ar, a formação de lixíviados, que provocam a poluição das águas 
subterrâneas e dos solos e a utilização da área de deposição dos resíduos, com o aparecimento 
de diversos vectores e que provocam a poluição do solo e o aparecimento de diversas doenças 
nos humanos. 
Numa análise isolada, pode-se verificar que os impactes causados ao ar pelos resíduos são 
considerados devido às grandes quantidades de gases emitidos durante sua decomposição. Lima 
e Monteiro (1996) consideram que todos os efluentes gasosos e partículas nocivas emitidos 
para a atmosfera, oriundos das mais diversas actividades do homem no meio urbano, podem ser 
considerados como resíduos. 
Os gases poluentes que estão mais presentes nos resíduos são: o monóxido de carbono (CO), 
partículas de óxido de enxofre (SOX), óxido de nitrogénio (NOX) e hidrocarbonetos (HC). Estes 
gases têm grande impacto para o ambiente, dependendo dos volumes lançados, facto que ocorre 
com frequência nos aterros clandestinos ou nos aterros sem infra-estrutura, vulgo lixeiras. 
Tchobanoglous (1994), apresenta os gases mais comuns nas concentrações de resíduos com os 
seus respectivos volumes e que podem ser analisado na tabela 1. 
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Tabela 1- Gases emitidos por concentração de lixo em decomposição presentes em aterros 
Fonte:  Adaptado de Tchobanoglous, 1994 
 
Quanto ao impacto causado pela poluição da água, nota-se que a poluição ocorre pelo 
lançamento directo de resíduos e carregamento dos lixiviados
4
 até às águas superficiais, bem 
como pela infiltração dos lixiviados que acaba por atingir os aquíferos subterrâneos. 
Os ratos, as moscas e as baratas são os macrovectores que apresentam maior risco à saúde do 
homem. Segundo Lima (1995) o aumento da população dos ratos pode assumir níveis 
assustadores devido à natureza reprodutora destes roedores. E daí a importância de tomar 
medidas mitigadoras para resolver os impactes gerados. 
Segundo Pinheiro e Lopes (2000)  as formas de poluição provocadas pelos resíduos são: física, 
química, bioquímica e biológica. A poluição física consiste no lançamento indiscriminado de 
resíduos nos cursos de água. As perturbações físicas mais sentidas são o aumento da 
temperatura da água, aumento da turbidez, formação de bancos de sedimentos e alteração da 
cor. A poluição química da água resulta do despejo de resíduos, principalmente industriais, 
através do lançamento de detergentes não degradáveis e resíduos tóxicos.  
Já a poluição microbiológica da água dá-se pela contagem de uma quantidade elevada de 
elementos do grupo coliforme e pela presença de resíduos que podem produzir transformações 
biológicas consideráveis e influenciar directamente a qualidade de vida dos seres vivos 
existentes na água. Para o primeiro caso pode ocorrer o desenvolvimento de organismos 
transmissores de doenças, resultante da lavagem de resíduos contaminados dispostos 
indevidamente, principalmente, restos de alimentos e materiais oriundos dos serviços de saúde. 
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  Os lixiviados, são águas extremamente poluentes, que se formam da decomposição dos resíduos. Também a 
água das chuvas, ao passar pelas camadas de resíduos, ajudam à produção dos lixiviados. Estes líquidos, tem que 
ser devidamente tratados, antes de poderem ser lançados para o meio hídrico (Associação dos Municípios da 
Região do Planalto Beirão: http://www.amr-planaltobeirao.pt/faqs.php#faq2.). 
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No segundo caso, pode ocorrer o desenvolvimento de algas num corpo de água eutrofizado, 
pela presença de nitrogénio e fósforo, que são nutrientes de maior concentração nos resíduos 
domésticos. 
Por fim, a contaminação do solo torna-se um impacte relevante pela quantidade de vectores 
presentes em elevadas concentrações nos resíduos. Segundo Lima (1995) os resíduos urbanos 
são preferidos por inúmeros organismos vivos, a ponto de algumas espécies os utilizarem como 
nicho ecológico por conterem substâncias de alto teor energético e por oferecerem 
disponibilidade simultânea de água, alimento e abrigo. 
Assim, passou-se a dividir os grupos de seres que habitam os resíduos em macrovectores e 
microvectores. Os macrovectores são ratos, moscas, baratas, porcos, cães, bovinos, equinos e o 
homem (catador). Os microvectores, são constituídos pelos vermes, fungos, bactérias e vírus, 
de maior importância epidemiológica, contaminam o solo e são nocivos ao homem. São os 
microvectores responsáveis pelo aparecimento de doenças, tais como: cólera, tifo, leptospirose 
e pólio. Os ratos, as moscas e as baratas são os macrovectores que apresentam maior risco à 
saúde do homem. 
De entre os propagadores de moléstias, encontram-se os ratos (causadores bubónica e 
Leptospirose), moscas (que podem abrigar agentes transmissores da febre, cólera, tuberculose, 
lepra, varíola, hepatite, amebíase e teníase, mosquitos (transmissores de viroses, dengue, febre 
amarela e malária barata (suspeitos de veicularem o vírus da poliomielite), aves e urubus 
(transmissores de toxoplasmose entre outros ( Bidone, 1999 citado por Lopes, 2003). 
Segundo um estudo realizado pela Fundação Nacional de Saúde do Brasil (2009) há uma 
estreita relação entre a saúde e a gestão dos resíduos. Este estudo refere que a transmissão de 
doenças por meio dos resíduos se dá por via directa e, principalmente, por via indirecta: 
Transmissão directa: ocorre por meio de microorganismos tais como bactérias, vírus, 
protozoários e vermes. Esses microorganismos patogénicos quando presentes nos resíduos, 
sobrevivem por algum tempo, podendo transmitir doenças àqueles que manuseiam os resíduos. 
Transmissão indirecta: essa forma de transmissão pode atingir uma quantidade maior de 
pessoas, pois pode se dar pela contaminação do ar, da água e do solo e por vectores de doenças 
como insectos. 
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1.4 Metodologia para a concepção do projecto  
Tivemos como princípio orientador para a elaboração deste trabalho a Estratégia Europeia de 
Prevenção e Reciclagem de Resíduos, que considera que a actual política de resíduos da União 
Europeia se baseia num conceito designado de hierarquia de resíduos, este conceito dá 
primazia à prevenção da produção dos resíduos e os resíduos que não podem ser evitados 
devem ser reutilizados, reciclados ou valorizados tanto quanto possível, sendo a eliminação em 
aterro sanitário, a última opção a ser adoptada. Segundo a mesma fonte, a deposição em aterro 
sanitário é a pior opção para o ambiente, dado implicar uma perda de recursos e poder 
transformar-se numa responsabilidade ambiental futura.  
O objectivo desta estratégia é reduzir os impactes ambientais negativos gerados pelos resíduos 
ao longo do seu ciclo de vida desde que são produzidos até à sua eliminação, passando pela 
reciclagem. Esta estratégia recomenda incentivar os produtores para o ecodesign dos produtos 
que colocam no mercado e, dos cidadãos para o eco-consumo ou consumo sustentável. Esta 
abordagem permite considerar cada resíduo, não apenas como uma fonte de poluição a reduzir, 
mas também como um recurso potencial a explorar. A estratégia no domínio da prevenção da 
produção de resíduos incide essencialmente na redução do impacte ambiental dos resíduos e 
produtos destinados a serem convertidos em resíduos. 
De acordo com Escola Superior da Biotecnologia (2008) a prevenção ocupa o lugar de topo na 
hierarquia europeia de gestão de resíduos, podendo assumir duas formas distintas: a prevenção 
quantitativa (redução da quantidade) ou a prevenção qualitativa (redução da perigosidade). A  
prevenção inclui os esforços de redução e reutilização e procura evitar a produção de resíduos. 
Estratégias de prevenção passam por eliminar embalagens, aumentar a durabilidade dos 
produtos e promover a reutilização generalizada de materiais e produtos. A prevenção diminui 
os custos de fabrico, tratamento e deposição, o consumo de recursos naturais e a emissão de 
gases com efeito de estufa. Embora seja um ponto muito importante da estratégia é o mais 
difícil de ser implementado, e encontra alguns entraves em muitos países da União Europeia. 
Como a prevenção não está apenas dependente do avanço tecnológico, mas da adesão dos 
cidadãos a estas temáticas e também do empenho dos governos e das empresas em aplicar estes 
princípios e em desenvolverem programas de sensibilização e educação aos consumidores, 
para alterarem os seus hábitos de consumo e assim produzirem menos resíduos e a exercerem 
um consumo mais responsável. 
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1.5 Avaliação  de projectos de educação e sensibilização ambiental 
Tendo como base os estudos feitos por Alexandre e Diogo (1990) a avaliação do projecto deve 
ser efectuada em termos de balanço do processo, apreciação do produto e propostas de 
reformulação futuras.  
Apesar da progressiva melhoria na qualidade e quantidade de projectos de EA, um dos pontos 
fracos que tem vindo a ser assinalado é a avaliação dos mesmos. Contudo, não deixa de ser 
apontada como uma das etapas mais importantes na consecução de um projecto em EA, dado 
que permite saber quais os seus efeitos (Giordian, 1997). As avaliações são momentos em se 
questiona o trabalho desenvolvido.  
Existem quatro indicadores que avaliam a globalidade do projecto, sintetizando as 
características deste tipo de trabalho, que se traduz num percurso de acção em uma ou em 
várias finalidades a atingir. Os referidos indicadores são (Boutinet, 1996 citado por Pereira e 
Miranda, 2003): 
A eficácia do projecto, que corresponde à relação entre os objectivos previstos e os resultados 
obtidos. Deste modo, um projecto terá sido tanto mais eficaz quanto menor for o desvio entre 
os objectivos que se pretendiam e os resultados alcançados. 
Neste contexto consideramos que a definição dos objectivos deve ser encarada como uma das 
fases mais importantes num projecto de EA. Além disso, tal como refere Giordan e Souchon 
(1997) muitas vezes é necessário compreender que atingir um determinado objectivo não se 
consegue meramente da soma de objectivos parcelares ou seja, por outras palavras, é preciso ir 
construindo progressivamente, através da definição de objectivos intermédios e objectivos 
finais. 
Neste contexto, deve-se promover um processo de avaliação da cada etapa, o que poderá 
contribuir para reorientar e/ou prosseguir a realização do projecto. 
A eficiência do projecto, que corresponde à relação entre os meios e os recursos utilizados e 
a sua efectiva utilização e os resultados obtidos. Através deste indicador, é possível estimar se 
os resultados justificaram a mobilização dos recursos pensados numa perspectiva de avaliar a 
relação entre os custos e as vantagens do projecto; 
A coerência do projecto, que corresponde à relação entre os objectivos e as acções 
desencadeadas para os atingir; 
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A pertinência do projecto, que corresponde à relação entre a coerência e o ambiente do 
projecto. Assim, um determinado projecto terá sido tanto mais pertinente quanto maior tiver 
sido a coerência no decurso do desenvolvimento do mesmo.  
 Os dois primeiros indicadores dizem respeito aos resultados e aos produtos esperados. Os dois 
últimos referem-se à avaliação do projecto enquanto processo de acção e intervenção. Tendo 
em conta estes indicadores, torna-se fundamental avaliar, em termos qualitativos e sempre que 
possível quantitativos, as seguintes componentes (Raposo, 1997; Caeiro, 2007): os recursos 
materiais, financeiros e humanos, incluindo a população-alvo. Sobre este assunto, Raposo 
(1997) realça a importância da análise custo/benefício, os materiais pedagógicos e as 
estratégias/acções. 
Raposo (1997) aponta a necessidade de se proceder à comparação e análise entre actividades 
esperadas e actividades realizadas; a avaliação dos efeitos deve ser efectuada de forma contínua 
antes, durante e após a acção. A avaliação da situação de referência antes da acção é 
fundamental para se comparar a mudança de atitudes e comportamentos após a acção. Deve-se 
igualmente ter em consideração se o projecto foi desenvolvido num contexto de ensino formal 
ou não formal, onde as formas de medição devem ser diferentes. 
Godoy e Duarte (2005) relatam que o processo de avaliação deve acontecer de forma constante 
e periódica durante todo o ciclo de vida do projecto. A avaliação pode ser interna, quando 
realizada pelos próprios membros da instituição e a avaliação externa, quando os avaliadores 
não são vinculados a instituição, ou mista quando inclui avaliadores internos e externos.  
Segundo Godoy e Duarte (2005) o plano de avaliação pode constituir-se de diferentes etapas, 
que variam de acordo com as exigências do agente financiador ou dos apoiantes.  
As mais usuais são:  
Avaliação de resultado: Consiste em verificar o cumprimento dos objectivos e das metas 
estabelecidas, no período de tempo previsto. Normalmente a avaliação inclui uma visita ao 
local do projecto, a verificação dos relatórios técnicos e fotográficos, listas de presença das 
reuniões realizadas, e um olhar atento sobre o material gerado como fotos, documentos, 
material institucional e de comunicação, entre outros itens;  
Avaliação de conteúdo: Método de análise, descrição e sumarização das tendências 
verificáveis em documentos escritos tais como: minutas ou memórias de reuniões, publicações, 
artigos de jornal, relatórios anuais, notas de campo, transcrições de grupos focais ou 
entrevistas, e outros documentos similares. A análise pode ter uma abordagem qualitativa ou 
quantitativa;  
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Avaliação de processo: Trata-se da avaliação da forma como o projecto foi conduzido e 
procura verificar a eficiência do método de trabalho empregado para atingir os objectivos. A 
avaliação identifica a coerência, a qualidade e a viabilidade das técnicas e instrumentos 
pedagógicos utilizados durante o projecto.  
Avaliação de impacto: Refere-se aos impactos sociais e ambientais que os objectivos 
propostos causaram na área do projecto, e as transformações comportamentais percebidas no 
público-alvo e/ou na comunidade. Esta etapa da avaliação representa um desafio, uma vez que 
os ganhos obtidos não são facilmente mensuráveis, pois se referem a questões culturais, à 
mudança de valores e novas atitudes, avaliando a contribuição do projecto para a emancipação 
das comunidades atingidas e sua mais eficiente organização e actuação política.   
É recomendável que o processo de avaliação proposto seja permanente e contemple formas 
participativas de avaliação, que não incluam somente a equipa do projecto, mas os seus 
beneficiários, parceiros e financiadores.  
A avaliação do projecto deverá ser aplicada em 3 momentos distintos: antes da implementação, 
durante e após a implementação do projecto. 
No momento antes, os alunos deverão ser sujeitos a uma avaliação diagnóstica através de uma 
ficha aplicada à turma, sugerida pela investigadora e que será aplicada pela professora da turma 
com o propósito de avaliar os pré-requisitos sobre o tema aos alunos-alvo. No nosso caso as 
actividades deveram estar integradas no currícula do EB de Cabo Verde.  
Durante a aplicação do projecto poder-se-á proceder à avaliação das actividades desenvolvidas 
através de aplicação de fichas de avaliação individual ou de grupo. 
Finalmente aplicar-se-á a mesma ficha de avaliação diagnóstica aos alunos com o intuito de 
aperceber o nível de compreensão dos conteúdos, o grau de afectividade pelas actividades e as 
mudanças de atitudes face à aplicação das actividades ou pelo menos, a intenção desta 
mudança.  
Posteriormente proceder-se-á a uma comparação dos resultados do momento pré e do momento 
pós aplicação das actividades, com intuito de responder às questões de investigação 
anteriormente concebidas.   
Para a técnica de registo de dados podem ser utilizados os registos audiovisuais, técnica muito 
usada pelos professores nas suas práticas de investigação e que se destina a registar informação 
seleccionada previamente. 
Esta técnica, sendo um complemento da observação, permite recolher dados sobre 
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acontecimentos e aspectos subjectivos das pessoas, como crenças, atitudes, opiniões, valores ou 
conhecimentos, fornecendo o ponto de vista do entrevistado e possibilitando, assim, interpretar 
significados. Explicitando um pouco, esta técnica de recolha de dados, o vídeo, constitui 
também uma ferramenta que se pretende utilizar neste tipo de estudo. Associa a imagem em 
movimento ao som, permitindo, deste modo, ao investigador obter uma repetição da realidade 
“déjà vu”5 e, assim, detectar factos ou pormenores que, porventura lhe tenham escapado 
durante a observação ao vivo, enquanto a gravação áudio também se revelará de muita 
utilidade neste tipo de investigação, pois permite captar a interacção verbal e explorar os 
aspectos narrativos. No caso do professor, por exemplo, as gravações áudio possibilitam-lhe 
analisar com rigor e maior distanciamento os seus padrões de conduta verbal, ajudando-o no 
acto de reflexão sobre a sua prática lectiva. 
Observações directas, indirectas, detalhadas, planeadas e de interacção estreita, são outras 
técnicas que poderão ser utilizadas durante este tipo de investigação. 
Entrevistas, questionários, narrativas, diários, documentos, grelha de observação da professora 
da turma e grelha de observação do aluno constituirão outras técnicas complementares aos 
referidos anteriormente e que ajudaram a estudar os processos cognitivos dos sujeitos de 
investigação.  
Para tratar os dados de cariz quantitativo deve-se utilizar o software de tratamento estatístico 
(SPSS, versão 17), enquanto que para a análise das respostas às questões abertas de índole 
subjectivas e as entrevistas, recorrer-se-á da técnica de análise do conteúdo com recurso ao 
software de tratamento de dados (Aquad) .  
Os resultados da avaliação diagnóstica permitirão reavaliar as actividades inseridas no projecto, 
repensar e rever os conceitos e estratégias na perspectiva de o reformular fundamentando em 
bases teóricas e metodológicas sólidas e reais. A taxionomia de Bloom (1978)  apoiou-nos 
neste tipo de análise na medida em que ela classifica os objectivos em 3 diferentes níveis: 
 
Assim conseguimos aperceber o nível dos conhecimentos, aptidões, interesses dos alunos na 
área dos resíduos urbanos e determinar a posição do aluno no início no projecto.  
A avaliação diagnóstica, realizada no início de uma unidade de ensino, pretende identificar ou 
explorar algumas características do aluno. Para além disso, permite, por um lado, verificar se a 
planificação está, ou não, adequada à situação dos alunos a que se destina, e por outro, orienta o 
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cognitivos, psicomotor e afectivos. 
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professor nos possíveis ajustamentos a introduzir na planificação. Trata-se de "captar traços 
daquilo que se denomina como o perfil de partida dos formandos (Hadji,  1994).  
Correspondendo a esta ideia de perfil de partida, Pacheco (1995) considera como propósito da 
avaliação diagnóstica "o levantamento de conhecimentos dos alunos considerados como pré-
requisitos para abordar determinados conteúdos". É de notar que alguns autores atribuem à 
avaliação diagnóstica uma função reguladora da aprendizagem, considerando-a, por este facto, 
uma avaliação formativa (Martins, 2009).  
O modo de recolher os dados necessários à avaliação diagnóstica é muito variado. Assim, pode-
se recorrer a procedimentos informais, tais como a observação e a entrevista, ou procedimentos 
formais, tais como fichas de avaliação diagnóstica, tabelas de avaliação e de auto-avaliação 
com carácter individual e anónimo. Este tipo de instrumentos tanto pode ser utilizado na 
avaliação diagnóstica como na avaliação final do projecto, Leite et al., (1991) referem que a 
avaliação final do projecto é importante e pode tomar várias formas : verbalização em grupo 
e/ou individualizada, anónima ou personalizada, espontânea ou segundo modelos previamente 
elaborados e a escolha deve ser feito pelo animador.  
Para discutirmos este ponto trazemos para este espaço as posições de autores como Sato (2008) 
que enfatiza a importância de saber mais sobre as representações ambientais dos alunos, ou 
seja, conhecer as noções que os mesmos têm de meio ambiente, como vêem e percebem os 
problemas ambientais, pois elas podem estar inseridas nas suas práticas pedagógicas. 
É indiscutível a necessidade de instrumentos de avaliação de um projecto de sensibilização e 
educação Ambiental. São eles que permitem melhorar a qualidade, a relevância do que se faz e 
a relação custo-benefício das acções de EA. 
Baptista (1998); Raposo (1997) na sequência dos seus trabalhos de coordenação no Instituto de 
Promoção Ambiental, detectou as seguintes fragilidades na implementação da EA: 
 Actividades dispersas no tempo e no espaço, associadas, quase exclusivamente, a datas 
comemorativas;  
 Definição de objectivos demasiado ambiciosos e/ou inadequados aos destinatários;  
 Escolha de temáticas frequentemente submetida a interesses momentâneos e uma 
deficiente avaliação dos recursos disponíveis. 
Como tal, a avaliação deve ser encarada como o complemento de qualquer inovação na 
promoção das actividades em EA (Giordan e Souchon, 1997). Ela permite ter o retorno mais 
completo sobre a prática. No entanto, nem sempre é simples avaliar o impacto real de uma 
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acção educativa: as consequências podem ser de longo prazo ou podem incidir sobre 
comportamentos pouco discerníveis. De qualquer forma, após uma determinada acção, os 
alunos devem estar de certa maneira diferentes. Se não encontramos neles nenhum indício de 
diferença, o mínimo que se pode dizer é que o projecto em causa falhou. Para Alves (1998) 
existe, habitualmente, uma certa confusão sobre as formas de avaliação, principalmente quando 
as actividades de EA são enquadradas no ensino formal. Por um lado, se a avaliação se 
fundamenta em relatórios ou inquéritos está a avaliar-se a quantidade e a qualidade do trabalho 
desenvolvido numa acção, ou a mudança de atitudes após a acção, ou mesmo a intenção de 
mudança de atitudes após a acção. Para este autor, o ideal, dificilmente atingível, seria poder 
avaliar se a intenção de mudança de atitudes foi efectivamente concretizada, ou se a atingida foi 
duradoura. 
Raposo (1997) considera que não se deve apenas quantificar saberes adquiridos, mudanças de 
atitudes ou de comportamentos mas a “verdadeira grandeza” dos projectos, dos seus resultados 
específicos e da contribuição que ele pode dar, ou já deu, para a resolução do problema que o 
desencadeou. Para esta autora, acima de tudo, é o momento de tomar decisões, de fazer 
escolhas reflectidas e responsáveis, de passar das propostas às acções concretas, de estruturar 
intervenções e novos projectos motivados pela apreciação crítica das acções já realizadas. 
Por outro lado, refere Raposo (1997) é importante desenvolver uma “retroacção permanente”, 
ou seja, é necessário criar dinâmicas que permitam reformular e adaptar à realidade os 
objectivos e/ou os aspectos metodológicos para a sequência de aquisições de conhecimentos e 
atitudes. Corroborando, para Giordan e Souchon (1997) o retorno recebido através de processos 
de avaliação pode mesmo evitar a repetição de um dado disfuncionamento. Estes autores 
consideram que a “qualidade” de uma acção deveria poder ser posta em evidência globalmente 
e os seus componentes deveriam ser certificados, nomeadamente: 
 Seria o tema motivante e aglutinador? 
 Seriam as actividades adequadas?  
 Seria adequada a escolha de documentos, de audiovisuais, de material de 
investigação? 
 Estariam os intervenientes à altura da sua tarefa? Teriam sido bem elaboradas a 
planificação e a coordenação? 
Mas, para além deste balanço, o processo de avaliação deve permitir, ao mesmo tempo, ter 
como alvo as expectativas, os quadros de referência e os mecanismos de compreensão dos 
públicos que se deseja tocar. Levantam-se algumas questões de interesse, tais como:  
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 o que desejam conhecer;  
 que saberes dominam;  
 como raciocinam sobre o problema considerado e como se apropriam do saber.  
Nesta linha de ideias, Alexandre e Diogo (1990) realçam que a avaliação de um projecto deve 
ser efectuada em termos de balanço do processo, apreciação do produto e propostas futuras de 
reformulação. Neste contexto destacamos a conferência “Environmental Education and 
Training in Europe”,6 organizada pela Comissão Europeia, em Maio de 1999, onde foi 
defendido que a EA não deve consistir na transmissão de conhecimentos, mas antes numa auto 
aprendizagem (Vilarigues, 1999  citado por  Martinho et al., 2003). 
Como tal, a avaliação em EA deve permitir clarificar os objectivos e adaptá-los ao público-alvo 
das acções, e contribuir para a melhor escolha e análise das estratégias educativas a utilizar em 
cada projecto/actividade. É, por isso, um meio para promover a qualidade e, como tal, deve ser 
um processo participativo e formativo, isto é, deve ser concebido de modo a permitir que todos 
os actores participem nas suas principais etapas, trazendo a todos uma melhor compreensão da 
acção (Baptista, 1998). Mas, acima de tudo, uma avaliação, para merecer esse nome, tem de ter 
um certo grau de objectividade, para ser aceite como válida. Tem de possuir características que 
a credibilizem nos processos que utiliza (Freitas, 1997). Por isso mesmo, a definição de 
avaliação é fundamental mas não para ser sinónimo de controlo, julgamento ou justificação. A 
avaliação de um projecto pode assumir quatro dimensões, combinando a avaliação interna e 
externa, formativa e sumativa, que correspondem a funções distintas. 
Facilmente se compreenderá que é muito diferente uma avaliação externa sumativa, que visa 
principalmente a prestação de contas, de uma avaliação interna formativa que tem uma função 
eminentemente pedagógica (Nunes, 2002). 
Só se considera avaliação interna a que é conduzida pelos próprios membros de uma equipa 
que planeia e desenvolve um programa do mesmo modo a avaliação externa implica 
avaliadores alheios à equipa de concepção e implementação. Se os avaliadores são externos 
mas pertencem à instituição responsável pelo projecto poderão considerar-se avaliadores 
parcialmente externos (Freitas, 1997). A avaliação formativa é conduzida durante o design e 
implementação de um projecto (ou “programa”) com a finalidade única de prestar aos seus 
responsáveis as informações avaliativas relevantes, úteis para tentar melhorar o mesmo 
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programa enquanto ele decorre. É essa a justificação fundamental para que a avaliação 
formativa seja, na maior parte das vezes, confiada a avaliadores internos. 
A avaliação sumativa preocupa-se com o(s) produto(s) de um projecto. A palavra sumativa vem 
do inglês summative”, que significa adicionada, “acumulada”. Deste modo, a avaliação 
sumativa é posterior ao desenvolvimento do projecto (Freitas, 1997).  
Para  Nunes (2002) defender a avaliação de projectos, nomeadamente numa perspectiva 
formativa, não é apenas julgar um trabalho em função do resultado esperado mas monitorizar 
continuamente as actividades realizadas, considerando tão importante o processo como o 
produto, acreditando que a avaliação poderá contribuir para uma participação mais efectiva de 
todos em função dos objectivos estabelecidos para o projecto. 
Na maioria dos casos verifica-se que a avaliação de projectos e acções raramente é efectuada e, 
nos casos em que existe esta preocupação, limita-se a avaliar o número de participantes (ou 
projectos) e, algumas vezes, a aquisição de conhecimentos de ordem científica. Normalmente 
as mudanças de atitudes, valores e comportamentos fundamentais para uma correcta avaliação 
não são consideradas (Martinho et al., 2003). Neste sentido, na avaliação de qualquer projecto 
há cinco aspectos fundamentais que têm que ser ponderados (Freitas, 1997): 
1. O objecto da avaliação - Este corresponde ao projecto que se pretende avaliar. Não se 
deve confundir o objecto da avaliação com os objectivos do projecto, embora a 
avaliação, naturalmente, os tenha que considerar; 
2. O design da avaliação - Deve fazer-se durante a fase de planeamento do projecto e 
corresponde à tomada de decisões sobre o modo como irão ser recolhidos, analisados e 
interpretados os dados. Neste aspecto, há dois pontos fundamentais que condicionam 
todo o processo: 
a) definir as chamadas perguntas de avaliação e os critérios de apreciação; 
b) decidir como  irão ser colhidos, analisados e interpretados os dados. 
3. Os instrumentos a serem utilizados - Ao decidir sobre os dois pontos referidos 
anteriormente, o avaliador fica com margem para definir quais os instrumentos que vai 
usar no seu trabalho. Existem três tipos de instrumentos mais populares para a colheita 
de dados: entrevistas, questionários e observação directa. Os instrumentos devem ser 
definidos em função dos indicadores, sendo os mais comuns a entrevista e o 
questionário (fechado ou aberto). Para além destes, é frequente em muitas acções de 
EA proceder à avaliação recorrendo a testes e conhecimentos, a questionários de 
atitudes face um determinado assunto. Mas, para conseguir avaliar se uma 
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determinada acção teve os efeitos desejados a avaliação deve ocorrer, pelo menos, em 
dois momentos: pré e pós-intervenção. No entanto, devido ao facto de os projectos de 
educação ambiental decorrerem essencialmente em contextos não formais de ensino e 
tendo em conta a “incompatibilidade” que as pessoas nutrem pela avaliação, parece-
nos necessário encontrar suportes alternativos de avaliação, que sejam mais apelativos 
e que permitam torná-la mais motivadora, participativa, atraente e criativa. É 
fundamental romper com a ideia de que avaliar é sinónimo de fazer o "teste" ou o 
"exame" (Nunes, 2002). 
4. Os critérios de apreciação - Avaliar implica a existência de um padrão que permita 
comparações. Só tem sentido afirmar que um projecto teve êxito se se souber, 
previamente, o que é “ter êxito”. Além disso, deve-se ter em conta que o processo de 
avaliação deve acontecer de forma constante e periódica durante todo o ciclo de vida 
do projecto (Godoy e Duarte, 2005). 
5. A comunicação dos resultados - A avaliação de um projecto deve ser comunicada a 
todos os que nela têm interesse, a começar pelos responsáveis mas sem esquecer os 
participantes que eventualmente esperam ter ganhos com esse projecto. 
Este constitui um momento muito importante em todo o processo, principalmente se a 
finalidade da avaliação for essencialmente pedagógica pois só o feedback contínuo e 
as avaliações realizadas permitirão responsabilizar os intervenientes no projecto e dar-
lhes a possibilidade de irem corrigindo o que não estiver a acontecer da forma mais 
adequada. 
Tendo em conta as alíneas anteriores, podemos considerar que a avaliação permite adquirir o 
conhecimento das necessidades de uma dada “população”, das estratégias educativas e dos 
resultados esperados. Neste contexto, a criação de grelhas de avaliação possibilita o incremento 
da qualidade dos projectos e dos materiais pedagógicos. No entanto e apesar destas vantagens, 
implementar um processo de avaliação em EA levanta diversos problemas. Para além dos 
custos e de consumir tempo, depara-se com a dificuldade da medição das atitudes, valores e 
comportamentos. Mais ainda, existem preconceitos à volta da avaliação, por vezes interpretada 
como um processo externo de controlo, em vez de ser considerado um processo de 
monitorização que permite melhorar a qualidade das acções desenvolvidas (Baptista,1997). 
Além disso, tal como é referido por Novo (1998) o que as pessoas inquiridas afirmam 
verbalmente ou escrevem acerca das suas atitudes e valores não se correlaciona 
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necessariamente com as atitudes que elas mesmas exibem na sua vida real. Neste sentido as 
escalas de atitudes são pouco fiáveis, pois expressam melhor os desejos dos sujeitos que os seus 
comportamentos reais. Existem outras linguagens além da escrita e oral, como as expressões do 
olhar, gestual e de pintura que podem dizer mais que as palavras. Daí que a observação 
contínua e sistemática seja um instrumento de avaliação muito válido. Deste modo, para um 
melhor envolvimento de todos no processo de avaliação, designadamente com uma intenção 
formativa, parece-nos que os projectos de educação ambiental se adequam à realização da 
denominada "avaliação por portfólio", ou seja, à elaboração de "portfólios de projecto". 
Entendemos aqui o portfólio como o conjunto de trabalhos ou evidências produzidos e/ou 
seleccionados ao longo do projecto, como reveladores do processo desenvolvido e do(s) 
produto(s) obtido(s) bem como, das aprendizagens daí resultantes. Para além dos trabalhos 
realizados, podem também constituir evidências do portfólio os instrumentos de avaliação já 
referidos. A sua elaboração deve ser uma actividade colegial que resulte do envolvimento de 
todos os intervenientes no projecto. 
Devem incluir-se reflexões críticas dos participantes sobre a relevância de cada trabalho ou 
evidência, colocados no portfólio, os quais devem ter uma organização cronológica que permita 
a clara compreensão do processo que esteve subjacente à realização do projecto. 
Se assim for, acreditamos que o portfólio pode ser simultaneamente uma estratégia que facilita 
a aprendizagem e permite a sua avaliação. Além disso, a utilização do portfólio não só induz 
uma postura muito mais reflexiva face às actividades do projecto, como permite encarar com 
naturalidade a avaliação, nomeadamente a avaliação externa, pois o portfólio é um excelente 
arquivo de informações que poderão ser muito úteis aquando da elaboração do relatório final de 
projecto ou para prestação de contas às entidades que o patrocinaram (Nunes, 2002). 
Por sua vez, e tendo em conta que, de uma forma geral, implementar o programa educação 
ambiental pressupõe desenvolver trabalho de projecto, o tipo de avaliação que aqui se evidencia 
é a auto-avaliação como processo de ajuda ao próprio sujeito, para a sua realização pessoal. É 
uma avaliação que incentiva a motivação, a iniciativa pessoal e a competência ao nível da 
equipa. Deverá fazer-se uma reflexão sobre os saberes, sobre as experiências, sobre as 
diferentes etapas do projecto, obtendo-se feedback. Os comportamentos e os procedimentos 
alternativos são também avaliados. Assim, as avaliações transformam-se em contributos para 
melhorar o desempenho. 
Redefine-se continuamente as acções de cada um através de uma rede de intervenções, para que 
os comportamentos menos oportunos e indesejáveis da pessoa mudem. Por isso é importante 
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que as críticas e as apreciações sejam sentidas pelo próprio como apoios e não como ameaças. 
Sublinha-se que conhecer os objectivos da avaliação relativamente a vantagens e critérios vai 
minimizar os riscos de irritação, de desânimo e desmobilização (Leite e Santos, 2004).  
Assim, quando se pretende avaliar a globalidade de um projecto, que se traduz num percurso de 
acção e numa, ou em várias, finalidades a atingir, devemos recorrer a indicadores, ou seja, a 
elementos que permitam verificar até que ponto determinado objectivo ou meta é atingido e em 
que grau. Este conceito pressupõe que no projecto estejam definidos objectivos precisos, e 
sempre que possível quantificados. 
Segundo Deponti et al. (2002)  um indicador deve ter as seguintes características: 
 Validade; 
 Objectividade; 
 Consistência; 
 Coerência;   
 Sensível a mudanças no tempo;  
 Ser fácil de entender;   
 Permitir a participação dos elementos envolvidos nas acções de EA no processo de 
medida. 
1.5.1 Atitudes e Comportamentos Ambientais 
Um dos aspectos que tem vindo a ser estudado como indicador de comportamentos a favor do 
ambiente é a preocupação que as pessoas têm relativamente ao ambiente (Lima e Schmidt, 
1994; Schmidt e Mansinho, 1994).  
Gifford (1987) define atitudes ambientais como sendo preocupações do indivíduo face ao 
ambiente físico como sendo algo merecedor de protecção, compreensão ou compromisso. Para 
o autor, nem sempre as atitudes se traduzem em comportamentos pró-ambientais, mas podem 
fornecer informações: 
 como suportes para programas específicos de protecção ambiental;  
 para ajudar a estabelecer objectivos ambientais;  
 para indicar com alguma precisão como as pessoas estão a proceder relativamente ou 
pelo menos, as suas intenções face ao ambiente. 
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Também Fishbein e Ajzen (1975) explicaram que duas pessoas que têm as mesmas atitudes 
favoráveis sobre algo podem apresentar diferentes comportamentos. Por exemplo, uma pessoa 
muito preocupada com o ambiente pode participar regularmente em actividades ambientais ou 
pode, por outro lado, nunca desempenhar nenhuma actividade ambiental, no entanto, pode ter 
cuidado para não danificar o ambiente natural. Neste caso, ambos os comportamentos revelam 
uma atitude ambiental favorável, embora a atitude não consiga predizer muito bem o 
comportamento específico que a pessoa irá adoptar. Uma análise relativamente à preocupação 
não deixa de ser importante, dado que outras ligações podem ser feitas, nomeadamente como a 
questão dos comportamentos. Tal como já vimos anteriormente, a falta de conhecimentos pode 
levar à ausência de comportamentos a favor do ambiente, mas também à falta de preocupação, 
dado que uma pessoa que não tenha informação sobre um determinado assunto, é pouco 
provável que se preocupe com o mesmo (Lima et al., 1996). 
Na prática é muito difícil conseguir ter acesso a um conjunto coerente de informação sobre o 
comportamento, pelo que se opta, na generalidade dos casos, por inferir as atitudes a partir do 
que os sujeitos dizem. Entrevistas e escalas de atitudes, são exemplos de técnicas amplamente 
utilizadas (Tuckman, 1978). 
Para a psicologia social, o conceito de atitude pretende ser mediador entre a forma de agir e a 
forma de pensar dos indivíduos. Deste modo, é possível definir atitude como sendo uma 
posição mental estável, assumida com respeito a uma ideia, objecto ou pessoa (Gleitman, 
1997). De qualquer forma o termo atitude pode também ser entendido como o estado mental 
(cognitivo, afectivo e comportamental), que exerce uma influência directiva ou dinâmica sobre 
a resposta do indivíduo a todos os objectos e situações com os quais toma contacto (Vala, 
1996). 
As investigações têm referido que a formação de atitudes é apenas um passo para a obtenção de 
comportamentos ambientalmente positivos (Gruere, 1995; Taylor et al., 1994; Bickman, 1972).  
Na realidade reconhece-se que é necessário intensificar as investigações sobre a formação de 
atitudes e comportamentos ambientais, para que as mesmas possam contribuir para que a EA 
atinja os seus objectivos. 
Diversos estudos têm-se debruçado sobre a importância de aquisição de conhecimentos como 
indicador da adopção de comportamentos pró-ambientais. Por exemplo, Kearney e Young 
(1995) defenderam que as pessoas precisam de informação sobre o que podem esperar da 
mudança do seu comportamento, antes de tomar a decisão de aderir a esse comportamento. Por 
outro lado, Weigel e Amesterdam (1976) argumentam que, sem o conhecimento apropriado, o 
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indivíduo pode não possuir o capital de confiança necessário para agir ou pode simplesmente 
não saber como atingir esse objectivo. Deste modo, as pessoas deverão possuir um adequado 
conhecimento sobre o processo ou os resultados de comportamento que pretendem modificar. 
O importante é, então, desenvolver técnicas de comunicação eficazes. Uma das formas de obter 
informação é a experiência directa (Ramsey et al., 1981). Nesta perspectiva, os resultados de 
um estudo realizado por Fazio e Zanna (1981) enfatizaram as vantagens da experiência directa 
no processo de aprendizagem e sugeriram que os resultados obtidos por esse tipo de 
experiência funcionam de modo mais eficaz, na predição de um futuro comportamento, do que 
as formadas com base na experiência indirecta. 
Se por um lado parece ser consensual entre os investigadores que o desenvolvimento de 
comportamentos responsáveis face ao ambiente constitui a grande finalidade da EA, o mesmo 
não parece suceder quando se trata de decidir os modelos educativos a serem implementados 
para atingir esse fim. Diferentes autores conduziram investigações cujos resultados apontam 
para posições contraditórias, quer quanto à importância relativa a atribuir aos domínios 
cognitivo, atitudinal e comportamental, quer quanto às possíveis relações existentes entre estes 
domínios. Duarte e Borges (1999); Bogner (1998); Dillon e Gayford (1997); Hungerford e 
Volk (1990) ao analisarem uma das correntes de pensamento mais comum sobre estas questões, 
baseados no pressuposto de que a aquisição de conhecimentos conduz à modificação de 
atitudes e estas, por sua vez, à modificação de comportamentos, consideram que os resultados 
da investigação não sustentam a existência de uma relação directa entre a aquisição de 
conhecimentos e a mudança de comportamentos. Dillon e Gayford (1997) corroboram a análise 
anterior, ao afirmarem que nas actividades humanas, quando estão em jogo valores, atitudes e 
comportamentos, não existe uma progressão linear do conhecimento para um comportamento 
responsável. Bogner (1998) por seu lado, apoiado em resultados de investigações realizadas, 
onde foi posta em causa a capacidade do conhecimento influenciar comportamentos face ao 
ambiente, considera que estas não tiveram em devida conta a importância duma base cognitiva 
em ecologia. Os autores apoiam a conclusão com os resultados de um estudo onde o contacto 
directo com a natureza influenciou positivamente as atitudes e comportamentos dos alunos face 
ao ambiente. 
A realidade ambiental contemporânea conduz à necessidade de iniciar um processo de mudança 
em relação aos comportamentos quotidianos, dependendo daí a prosperidade da vida humana e 
animal (Baptista, 1999). 
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Tal como já foi referido, as atitudes podem afectar o comportamento mas, em algumas 
situações, o contrário é igualmente válido, isto é, o que o indivíduo faz, terá como 
consequência uma mudança de atitude (Gleitman, 1997). 
É necessário mudar atitudes e comportamentos relativamente ao ambiente, mas mais 
importante que essa mudança, é a sua permanência. Por este motivo, uma das tarefas mais 
relevantes no âmbito da investigação sobre o ambiente é o desenvolvimento de estratégias que 
possibilitem mudanças de atitudes e comportamentos e, em simultâneo, potencializem a sua 
manutenção, minimizando a necessidade de repetir constantemente as mesmas intervenções 
(Young, 1993). 
As técnicas de mudança do comportamento têm sido organizadas de diferentes modos ao longo 
do tempo. Uma vez que seria demasiado exaustivo referir, pormenorizadamente, todas as 
taxionomias respeitantes às mudanças de atitudes e comportamentos, optou-se por abordar uma 
que tem por base os trabalhos de Dwyer et al. (1993); Geller (1992) que propuseram que as 
estratégias de intervenção se dividissem em antecedentes e consequentes. As primeiras devem 
ser implementadas antes da modificação de comportamentos, (eg: informação), enquanto que 
as segundas são implementadas após a mudança (eg: incentivos). Uma vez que o estudo 
engloba, indirectamente, a avaliação de estratégias, a fim de analisar se estas conduziram a uma 
modificação de comportamentos dos participantes no projecto, são evidenciadas apenas as 
técnicas de intervenção antecedentes. Entre estas, destaca-se a de compromisso. A estratégia 
pressupõe um acordo, por parte dos indivíduos e por um período de tempo definido, para 
agirem de determinada forma (Young, 1993). Neste sentido, revela a importância de definir 
objectivos, enquanto determinação de um resultado pretendido e, consequentemente, de um 
comportamento específico. 
Seguidamente, é relevado o papel da informação, cujo objectivo específico se orienta no 
sentido de conduzir os indivíduos a perceberem a natureza do problema ambiental que 
enfrentam, e também os passos que têm de seguir para a resolução do mesmo (Machado, 1996). 
Este último ponto é de extrema relevância, uma vez que o conhecimento é um dos antecedentes 
fundamentais para os comportamentos a favor do ambiente (Young, 1993). 
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CAPÍTULO II – ÁREA DE ESTUDO  
2.1 Caracterização Física e Geográfica  
Situadas a 455 km da Costa Africana, as dez ilhas e os oito ilhéus do Arquipélago de Cabo 
Verde, estendem-se por cerca de 4033 Km
2
 e foram formadas pela acumulação de rochas, 
resultantes de erupções sobre as plataformas submarinas. Algumas ilhas são áridas, mas noutras 
a vegetação é exuberante e tropical.   
Os ventos alísios vindos do Continente Africano, dividem o país em dois grupos, o de 
Barlavento constituído por S. Vicente, Sal, S. Nicolau, Santo Antão, Boavista e Santa Luzia e o 
de Sotavento pelas ilhas de Santiago, Maio, Brava e Fogo. O relevo da maior parte das ilhas é 
acidentado, com altitudes que ultrapassam os mil metros em algumas ilhas atingindo mesmo 
cerca de 2.830 metros na ilha do Fogo. Seguidamente pode-se observar um mapa representativo 
das ilhas de Cabo Verde. 
 
 
Figura 1 - Mapa representativo das ilhas de Cabo Verde  
Fonte: Google earth :http://earth.google.com/ 
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2.2 Breve resenha histórica 
O arquipélago de Cabo Verde tornou-se independente de Portugal a 5 de Julho de 1975 na 
sequência da luta nacionalista iniciada pelo Partido Africano da Independência da Guiné e 
Cabo Verde (PAIGC), fundado por Amílcar Cabral em 1956, em Bissau. 
De acordo com a constituição da República, Cabo Verde é um Estado de Direito Democrático 
onde os direitos dos cidadãos são respeitados. A cidade da Praia é a capital do país.  
Esta pequena resenha histórica, por uma questão de enquadramento do estudo e da forma como 
se processou a evolução do país, permite-nos uma compreensão mais contextualizada da 
relevância do problema que nos propomos estudar e para o qual temos o objectivo de encontrar 
soluções. 
2.3 Caracterização socioeconómica e sanitária 
Conforme Inquérito Demográfico de Saúde Reprodutiva (IDSR, 1998) o crescimento 
demográfico e a desertificação em Cabo Verde contribuíram fortemente para a progressiva 
degradação do ambiente e o aumento da pobreza reforçada pelo êxodo rural cada vez mais 
acentuado. Neste momento a situação é mais agravante  havendo um grande crescimento da 
população chegando a atingir 508.633 habitantes no ano 2009 (Instituto Nacional de 
Estatística-INE). O desemprego é o principal problema social do país, atingindo cerca de 21,6% 
em 2007 da população activa (QUIBB, 2007). Seu carácter essencialmente estrutural resulta da 
fragilidade do tecido económico, do declínio do sector agrícola provocado pelo processo de 
desertificação, do crescimento demográfico e da emigração que tem funcionado como válvula 
de segurança. Paralelamente às contribuições dos organismos internacionais, das ONGs e dos 
municípios, o estado de Cabo Verde consagra cerca de 8,8 % do seu orçamento à saúde púbica. 
Segundo os dados do Relatório Estatístico do Ministério de Saúde (2008). A nível nacional o 
rácio médico/habitante era 5/10.000 habitantes em 2008. Hospitais, centro de saúde, postos 
sanitários e unidades sanitárias de base são infra-estruturas que asseguram os cuidados de 
saúde. Existem farmácias em todas as ilhas. As clínicas privadas concentram-se nos principais 
centros populacionais (Praia e Mindelo). 
No que diz respeito à saúde reprodutiva, progressos significativos foram conseguidos, em 
matéria de fecundidade. 
Apesar dos esforços que as Câmaras Municipais têm vindo a desenvolver no sentido de 
responder às questões do saneamento, a situação mantém-se precária com implicações directas 
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no nível da saúde pública do país. Na realidade, as infra-estruturas sanitárias não conseguiram 
acompanhar os níveis de crescimento da população e respectivas necessidades. Essas 
deficiências são caracterizadas por: 
 Recolha deficiente e irregular dos resíduos sólidos urbanos produzidos particularmente 
nos bairros mais degradados, onde o problema de saúde é maior; 
 Localização inadequada da lixeira municipal com a agravante de não ser vedada, 
tornando-se um foco permanente de doenças. Hoje constitui realidade a existência de 
grupos cada vez mais numerosos de pessoas que vivem do e nos resíduos; 
 Resíduos não tratados, estando misturados os resíduos urbanos, os resíduos 
hospitalares e os radioactivos; 
 Proliferação de pocilgas domiciliares e abates clandestinos; 
 Redes de escoamento das águas pluviais insuficientes e entupidas; 
 Deficiente abastecimento da água ;7 
 Crescimento desordenado, elevado números de construções clandestinas, ocupando 
leitos de ribeiras e encostas; 
 Proliferação de vendas de alimentos e medicamentos nas ruas; 
 Mercado com más condições higiénico – sanitárias; 
 Circulação de animais pela via pública; 
 Matadouro municipal com deficientes condições de saneamento; 
 Défice em infra-estruturas de saneamento tais como balneários sanitários e fontanários 
 Proliferação de quiosques sem sanitários e de pardieiros; 
 Existência de criança de e na rua; 
 Bairros sem conexão entre si; 
 Baixo nível de informação e de educação cívica; 
 Alta taxa de desemprego. 
Frente a esta realidade o nosso projecto tem o propósito de dar alguma contribuição para 
responder algumas dessas necessidades. 
                         
7
  Segundo os dados do QUIBB ( 2007), 46,9%das pessoas tem água canalizada. 
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2.4 Estrutura e organização do sistema educativo 
Os grandes princípios que orientam a acção do sistema educativo em Cabo Verde estão 
consagrados na Constituição da República de Cabo Verde (1992/1999), na qual o Estado 
propunha: 
    a) Todos têm direito ao ensino;  
    b) O ensino básico universal é obrigatório e gratuito;  
    c) A promoção de uma política de ensino que visa a progressiva eliminação do 
analfabetismo, a educação permanente, a criatividade, a inserção das escolas na comunidade e a 
formação cívica dos alunos.  
De acordo com a Lei de Bases do Sistema Educativo cabo-verdiano (Lei n°103/111/90 de 29 de 
Dezembro), o sistema educativo compreende os subsistemas de educação pré-escolar, de 
educação escolar e de educação extra-escolar, complementados com actividades de animação 
cultural e desporto escolar numa perspectiva de integração.  
A educação pré-escolar visa uma formação complementar ou supletiva das responsabilidades 
educativas da família, sendo a rede deste subsistema essencialmente da iniciativa das 
autarquias, de instituições oficiais e de entidades de direito privado, cabendo ao Estado 
fomentar e apoiar tais iniciativas de acordo com as possibilidades existentes.  
A educação escolar abrange o ensino básico, secundário, médio, superior e modalidades 
especiais de ensino.  
O ensino básico tem um carácter obrigatório e desenvolve-se num total de seis anos de 
escolaridade, organizando-se em três fases, cada uma das quais com dois anos de duração. A 
primeira fase abrange actividades com finalidade propedêutica e de iniciação, a segunda fase é 
de formação geral, a terceira fase visa o alargamento e o aprofundamento dos conteúdos no 
sentido de elevar o nível de instrução. 
O ensino secundário destina-se a possibilitar a aquisição das bases científico tecnológicas e 
culturais necessárias ao prosseguimento de estudos e ao ingresso na vida activa e, em 
particular, permite pelas vias técnica e artística a aquisição de qualificações profissionais para a 
inserção no mercado de trabalho. Este nível de ensino tem a duração de seis anos, organizando-
se em 3 ciclos de 2 anos cada: um 1°ciclo ou Tronco Comum; um 2° ciclo com uma via geral e 
uma via técnica e um 3º ciclo de especialização, quer para a via geral, quer para a via técnica.  
O ensino médio tem natureza profissionalizante, visando a formação de quadros médios em 
domínios específicos do conhecimento.  
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O ensino superior compreende o ensino universitário e o ensino politécnico visando assegurar 
uma preparação científica, cultural e técnica, de nível superior que habilite para o exercício de 
actividades profissionais e culturais, de modo a fomentar o desenvolvimento das capacidades 
de concepção, de inovação e de análise crítica.  
A educação extra-escolar desenvolve-se em dois níveis: a educação básica de adultos que 
abrange a alfabetização, a pós-alfabetização e outras acções de educação permanente, tendo 
como objectivo a elevação do nível cultural; a aprendizagem e as acções de formação 
profissional, orientadas para a capacitação e para o exercício de uma profissão.  
A Lei referida de Bases prevê ainda modalidades especiais de ensino, relacionadas com a 
educação especial, a educação para crianças sobredotadas e o ensino a distância.  
O EB tem os seguintes objectivos gerais: 
 Favorecer a aquisição de conhecimentos, hábitos, atitudes, e habilidades que 
contribuam para o desenvolvimento pessoal e para a inserção do indivíduo na 
comunidade; 
 Desenvolver capacidades de imaginação, observação, reflexão, como meios de 
afirmação pessoal; 
 Fomentar a aquisição de conhecimentos que contribuam para a compreensão e 
explicação do meio circundante; 
 Desenvolver a criatividade e a sensibilidade artísticas; 
 Desenvolver atitudes positivas em relação ao trabalho manual; 
 Desenvolver as qualidades físicas e em ordem a possibilitar o bem-estar mediante o 
aperfeiçoamento psico-motor e a realização dos valores desportivos; 
 Despertar na criança o interesse pelos ofícios e profissões; 
 Desenvolver atitudes, hábitos e valores de natureza ética; 
 Promover a utilização adequada da língua portuguesa como instrumento de 
comunicação e de estudo; 
 Promover o conhecimento, apreço e respeito pelos valores que consubstanciam a 
identidade cultural cabo-verdiana. 
Segundo o Decreto Regulamentar nº 12/94 de 29 de Dezembro que define o Estatuto Orgânico 
do Instituto Pedagógico  (IP) integra três Escolas de Formação de Professores do EB: a Escola 
de Formação de Professores da Praia situada  na ilha de Santiago, a Escola de Formação de 
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Professores, no Mindelo na ilha de São Vicente, organizadas logo na fase de sua instalação 
(1988) e a Escola da Assomada (Concelho de Santa Catarina, interior da ilha de Santiago) 
criada no ano  2002. 
No tocante à estrutura orgânica do IP e de cada uma das suas escolas, apresenta-se bem 
definida, dispondo de órgãos de direcção e de gestão científico-pedagógica adequados, e os 
níveis de competências estão claramente identificados. 
Relativamente à missão institucional, as atribuições e competências do IP no quadro do sistema 
educativo de Cabo Verde sintetiza-se na seguinte missão, Formar professores e outros agentes 
educativos para o EB. 
 De salientar que a fim de responder às demandas do Pré-escolar, o IP vem ministrando cursos 
de capacitação de monitoras de infância no ano lectivo 2003/2004 e actualmente proporciona 
cursos de educação de infância. 
No desenvolvimento da sua missão, o IP abarca as vertentes da formação de profissionais de 
educação para o EB, da pesquisa orientada, para a elaboração de materiais didácticos, da 
formação em serviço e reconversão de agentes educativos, do intercâmbio cultural, científico, 
pedagógico e técnico nas respectivas áreas de intervenção e da cooperação nacional e 
internacional, assumindo a educação como um instrumento fundamental de promoção 
individual, social e comunitária. As pressões colocadas pela carência de professores 
qualificados para o EB face ao alargamento da escolaridade para seis anos levaram à 
priorização educação/formação. 
No plano da oferta formativa, os cursos ministrados pelo IP através das suas escolas na Praia, 
Mindelo e Assomada são criados pela portaria governamental, devendo desenvolver-se em três 
(3) vertentes: formação presencial, a distância e através da prática pedagógica como forma de 
responder às necessidades mais prementes do EB, ou seja, pelo facto de alguns dos professores 
deste nível não disporem de formação académica e profissional adequada.  
Esses cursos visam a formação de professores para o EB, capazes de leccionar todas as três 
fases, isto é do 1º ao 6º ano. De realçar as experiências mais recentes: capacitação de monitores 
de infância, criação do curso de Educação de Infância e Bacharelato em Supervisão e 
Orientação Pedagógicas (2004/ 2005-2007/2008) em parceria com o Instituto Superior de 
Educação (ISE) e a Escola Superior de Educação Leiria, em Portugal, (ESEL). Seguidamente 
apresentamos a organograma do sistema educativo cabo-verdiano na fig 2. 
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Figura 2 - Organograma do Sistema Educativo Cabo-verdiano  
Fonte: Ministério de Educação e Ensino Superior (2007) 
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2.4.1 Rendimento Escolar 
Segundo dados fornecidos pelo Gabinete de Estudos e Planeamento do Ministério de Educação 
e Ensino Superior (GEP), no ano lectivo 2005/2006 a educação em Cabo Verde caracteriza-se, 
actualmente, por uma forte expansão do Ensino Secundário, em decorrência dos resultados 
positivos obtidos com a implementação da reforma no subsistema do Ensino Básico, e uma 
consequente procura social do Ensino Superior. Refira-se, de igual modo, uma elevada procura 
dos serviços do Pré-escolar, consequência da interiorização da importância desse nível do 
ensino no desenvolvimento global da criança e na sua preparação para a vida escolar.  
O desenvolvimento do Ensino Básico em Cabo Verde espelha melhorias significativas em 
termos da qualidade do ensino, as quais se traduzem na melhoria dos principais indicadores de 
acesso, da eficácia interna e dos recursos humanos e materiais, nomeadamente tecnológicos 
envolvidos. 
Esta evolução recente do sistema educativo cabo-verdiano, marcada por um crescimento 
acelerado, agrava, por outro lado, as insuficiências do sistema e os efeitos negativos 
decorrentes da fraqueza institucional. Segundo estudos feitos sobre a caracterização do Ensino 
Básico de Cabo Verde (2007) no âmbito do GEP, a análise de rendimento escolar constitui um 
dos principais mecanismos para se avaliar a qualidade do sistema, a partir de um determinado 
ciclo de estudos. Pode-se afirmar que a evolução do rendimento escolar nos últimos anos, após 
a implementação da reforma é globalmente positiva, registando-se, no entanto, e concretamente 
em anos de realização de provas externas, uma clara diminuição das aprovações, o que nos 
interpela sobre a qualidade do ensino aprendizagem no país. 
2.4.2 Recursos - salas de aula 
Segundo dados do GEP, no ano lectivo 2005/2006 havia um total de 81162 alunos distribuídos 
em todos os níveis de ensino. 
A capacidade de oferta em termos de salas passou de 1.153 salas em 1990/91 para 1.797 salas 
em 2005/2006. Numa análise comparativa dos concelhos, verifica-se que em termos de 
equidade, o investimento na construção de escolas foi praticamente homogéneo. 
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2.4.3 Recursos - Professores Formados 
Ainda em relação à qualidade, há que considerar a disponibilidade em professores formados e 
sua distribuição pelos concelhos. Com efeito após 10 anos de existência, em que o IP formou 
centenas de professores, o país ainda carece de professores formados e sobretudo, verificam-se 
acentuadas assimetrias regionais. Segundo o GEP do Ministério de Educação e Ensino Superior 
de Cabo Verde (2005/2006) houve um aumento do número de professores com formação, 
atingindo 81,4% faltando nesta altura apenas 18,4% dos professores para formar em todo o 
país. 
Torna-se imperioso que o Ministério envide esforços não só para formar, mas para aplicar 
políticas equitativas de colocação de professores com vista a fazer com que as pessoas 
diplomadas pelo IP leccionem nos Concelhos predominantemente rurais, pois é nesses 
concelhos que se verifica maior incidência de professores sem formação, o que diminui a 
equidade a nível do país. 
2.4.4 O perfil de saída do aluno do ensino básico 
A definição das áreas curriculares obedeceu a critérios de pertinência e relevância face aos 
objectivos traçados para o EB, fixados pela Lei de Bases do Sistema Educativo cabo-verdiano 
(LBSE) a partir dos quais se estabeleceu o perfil de saída do aluno do Ensino Básico, como um 
indivíduo dotado de instrumentos fundamentais para a sua integração social e contribuir para 
uma completa percepção de si mesmo como pessoa e cidadão.   
Para a construção desse perfil, o curriculum é organizado em quatro áreas: Língua Portuguesa, 
Matemática, Ciências Integradas e Expressões. Esta última área contempla as subáreas da 
Educação Plástica, Educação Musical, Educação Dramática e Educação Fisico-motora que se 
transformam, na terceira fase, em Educação Visual e Tecnológica, Educação Musical e 
Educação Física.  
2.4.5 O papel  das áreas disciplinares na construção do perfil do aluno 
do ensino básico 
As orientações da reforma educativa  preconizam um forte investimento no desenvolvimento 
pessoal e social da criança privilegiando o desenvolvimento afectivo e motor em paralelo com 
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o desenvolvimento cognitivo, pelo que a área das Expressões assume um papel de relevo, 
relativamente às áreas mais académicas do curriculum. 
Segundo os programas inseridos no Documento Orientador do processo da Revisão Curricular 
(DORV) (2006) a área de Língua Portuguesa promove a aprendizagem da língua como 
instrumento de comunicação e suporte da aquisição de conhecimentos em todos os domínios 
disciplinares disciplinares. (DORC. p.12) 
Assim, preconiza-se a adequação da metodologia do ensino da Língua portuguesa, passando-se 
a ter em conta que esta não é a língua materna dos alunos e que portando o seu ensino-
aprendizagem deverá ser acordado à implementação de uma metodologia de língua segunda.  
A área de Matemática visa “o desenvolvimento do pensamento lógico – matemático, da 
capacidade de resolução de problemas e da aquisição de conhecimentos básicos necessários 
na vida prática, profissional e escolar em todos os campos do saber.(DORC.p.12) 
Estas duas áreas, Língua Portuguesa e Matemática ocupam lugar de relevo no conjunto dos 
programas, totalizando um pouco mais de 28% da carga curricular.  
Menor peso é ocupado pelas Ciências Integradas, área que engloba conteúdos das Ciências 
Sociais e das Ciências da Natureza dando uma visão do homem integrado do meio físico e 
social, visando permitir à criança o desenvolvimento das capacidades de intervenção. 
(DORC.p.12). 
A área das Expressões visa o desenvolvimento harmonioso da criança do ponto de vista físico,  
da criatividade e sensibilidades artísticas, das qualidades físicas em ordem a possibilitar o 
bem-estar, mediante o aperfeiçoamento psicomotor e o desenvolvimento desportivo, aliado ao 
conhecimento, apreço e respeito pelos valores que consubstanciam a identidade e a cultura 
nacional. (DORC.p.12). 
 
2.4.6 Regime de docência no ensino básico 
De acordo com o texto legal que fixa o plano de estudos do Ensino Básico a organização 
curricular deve evitar a dispersão das matérias, privilegiando áreas disciplinares em vez de 
disciplinas, indo ao encontro da visão integrada do mundo que a criança deste nível possui e 
simultaneamente facilitando a leccionação por parte do professor. (DORC.p.12). 
Assim se justifica do ponto de vista pedagógico, o alargamento do regime de monodocência 
aos seis anos de escolaridade obrigatória, ou seja um único professor para a leccionação de 
todas as áreas curriculares, anteriormente aplicado apenas no ensino elementar, já que no 
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complementar vigorava a pluridocência, com um professor para cada uma das cinco disciplinas 
que constituíam o curriculum. Recentemente o sistema do ensino está no processo de 
preparação do regime de pluridocência no EB tendo já algumas turmas na fase de 
experimentação para depois se alargar para toda as fases desse nível: 
2.4.7 Suportes didácticos e estratégias do ensino e aprendizagem 
O processo de ensino e de aprendizagem cabo-verdiano assenta em metodologias que 
privilegiam o uso de manuais e outros materiais de apoio. Estes são constituídos essencialmente 
pelos manuais do aluno para cada uma das áreas disciplinares – Língua Portuguesa, Matemática 
e Ciências Integradas – excepto para a de Expressões, e Guias do Professor, um por cada área 
disciplinar e por ano de escolaridade.  
Além dos manuais e guias oficiais acima mencionados, assinala-se o reforço constituído pelos 
materiais de educação ambiental, “Vamos Proteger o Ambiente”, elaborados no âmbito do 
“Programa de Formação e Informação para o Ambiente” (PFIE) em 1995 executado na região 
do Sahel, de que Cabo Verde faz parte.  
A confecção de material didáctico com recurso a materiais de baixo custo e de desperdício tem 
sido incentivada, sendo uma constante em muitas escolas do país. O livro “Do Lixo ao Material 
Didáctico”, elaborado no quadro do Projecto “Pró-Ensino”, constitui um importante suporte. 
Conta-se ainda com outros documentos como: “Formas criativas de Ensinar”, “Escola e 
Comunidade” e “O Ensino Centrado na Criança” entre outros. O PFIE produziu também um 
Caderno de Exercícios de Ciências Integradas, um material de apoio para os professores na 
preparação de aulas activas dessa área.  
Refiram-se ainda os materiais – fichas de trabalho e cartazes no âmbito  da Educação em 
matéria do Planeamento e Educação para a vida Familiar (EMP/EVF). 
O sistema dispõe de um Dicionário Escolar de Língua Portuguesa, elaborado no quadro do 
projecto de “Consolidação dos Sistemas Educativos dos Países Africanos de Língua Oficial 
Portuguesa”. 
Assinala-se a introdução recente da promoção de práticas adequadas e de comportamentos 
favoráveis à saúde através do Programa Nacional de Saúde Escolar (2007) a partir do 
tratamento desta temática transversal e integrada nas diferentes áreas disciplinares. Diversos 
materiais de suporte deste programa – cartazes pedagógicos, Manual do Professor do EB– 
Saúde Escolar, bem como um conjunto de instrumentos de pesagem e de medição, estojo de 
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primeiros socorros, cassetes e discos com programas didácticos, foram elaborados e 
distribuídos a todas as escolas, para além de programas radiofónicos e televisivos e outro 
material de propaganda dando a conhecer às comunidades. O Caderno de Saúde do aluno é na 
actualidade, um importante instrumento de acompanhamento do seu desenvolvimento, 
constituindo um elo de ligação da escola com a família. 
 
No contexto que temos vindo a descrever, o projecto desenvolvido sobre a problemática da 
gestão de resíduos urbanos em Cabo Verde pretende apresentar um conjunto de actividades a 
serem aplicadas a todos os níveis do ensino básico, de acordo com os objectivos de cada fase, 
complementando assim, as práticas anteriormente descritas e implementadas nas escolas do 
Ensino Básico.  
2.4.8 Problemas do sistema educativo 
O sistema educativo vigente caracteriza-se por um crescimento acentuado da sua população, 
provocando insuficiências que não têm sido superadas, ao mesmo tempo que aumentam os 
efeitos negativos relacionados com a fraqueza institucional. Algumas iniciativas dispendiosas e 
sub-avaliadas em termos de custos, vêm exercendo grandes pressões sobre o orçamento, 
particularmente no momento em que a ajuda pública ao sector tende a diminuir. Esta situação 
recoloca com grande premência o problema do financiamento do sistema e da sua 
sustentabilidade. A procura de um maior equilíbrio entre as expectativas sociais e os objectivos 
do sistema, por um lado, e as limitações orçamentais decorrentes da situação económica do 
país, por outro lado, constitui, seguramente, o desafio maior da sociedade cabo-verdiana no 
domínio da educação/formação e da sua sustentabilidade para os próximos tempos. 
2.4.9 Problemas enfrentados pelo ensino básico 
Segundo informações recolhidas junto do Ministério de Educação Superior de Cabo Verde, 
constata-se, a existência de elevadas taxas de repetência, sobretudo, no final das fases, razão 
pela qual o insucesso escolar médio no ensino básico se situa na ordem dos 12%. Persiste ainda 
uma grande percentagem de professores sem qualificação para leccionar do 1° ao 6° ano e uma 
distribuição geográfica desigual do pessoal docente com qualificações adequadas (77% em S. 
Vicente contrastando com taxas inferiores a l2% nos concelhos do Tarrafal, S. Miguel e 
Mosteiros). Convém ainda realçar que não foram implementadas as acções de formação para os 
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coordenadores pedagógicos e que a formação para os gestores de pólo continua muito 
deficitária. 
As assimetrias existentes na qualidade da oferta educativa são também motivadas, quer pela 
existência de salas alugadas ou cedidas sem o mínimo de condições, quer pela existência de um 
grande número de turmas compostas para as quais não existem metodologias adequadas, quer 
ainda, pela colocação, nas zonas de difícil acesso, de docentes sem qualificação. A eficácia do 
ensino básico é limitada, sobretudo, devido à falta de formação adequada de muitos professores 
em exercício e pelo facto de se utilizarem metodologias, para o ensino da Língua Portuguesa e 
da Matemática, inadequadas ao contexto cultural e sociolinguístico dos alunos. 
As escolas e os pólos educativos carecem de maior autonomia. A sua gestão, não fomenta nem 
facilita o intercâmbio de experiências com outras escolas e com o meio em que estão inseridas, 
não promove a procura de soluções inovadoras, nem proporciona uma participação efectiva dos 
pais e encarregados de educação na gestão escolar. Constata-se um certo divórcio 
escola/comunidade e alguma agressividade com o meio escolar. 
2.5 Breve abordagem sobre a política ambiental em Cabo Verde 
Da análise das políticas seguidas durante os últimos anos constatámos que a problemática 
ambiental ganhou uma nova dimensão, a partir de 1995. Assim, ganhos positivos foram 
conseguidos, essencialmente no que concerne ao enquadramento institucional e legal, sendo de 
destacar a criação do Secretariado Executivo para o Ambiente e a elaboração e aprovação de 
diplomas que configuram o quadro legislativo, a saber: 
 A Lei de bases da política do Ambiente (Lei nº 86/IV/93), que fixa as grandes 
orientações e define o quadro legal que deve reger as relações entre o homem e o meio 
natural;  
 A lei nº 48/IV/98 que regulamenta a actividade florestal e visa a protecção das 
florestas e a regulamentação do espaço submetido ao regime florestal e a 
regulamentação do espaço submetido ao regime florestal excluindo as áreas com 
vocação agrícola;  
 A lei nº 85/IV/93 sobre o Ordenamento do Território que cria os planos de 
ordenamento (esquema nacional, esquemas regionais e planos especiais de 
ordenamento) comportando essencialmente a regulamentação das construções urbanas  
e peri – urbanas; 
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 O  Decreto-lei sobre exploração dos inertes, nas praias, dunas e águas interiores; 
 O Decreto-lei nº 03/ 2003 que define o regime de áreas protegidas; 
 O Decreto Decreto-Legislativo nº. 14/97, de 1 de Julho que desenvolve as normas 
regulamentares de situações previstas na Lei de Bases da Política do Ambiente, 
estabelecendo os princípios fundamentais destinados a gerir e a proteger o ambiente 
contra todas as formas de degradação, com o fim de valorizar os recursos naturais, 
lutar contra a poluição de diversa natureza e origem e melhorar as condições de vida 
das populações no respeito pelo equilíbrio do meio;  
 O Decreto – Legislativo nº. 14/97, de 1 de Julho (Código do Ambiente) que integra no 
capítulo IV desta lei a política nacional na área dos resíduos urbanos, industriais e 
outros; 
 O Decreto-lei nº 31/ 2003, de 1 de Setembro que estabelece os requisitos essenciais a 
considerar na eliminação de resíduos sólidos urbanos, industriais e outros e respectiva 
fiscalização, tendo em vista a protecção do meio ambiente e a saúde pública. A 
referida lei sujeita os planos, projectos, trabalhos e acções que são susceptíveis de 
provocar incidências significativas no ambiente a um processo prévio de “Avaliação 
do Impacte Ambiental” (AIA). Nos termos do regulamento da AIA, os donos da obra 
devem apresentar à Direcção Geral do Ambiente do Ministério do Ambiente, 
Agricultura e Pescas, no início do processo conducente à autorização do projecto, um 
“Estudo do Impacte Ambiental” (EIA), onde deve constar a produção e o tratamento 
dos resíduos; 
 O Decreto-lei n.º 31/2003 que regula a eliminação de resíduos para a protecção do 
meio ambiente e saúde pública; 
 Política do Saneamento que apresenta como área prioritária de intervenção, o 
saneamento básico e integra preocupações referentes à gestão de resíduos sólidos 
orgânicos e não orgânicos, bem como de efluentes domésticos, hospitalares e 
industriais; 
 Plano Nacional de gestão dos resíduos sólidos elaborado em 2003 e que estará em 
vigor até 2013. 
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2.6 Preocupações ambientais na área de resíduos a nível nacional 
A gestão de resíduos em Cabo Verde é um sector descentralizado em que são as câmaras 
municipais as responsáveis pela recolha, transporte e destino final dos resíduos. Devido a essa 
descentralização das competências da gestão de resíduos deveria haver uma ligação funcional 
entre os serviços operacionais de gestão de resíduos das Câmaras Municipais, os produtores 
sectoriais e o serviço central responsável pela gestão nacional de resíduos para melhor 
implementação de políticas e estratégias nacionais, melhor fiscalização e avaliação e 
seguimento do estado do território quanto a problemática de resíduos. 
Constata-se que em todos os municípios do país existe um pelouro e serviços operacionais que 
tratam de resíduos urbanos. Os resíduos gerados pelos estabelecimentos de saúde, com 
excepção dos resíduos orgânicos e dos hospitais centrais são recolhidos pelos serviços das 
câmaras municipais. 
Quanto aos outros tipos de resíduos, com excepção dos óleos usados, não há no país nem nos 
municípios instituição responsável pela recolha, transporte, e tratamento dos mesmos. São os 
próprios produtores que se encarregam de dar o destino final aos resíduos. Os óleos usados a 
nível nacional são recolhidos pelas empresas comerciais do produto e depositados numa 
estação de associação Garça Vermelha. A ELECTRA  é a única empresa no país que faz 
incineração do seu próprio óleo usado. 
Apesar dos constrangimentos financeiros, da quantidade insuficiente de equipamento e recursos 
humanos, os municípios têm feito um esforço na medida do possível, principalmente na recolha 
e transporte dos resíduos urbanos, onde actualmente cerca de 60% da população cabo-verdiana 
é servida com a recolha. 
A participação das associações no que diz respeito a resíduos é ainda incipiente no país. Há 
uma grande necessidade de maior mobilização da sociedade civil na problemática de resíduos, 
envolvendo mais as associações. 
Regista-se ainda uma grande lacuna na fiscalização e licenciamento tanto nacional como 
municipal. O país necessita de uma estrutura central de fiscalização e licenciamento, e essa 
necessidade reflecte-se na produção e destino final de resíduos de uma forma descontrolada, 
principalmente os não urbanos, em que a recolha, transporte e destino final ficam a cargo do 
produtor. Em Cabo Verde não se efectua auditoria ambiental às instituições produtoras de 
resíduos o que agrava mais a situação. 
A nível municipal, os serviços operacionais de fiscalização têm dificuldade em executar as suas 
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actividades de fiscais o que leva à proliferação de lixeiras selvagens e abandonos de carcaças, 
pneus, entulhos de construção entre outros resíduos de forma aleatória e descuidada. 
Apesar das câmaras municipais terem um serviço operacional de gestão de resíduos, esses 
serviços, principalmente devido a dificuldades financeiras, apresentam alguma deficiência de 
funcionamento, onde é necessário além de reforço financeiro e de equipamento também se 
mostra indispensável o investimento nos recursos humanos para melhorar o desempenho das 
suas actividades. 
2.7 Estratégia nacional em matéria de gestão de resíduos 
Em Cabo Verde, a gestão integrada de resíduos urbanos está sob a responsabilidade da Direcção 
Geral do Ambiente, DGA, com excepção dos projectos que envolvem resíduos hospitalares que 
são da responsabilidade da Direcção Geral da Saúde (Decreto-Lei º 31/ 2003, in Plano Nacional 
de Gestão dos Resíduos Sólidos - 2003/2013). 
Segundo o Plano de Nacional de Resíduos Sólidos (2003/2013), as operações de armazenagem 
tratamento, valorização e eliminação de resíduos estão sujeitas a autorização prévia.  
Os responsáveis pela recolha, transportes e destino final a dar aos resíduos são os municípios 
(resíduos urbanos), as empresas (resíduos industriais) e as unidades de saúde (resíduos 
hospitalares) (Decreto-lei nº 31/2003 de 1 de Setembro). 
Segundo o Plano de Gestão de Resíduos Sólidos de Cabo Verde (2003/2013), os princípios em 
que baseiam a estratégia para a gestão dos resíduos em Cabo Verde são o princípio do poluidor-
pagador, o Modelo Triado do Professor Th.B.C. Poiesz, e a lei dos 3 Rs – Redução, Reutilização 
e Reciclagem.  
Segundo o mesmo plano, a quantidade total de resíduos sólidos urbanos (RSU) recolhidos em 
Cabo Verde é cerca de sessenta e seis mil trezentas e oitenta e oito (66.386) toneladas/ano, 
valor que não corresponde à produzida pela totalidade da população, uma vez que os serviços 
de recolha não abrangem todas as localidades. Da população total, apenas cerca de 66% dos 
habitantes dispõem dos serviços de recolha, significando assim que aproximadamente 34% da 
população não está abrangida.  
A redução dos resíduos é um aspecto importante da estratégia do desenvolvimento sustentável, 
o que significa que a gestão de resíduos deverá ter em conta a protecção do ambiente e dos 
recursos naturais, tanto na sua valorização, como na minimização dos riscos associados à sua 
eliminação. Segundo o Plano Nacional de Gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos (2003/2013), a 
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estratégia para a gestão de resíduos em Cabo Verde de modo a contribuir para criar as condições 
de sustentabilidade do desenvolvimento do país deve-se centrar em duas linhas mestras de 
actuação: 
 Acções para reduzir os efeitos negativos; 
 Acções para reduzir a quantidade de resíduos; 
Na legislação Cabo-verdiana, o Decreto-Legislativo nº 14/97 de 1 de Julho e o Decreto-Lei nº 
31 de 2003 de 1 de Setembro, citado pelo Plano Nacional de Gestão dos Resíduos Sólidos 
Urbanos (2003/2013), em termos gerais, diz expressamente que: 
todos os cidadãos têm direito a um ambiente de vida sadio e ecologicamente equilibrado e o 
dever de o defender, incumbindo ao Estado e aos Municípios, por meio de organismos 
próprios e por apelo e apoio a iniciativas populares e comunitárias promover a melhoria da 
qualidade de vida, individual e colectiva.(p.15).  
 
A gestão dos resíduos tem constituído, especialmente nos últimos anos, um dos principais 
problemas ambientais da sociedade. É um tema que tem vindo a merecer uma crescente e 
particular atenção, quer por parte das populações quer dos governos cabo-verdianos. É de se 
referir que, nos últimos anos, foram tomadas medidas a nível nacional, tais como as que importa 
registar a seguir: 
 Identificação das situações mais críticas e definição de medidas preventivas ou 
correctivas através da elaboração de estudos de impacte ambiental de determinados 
tipos de empreendimentos; 
 Criação de instrumentos legais, nomeadamente a Lei de Bases da Política do 
Ambiente, o decreto legislativo nº 14/97 e o Decreto-lei nº 31 de 2003. 
Contudo a situação é ainda preocupante. Actualmente, em Cabo Verde verifica-se que partes de 
resíduos continuam a ser deitadas ao solo, nas linhas de água ou mesmo no mar, criando 
situações críticas de poluição e graves riscos para a saúde pública.  
Face a esta situação, o Plano Nacional de Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos elaborado em 
2003 determinou algumas medidas prioritárias nomeadamente a definição de uma estratégia e 
políticas de educação, informação e sensibilização no domínio de gestão de RSU, junto das 
populações urbanas através dos meios audiovisuais e acções nos locais de trabalho, visando uma 
cobertura de 50%, em 2007 e de 100%, em 2010.  
A ligação entre a DGA e a Rede de Educação Ambiental irá permitir a implementação 
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privilegiada deste nosso projecto, que foi desenvolvido com o objectivo de articular estas duas 
instituições e contribuir assim para que os cidadãos jovens sejam sensibilizados e educados 
para a resolução da problemática da gestão dos resíduos urbanos em Cabo Verde. 
A Rede da Educação Ambiental em Cabo Verde (REA)
8
 encontra-se integrado no Plano 
Nacional de Acção Ambiental (PANA) que evoluiu para Plano Nacional de Acção Ambiental 
II. A REA tem como missão assegurar a educação ambiental no sistema educativo formal, na 
educação não formal e na sociedade em geral, contribuindo para a concretização da visão do 
PAIS Educação. 
A REA determinou como visão uma população formada, informada e comprometida com o 
ambiente e o desenvolvimento sustentável. (Carta do Belgrado, 1974 citado por  REA,p.1) 
 Para que essa visão seja alcançada torna-se necessário a criação de um sistema intersectorial de 
educação com suficiente flexibilidade para integrar inovações técnicas e didácticas adequadas à 
sensibilização ambiental e ainda o estabelecimento de um diálogo intersectorial como 
instrumento útil na definição de prioridades e planificação dos projectos e actividades da 
educação e sensibilização ambiental. 
Conforme o estabelecido na conferência de Tbilisi – UNESCO citado por Uzzel et al., (1998) 
os objectivos da educação ambiental são: 
 Promover uma sólida consciencialização e consideração da interdependência 
económica social, política e ecológica nas zonas urbanas e rurais; 
 Dar a cada pessoa oportunidade de adquirir os conhecimentos, valores atitudes, 
empenhamento e destrezas necessários à protecção e melhoria do ambiente; 
 Dar a cada pessoa oportunidade de adquirir os conhecimentos, valores, atitudes, 
empenhamento e destrezas necessárias à protecção e melhoria do ambientais; 
 Desenvolver nos indivíduos, nos grupos e na sociedade em geral novos padrões de 
comportamento ambiental. 
Com base nestes objectivos, vários educadores e investigadores tentaram definir o termo  
“educação ambiental”. A proposta que apresentamos no nosso projecto corresponde ao seguinte 
entendimento da educação ambiental (Mrazek,1993 citado por Uzzel, 1998): 
 
 
                         
8
 Criada (BO n.º 38, II Série, de 28 de Setembro de 2005) no quadro da implementação do PAIS (Plano Ambiental Intersectorial) da 
Educação/PANA-II, a REA tem como missão assegurar a educação ambiental no sistema educativo formal, na educação não formal e na 
sociedade em geral, contribuindo para a concretização da visão do PAIS Educação. 
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a educação ambiental é entendida em geral como um processo interdisciplinar de 
desenvolvimento de uma cidadania consciente e conhecedora do ambiente tanto nos seus 
aspectos naturais como nos que são construídos e alterados pelo homem. Esta tomada de 
consciência e este conhecimento são vistos pelos responsáveis pela educação ambiental com 
as bases para a resolução dos problemas ambientais causados pelas actividades humana e 
dos conflitos de valores que tantas vezes tornam estes problemas insolúveis, constituindo 
também medida profiláctica contra o aparecimento de novos problemas. Cumulativamente, a 
educação ambiental visa o desenvolvimento nos cidadãos da capacidade e motivação para se 
envolverem na investigação, na resolução dos problemas, na tomada de decisões e na 
realização das acções concretas que, ao garantirem a elevada qualidade do ambiente estejam 
a garantir uma elevada qualidade de vida (pp.31-32) . 
 
Em complemento desta concepção da educação ambiental, é de se destacar o carácter 
democratizante da educação ambiental, que significa que a escola deveria dar aos alunos 
oportunidade de escolherem livremente o seu futuro e agirem com base nas suas convicções, 
em vez de tomar atitudes moralizadoras e transmitir valores e ideias pré-concebidas sobre o 
ambiente. Por outras palavras, a prática educativa devia desenvolver e estimular a capacidade 
de acção e apetrechar os alunos com a capacidade de adquirirem “competência para a acção”. 
Geralmente no sistema do ensino espera-se que a escola dê aos alunos um conjunto de 
conhecimentos e destrezas que possam ser usados no futuro como instrumentos de afirmação 
pessoal e bem-estar económico. Ao implementar o projecto de sensibilização e educação 
ambiental na escola, pretendemos proporcionar aos alunos um espaço de debate e participação 
em acções nas suas próprias casas e nas suas zonas habitacionais. Para isso a escola deve apoiar 
o trabalho das crianças como agentes de mudança ambiental, tomando iniciativas que envolvam 
os pais e a comunidade local em projectos comuns. Criadas as condições adequadas, as escolas, 
devem ser capazes de ajudar as crianças a influenciarem acções ambientais no interior das suas 
famílias. 
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CAPÍTULO III - METODOLOGIA 
3.1 Enquadramento metodológico 
No campo da Cidadania Ambiental, o projecto tem provado ser um instrumento extremamente 
válido e eficiente, motivo pelo qual se tem tentado privilegiar esta metodologia no diálogo da 
participação activa do indivíduo com o ambiente desde o início dos anos setenta (Máximo-
Esteves (1998);  Raposo (1997) ;  Alexandre e Diogo (1990). 
Um projecto de sensibilização e educação ambiental não constitui uma colecção de actividades 
desconectadas, mas antes uma sequência intencional de acções que procuram conduzir a um 
resultado definitivo. Este resultado não corresponde à soma das partes que compõem o 
projecto, pois cada uma tem um papel na formação integrada do indivíduo como um todo. 
O trabalho do projecto permite desenvolver no indivíduo o pensamento, através de situações 
problemáticas, espelho de situações reais, que se tornam vias de abertura pedagógica a vários 
percursos e várias soluções (Maximo-Esteves, 1998). De acordo com Alexandre e Diogo 
(1990), o ensino por trabalho do projecto tem-se afirmado como a última palavra em matéria de 
metodologias educativas, por oposição ao ensino tradicional devendo por isso contemplar 
alguns aspectos educacionais representados na figura 3: 
 
Figura 3 - Aspectos educacionais essenciais associados à abordagem de projecto em cidadania   
ambiental. 
Fonte: Adaptado de Máximo - Esteves (1998) 
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A elaboração do projecto tem como condição prévia o processo de acompanhamento de 
pessoas, tendo como suporte, formas de investigação, encontrando-se ligada ao envolvimento 
numa acção particular de transformação do real, de investigação-acção (Raposo, 1997; Barbie, 
1996). De acordo com Barbier (1996)  a elaboração de projectos de acção, ou planificação, 
pode ser definida como o conjunto das operações explícitas e socializadas que, por sua vez, 
permitem especificamente chegar a uma tal representação, logo, ao desencadear de sequências 
de actividades humanas. 
Para complementar esta visão, Máximo-Esteves (1998) propõe que os projectos de cidadania 
ambiental sigam a pedagogia do Fio da História, ou seja a pedagogia de integração baseada em 
perspectivas interaccionistas, e supondo a concepção sistémica e dinâmica da realidade. Esta 
filosofia está mais associada ao ensino formal das crianças, numa perspectiva de integração 
curricular, de transversalidade temática e integração das aprendizagens. O uso do Fio da 
História surge no estilo da educação ambiental, como um estilo pedagógico apropriado, não só 
pelas características globalizantes e unitárias implícitas em qualquer história, mas também pelo 
sentido e significados permitidos pelo contínuo fio condutor e estruturante que lhe subjaz, e 
ainda pela permanente mistura entre realidade e ficção vulgar a toda a história, assim como 
pelo prazer e interesse que empaticamente desperta, apelando assim às vertentes essenciais: 
afectiva, sensorial mas também cognitiva, indispensáveis quando se trabalha em acções de 
cidadania ambiental. A estrutura da abordagem do Fio da História encontra-se esquematizada 
na figura 4. 
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Figura 4 - Princípios Fundamentais do uso do fio da história aplicados à cidadania ambiental. 
Fonte: Adaptado de Máximo -Esteves (1998). 
 
Na realização do presente trabalho, optámos por testar algumas actividades do projecto com o 
objectivo de avaliar a sua eficácia. A comparação entre os resultados obtidos através das 
diferentes metodologias aplicadas para testar algumas acções do projecto permitiu-nos concluir 
sobre a(as) metodologia(s) a aplicar em situações de generalizações futuras. Tivemos também 
que definir metodologias de avaliação dos resultados obtidos e os recursos necessários para a 
implementação do projecto. Assim pretendemos verificar se o projecto se ajusta às 
necessidades do público-alvo seleccionado.  
Na estruturação do projecto consideramos pertinente apresentar os principais questionamento 
de trabalho do mesmo, a natureza dos dados recolhidos, e os procedimentos adoptados, 
conforme registado na tabela 2: 
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Tabela 2 - Estrutura do Trabalho de Projecto 
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Figura 5 - Cronograma das tarefas realizadas no âmbito deste estudo 
O cronograma das tarefas realizadas no âmbito deste estudo está descrito na fig 5.  
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Neste trabalho de projecto foi considerada uma abordagem pedagógica flexível, deixando em 
aberto a possibilidade de adaptação à dinâmica das situações reais. Esta abordagem 
possibilita a investigação, a experimentação e a descoberta. Embora aberto e flexível, o 
mesmo mereceu uma planificação rigorosa e foram tidos em conta os seguintes pressupostos:  
1. Focado  num problema concreto; 
2. Abordagem como um todo na procura das inter-relacções das partes que o constituem; 
3. Ligação directa e adequação à realidade onde se insere; 
4. Actualidade e oportunidade; 
5. Interdisciplinaridade na forma de abordagem do tema. 
Baseando-nos no postulado de que a todos os alunos devem ser proporcionadas ocasiões de 
integrar os conhecimentos, as capacidades, as atitudes e os valores, mereceu igualmente 
interesse o facto de resultados de pesquisas recentes apontarem o desenvolvimento de 
competências no ensino como o meio mais eficaz do aluno aprender a mobilizar os seus saberes 
nas situações da vida real. Neste contexto, encaramos os alunos como “agentes da construção 
do seu próprio conhecimento” (Freitas e Freitas, 2002). 
Em investigação educativa identificam-se frequentemente dois paradigmas de investigação, o 
quantitativo e o qualitativo. De uma forma geral, pode afirmar-se que o paradigma qualitativo 
pretende substituir as noções de explicação, previsão e controlo do paradigma quantitativo 
pelas de compreensão, significado e acção em que se procura penetrar no mundo pessoal dos 
sujeitos (Coutinho, 2008). Fernandes (1991) sublinha que no paradigma qualitativo não se 
considera a existência de uma só interpretação  da realidade, mas pelo contrário, admite-se que 
há tantas interpretações da realidade quantos os investigadores que a procuram interpretar. 
Deste modo, a investigação qualitativa é essencialmente “descritiva”, tendo em vista a 
compreensão mais profunda dos problemas (Fernandes, 1991). Para Ludke e André (1986) 
citado por Gomes (2009), a pesquisa qualitativa pode assumir várias formas, destacando-se, 
principalmente, a pesquisa etnográfica e o estudo de caso. 
Podemos identificar várias técnicas de recolha de dados tais como: observação; entrevista; 
grupos de discussão; histórias de vida; e análise documental, entre outros. Por sua vez, na 
investigação quantitativa procura-se estabelecer uma relação causa-efeito (Carrasco e 
Hernandez, 2000; Santos, 2002). O recurso a este método pressupõe a observação de 
fenómenos, a formulação de hipóteses explicativas desses mesmos fenómenos, o controlo das 
variáveis, a selecção aleatória dos sujeitos de investigação (amostragem), a recolha rigorosa dos 
dados e sua posterior análise estatística (Bell, 2004: Carmo e Ferreira,1998). As técnicas de 
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recolha, que com maior frequência lhe estão associadas favorecem a apresentação e análise de 
dados, possibilitando a sua quantificação e o seu tratamento através de métodos estatísticos. O 
questionário ou a entrevista estruturada aplicada a uma determinada amostra, são exemplos 
dessas técnicas. Mas, apesar desta dicotomia de paradigmas é possível uma plataforma de 
entendimento ao nível mais pragmático que é o das metodologias e métodos de recolha e 
análise de dados (Coutinho, 2004). Esta perspectiva é fundamentada em Cook e Reichardt 
(1979) citado por Gomes(2009) segundo os quais: 
não há necessidade de escolher um método de pesquisa baseado apenas no patamar 
paradigmático. Nem muito menos ter de escolher entre dois paradigmas diametralmente 
opostos. Por isso, não há necessidade de uma escolha dicotómica ao nível metodológico e há 
toda a razão de os usar e conjunto para satisfazer os requisitos de uma avaliação que 
desejamos seja o mais eficiente possível (p.116). 
Além disso, em ambos os paradigmas o investigador antes de iniciar o trabalho deve elaborar 
um plano de investigação estruturado, no qual os objectivos e os procedimentos de investigação 
estejam indicados pormenorizadamente. A construção desse plano dever ser precedida de uma 
revisão da literatura pertinente, essencial não só para a definição dos reais objectivos do 
trabalho como também para a formulação de hipóteses/tópicos do estudo (Carmo e Ferreira, 
1998:  Eco, 1992). 
A abordagem adoptada neste estudo é fundamentalmente qualitativa, procurando conhecer as 
opiniões e expectativas dos envolventes do projecto (Professores, Gestores e Coordenadores 
pedagógicos) em relação aos conteúdos a serem integrados e observando os seus 
comportamentos e o grau de envolvimento nas actividades do projecto, dando o enfoque à 
análise individual de cada um dos envolventes. No entanto, não deixámos de fora a abordagem 
quantitativa e o tratamento estatístico dos dados recolhidos sempre que se mostrar necessário. 
Apesar de alguns investigadores considerarem que os dois métodos são incompatíveis, por 
estarem associados a concepções antagónicas do mundo (Fernandes, 1991; Morais e Neves, 
2007), partilhamos as ideias de Carrasco e Hernandez (2000). Estes autores referem que o 
recurso exclusivamente a metodologias quantitativas é muitas vezes insuficiente para explicar a 
complexa realidade educativa, levando a contemplar esta de uma forma mecânica e redutora, 
ignorando aspectos como a liberdade, a individualidade e a responsabilidade. Assim, tendo em 
conta o objecto em estudo e os tópicos de investigação parece-nos que a opção por uma 
metodologia mista permite-nos compreender melhor os processos desenvolvidos no âmbito do 
programa EE. Fundamentamo-nos igualmente em Bogdan e Biklen (1994) para os quais as 
64 
abordagens qualitativas e quantitativas podem ser complementares, embora seja necessário 
prever uma triangulação metodológica. Também Carmo e Ferreira (1998) referem que se deve 
recorrer a uma combinação de metodologias no estudo dos mesmos fenómenos ou programas, 
de modo a obter como resultado final um retrato mais fidedigno da realidade ou uma 
compreensão mais completa do fenómenos a analisar. Este pressupõe um processo de pesquisa 
sistemática que se caracteriza pelo exame detalhado e compreensivo do objecto de interesse 
(Pinto, 2004). 
A metodologia de trabalho utilizada foi a da pesquisa-acção, que se caracteriza pelo 
desenvolvimento de acções conjuntas, pelos actores sociais envolvidos no projecto, na busca da 
resolução dos problemas identificados e da transformação da realidade (Sato e Thiollent, 1997). 
No presente estudo tivemos em conta que a problemática dos resíduos em Cabo Verde e a nível 
mundial, está condicionada a factores multidimensionais. Assim, optámos por uma 
metodologia de acção diversificada, adaptada à problemática em causa, ao universo temporal e 
espacial, ao público-alvo, bem como aos recursos humanos, materiais e financeiros subjacentes. 
Consideramos ainda de toda a conveniência que a abordagem dos conteúdos parta de 
problemas concretos, observados ou registados no próprio meio da criança ou que façam parte 
da sua vivência, por estarem mais próximos. Optamos por uma abordagem interdisciplinar e 
transversal porque pensamos que esta permitirá a resolução dos problemas identificados, 
recorrendo a saberes do domínio de diferentes áreas de ensino. Segundo Pombo (1993), a 
natureza interdisciplinar obriga a que exista uma compreensão de duas ou mais disciplinas com 
vista à compreensão de um objecto, a partir da confluência de pontos de vista diferentes e tendo 
como objecto final a elaboração de uma síntese relativamente ao objecto em comum. 
Priorizámos a Abordagem por Competência (APC) seguindo a mesma lógica do Documento 
Orientador da nova Revisão Curricular (2006). Tendo em conta a Abordagem por 
Competência, um aluno bem sucedido já não é aquele que possui apenas uma sólida base 
técnico-científica, mas aquele que reúne novas capacidades, derivadas da necessidade de 
adaptação a contextos produtivos cada vez mais imprevisíveis e dinâmicos. 
Segundo Roegiers (s/d) competência é o que permite a cada um realizar correctamente uma 
tarefa complexa. Trabalhar com competência é cada vez mais, ser capaz de mobilizar 
conhecimentos para as situações profissionais distintas, gerir e integrar rapidamente novas 
informações provenientes de fontes externas.   
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Veja-se que: 
conceito de abordagem por competência distingue-se de outros essencialmente pelo seu 
carácter pragmático associado à acção: a competência não existe em si própria 
isoladamente, mas é sempre manifestada na actuação do aluno. A resposta competente deverá 
ser uma resposta de rede e não apenas uma resposta individual, ainda que a ligação com um 
problema ou um cliente seja assegurado por uma pessoa. Agir com competência supõe 
portanto interagir com outrem  ( Le Boterf , 2003). 
Adoptámos a pedagogia de integração de conhecimentos seguindo as orientações emanadas 
pelo processo de revisão curricular. Segundo essas orientações, a pedagogia de integração é 
entendida como facilitadora da incorporação dos saberes adquiridos no ensino, para uma 
utilização eficaz na resolução dos problemas do quotidiano. A integração das aprendizagens 
focaliza o aluno para aquilo que ele efectivamente aprende.  
Assim sendo, a elaboração e a implementação do presente projecto resultará na articulação 
metodológicas participativas e lúdicas, o que pressupõe a aplicação de técnicas variadas:  
 Recolha exaustiva de literatura especializada em matéria de resíduos a nível nacional e 
internacional;  
 Recolha exaustiva da legislação em matéria de Resíduos sólidos Urbanos a nível 
nacional e internacional  
 Análise dos programas dos cursos de Formação dos professores do Instituto 
Pedagógico de Cabo Verde;  
 Análise dos curricula e manuais do sistema de ensino cabo-verdiano com destaque 
para os materiais do EBI bem como o documento orientador da revisão curricular;  
 Entrevista dirigida fundamentalmente à população-teste (alunos do 2º ano do EB da 
Escola da Capelinha / Praia). Complementarmente a esta entrevista aplicámos outras a 
focos de informação considerados pertinentes, como os dirigentes das associações, 
lideres comunitários, as ONG’s e o pessoal envolvente do Ministério de Educação 
nomeadamente Professores e Coordenadores Pedagógicos. 
Na fase de validação de algumas das actividades com a população-teste, consideramos a 
componente teórica com algumas abordagens teóricas ou teórico-prática na sala de aula. 
Paralelamente a esta componente, contemplamos a componente prática através de trabalhos de 
grupo e visitas de campo. Sendo uma metodologia participativa, demos um enfoque especial no 
envolvimento da sociedade civil e de um modo geral na participação e a participação de todos 
os actores envolvidos na problemática dos resíduos, em todas as etapas do processo, como 
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forma de assegurar a sustentabilidade do projecto e as acções a serem desenvolvidos, 
garantindo assim as bases para a gestão e utilização durável dos recursos do ambiente. Os 
professores e alunos da escola constituíram uma aposta muito forte, neste projecto na medida 
em que  são actores directos do processo ensino-aprendizagem. 
 
3.1.1 Organização do trabalho de projecto  
Seguidamente iremos apresentar a organização do trabalho do projecto. 
 
 
3.1.2 Recursos utilizados 
Recursos materiais 
Os recursos materiais utilizados foram constituídos por equipamentos existentes na escola 
(equipamentos informáticos) e outros recursos preparados pela conceptora tais como um planos 
de trabalho previamente elaborados, câmara de filmar, máquina fotográfica e caderno do 
campo. 
 
Recursos Humanos 
Os recursos humanos reunidos formaram um conjunto constituído por 3 elementos da Unidade 
de Desenvolvimento Curricular, 15 Coordenadores da Equipa pedagógica, 39 professores do 
EB, e a equipa de Rede de Educação Ambiental do Ministério de Educação. 
À Unidade do Desenvolvimento Curricular cabe implementar a revisão do currículo para 
resolver os problemas inerentes ao sistema educativo nomeadamente a adequação da 
metodologia e dos manuais escolares às novas exigências da sociedade cabo-verdiana. 
Na Equipa de coordenadores pedagógicos, a atribuição essencial do coordenador pedagógico 
está associada ao processo de formação em serviço dos professores. Este processo está inserido 
na formação contínua de professores e esta formação é necessária e essencial pela própria 
natureza do saber e do fazer humanos como prática que se transformam constantemente. Os 
coordenadores pedagógicos têm como uma das suas atribuições promover formações de 
actualizações através de congressos, seminários, orientações, técnicas e estudos orientados. 
Quanto aos Professores, representam os actores que trabalham mais directamente com os 
alunos tendo a responsabilidade de: 
 Implementar o programa curricular das diferentes áreas disciplinares, contribuindo para 
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a formação integral dos alunos, executar integralmente o plano de ensino proposto para 
as áreas disciplinares; 
 Conduzir com rigor científico as matérias de sua responsabilidade; 
 Ter a capacidade de conjugar teoria e prática, incentivando o desenvolvimento do 
espírito crítico e criador dos alunos;  
 Constituir-se permanentemente como exemplo para os alunos em matéria de conduta, 
educação, participar na organização e assegurar a realização das actividades educativas. 
 
Recursos Financeiros 
Os recursos financeiros foram suportados integralmente pela conceptora e foram utilizados na 
aquisição de materiais de apoio necessários a preparação e implementação do projecto, 
nomeadamente fichas de actividades, textos de apoio, máquina fotográfica, câmara de filmar, 
entre outros materiais. Além disso a conceptora suportou os custos em fotocópias, deslocações 
e serviços prestados por um profissional que procedeu a todo o registo de áudio - visual. 
3.1.3 Justificação da escolha da população - teste 
A escolha da escola Capelinha deveu-se aos problemas inerentes à própria escola associados às 
características do bairro onde a mesma está inserida-Achadinha. Trata-se de um bairro 
considerado problemático, constituído por uma elevada percentagem de pessoas desfavorecidas 
com uma alta taxa de analfabetismo e um nível de desemprego também alto.  
Na localidade, existem diversos problemas sociais nomeadamente violência, gravidez precoce, 
alcoolismo, consumo de drogas, entre outros, e por conseguinte, é um bairro onde há carência 
de cidadania ambiental e baixo nível de competência social. As acções de sensibilização na 
escola Capelinha sobre o ambiente e a promoção da higiene no espaço escolar são acções que 
poderão auxiliar na criação de uma atmosfera e um ambiente propício ao desenvolvimento das 
crianças e adolescentes naquela localidade. Na referida localidade e muito próximo da escola os 
problemas resultantes da má gestão de resíduos estão a agravar-se devido ao hábito da 
população em deitar os resíduos no chão, afectando a saúde de toda a população escolar e local, 
embora tenham já sido feitas algumas reclamações por parte da Escola. 
A educação ambiental nesse bairro constitui uma grande aposta, para, em conexão com outras 
medidas, alterar a situação anteriormente referida. Daí que se torne necessário encontrar 
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soluções para este tipo de problemas contribuindo assim para as mudanças de atitudes e de 
comportamentos em relação às questões dos resíduos nessa localidade. O referido projecto 
poderá contribuir para a melhoria da gestão de resíduos na Cidade da Praia, visando contribuir 
para a melhoria da qualidade da saúde pública na localidade e do ambiente promovendo, assim, 
o desenvolvimento sustentável. Por outro lado a escola Capelinha é uma escola cooperante da 
Escola de Formação de professores da Praia , acolhendo os estagiários onde a conceptora do 
projecto vem desempenhando o papel de metodóloga.  
Os dados pessoais e sócios - económicos dos alunos foram-nos, gentilmente, fornecidos pela 
Gestora do Pólo, pelos próprios alunos através de conversas informais e formais. 
Relativamente, ao aproveitamento escolar e desempenho individual nas actividades escolares, 
estes foram cedidos pela professora da turma. Também, tivemos acesso aos arquivos da escola. 
A população-teste é constituída por alunos com idade compreendida entre os 6 e os 7 anos, do 
2º ano de escolaridade, formando uma turma de 40 alunos. Os referidos alunos residem nos 
arredores da escola e noutras localidades mais distantes, nomeadamente: Achada S. Filipe, 
Castelão e Vila Nova. A maioria tem por hábito ver a televisão em casa e alguns já ouviram 
falar do problema do lixo. Gostam de contar histórias e anedotas, ler alguns livros, desenhar e 
ver desenhos animados sobre a temática em estudo. 
As famílias desses alunos têm um nível socio-económico médio. É de salientar que os referidos 
alunos assumem as tarefas com alguma responsabilidade e conhecem regras básicas de 
convivência. Manifestam espírito de solidariedade e de equipa. A capacidade criativa por eles 
manifestada favoreceu um bom clima de trabalho, e considera-se que estes requisitos 
constituíram factores facilitadores do desenvolvimento de uma certa motivação para o trabalho 
que lhes foi proposto. Todos os alunos veem estudando desde do 1º ano na mesma escola, na 
mesma turma e com a mesma professora, o que nos leva a supor que estes alunos partiram de 
uma base comum de conhecimentos. A opção para a aplicação do projecto no 2º ano de 
escolaridade deveu-se ao facto de ser esta a fase em que se encontra o processo da revisão 
curricular. Trata-se do ano em que o processo de revisão curricular se encontra  mais avançado 
estando já os programas concluídos. 
A incidência directa das actividades num público-alvo tão específico resulta da experiência 
generalizada de que, na sociedade, são as crianças que mais estão empenhadas em proteger o 
ambiente e que, ao influenciarem os familiares a fazerem escolhas sustentáveis, mais 
promovem a mudança. Por outro lado, há indícios que sugerem que as crianças, apesar do 
estatuto de minoria, podem agir como catalisadores de mudança social, tanto na comunidade 
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em que estão inseridas como no meio familiar (Sustherland  Ham, 1992; Glass, 1986; Lener 
Spanier, 1978 citado por Uzzel et al., 1998). 
3.1.4 Métodos e técnicas de recolha de dados 
Para a recolha recorremos a questionários, entrevistas individuais e em grupo aos diferentes 
grupos do Ministério de Educação nomeadamente:  
 Unidade de Desenvolvimento Curricular; 
 Equipa pedagógica;  
 Professores do EB da população-teste.  
Recorremos também a entrevista a outras entidades com responsabilidade ambiental 
destacando: (Ministério de Educação, Ministério da Saúde, Câmara Municipal e ONGs)   
(anexo 3.1.9). 
Utilizámos o grupo focal como método de pesquisa com o objectivo de recolher os dados por 
meio de interações grupais. Optámos por este método para compreender o processo de 
construções das percepções, atitudes e representações sociais na área de educação. O 
moderador da discussão foi a própria conceptora do projecto, tendo o cuidado de criar as 
condições para a discussão das diferentes percepções de pontos de vista durante as sessões, 
tentando centrar os reunidos no tema a tratar e ajudando o grupo a tratar o tema de forma 
aberta. As discussões inerentes ao processo decorreram num clima de tranquilidade e sem 
pressões, garantindo uma boa troca de opiniões em relação ao objecto de estudo. 
Seleccionámos os participantes que compartilham o mesmo interesse pelo tema, mas com 
visões diferentes do problema. Procurámos criar um grupo de discussão com as seguintes 
características: liberdade de se expressar livremente sem ser julgado; respeito pelas diferenças 
de opiniões, facilitação da discussão. 
Foi preparado um guião de discussão flexível de perguntas chaves relacionadas com a temática. 
Contámos com uma pessoa auxiliar para fazer os registos de áudio sem desfocalizar os 
integrantes e um responsável para fazer as actas das reuniões. 
Para tratar dados de cariz quantitativo utilizámos a análise estatística, enquanto que para a 
análise de conteúdo recorremos a técnica de análise com recurso ao software de tratamento de 
dados “Aquad 32 versão 5.6.1.2” de acordo com a metodologia descrita em Moraes (2003).  
Seguimos os seguintes passos para o tratamento dos dados da entrevista em grupo dirigido para 
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os sectores da sociedade civil com responsabilidade ambiental: 
 Transcrição da entrevista (Anexo 3.1.9) 
 Transformação dos ficheiros de texto em ficheiro ASCII (American Standard Code  for 
Información Interchange-Código Estandarizado para Intercambio de Informação) 
 Codificação dos dados ( Anexo 3.1.10) 
 Interpretação dos dados (Anexo 3.1.11) 
 Conclusões ( Anexo 3.1.11) 
A explicitação das regras do trabalho de grupo nos momentos iniciais facilitou o trabalho.  
Durante a pesquisa de terreno utilizámos como instrumento de registo de dados: o caderno de 
terreno. Podemos definir caderno de terreno como o registo diário de eventos, conversas e 
práticas ocorridas quotidianamente, onde se inclui análises interpretativas e não uma simples 
enumeração das ocorrências. Para a construção do caderno de terreno considerámos aspectos 
descritivos tais como: retratos dos sujeitos, reconstruções do diálogo, descrição do espaço 
físico, relatos de acontecimentos particulares, descrição de actividades. O caderno de terreno  
acaba por ser uma forma de diálogo com o quotidiano do observador. 
Os recursos utilizados para a implementação do projecto foram constituídos por materiais 
criados conjuntamente pela professora e conceptora do projecto (fichas de trabalho associadas 
às visitas para registo das observações , figura ilustrativa e textos de apoio). Estes recursos 
encontram-se apresentados nos anexos  3.2.3.1,  3.2.3.2,  3.2.3.3 e  3.2.3.4 respectivamente. 
A preparação pelos alunos de uma dramatização gravada em vídeo e a elaboração de cartazes, 
folhetos e relatórios das entrevistas e visitas, são outros recursos que foram desenvolvidos ao 
longo do projecto. 
Os conteúdos dos materiais informativos utilizados permitiram-nos avaliar com exactidão, 
profundidade e facilidade de uso. A ênfase na aquisição de competências (através do 
pensamento crítico e aplicação de conhecimentos) a par da utilização dos métodos de 
aprendizagem efectiva (diferenciação, interdisciplinaridade, ligação ao ambiente próximo e de 
apropriação de conhecimentos) foi verificada nos recursos produzidos pelos próprios alunos.  
A avaliação do projecto contou com diversos momentos e instrumentos. Para a turma-alvo foi 
efectuada uma avaliação, com recurso a uma ficha já aplicada na avaliação diagnóstico e que 
foi novamente aplicada no final do projecto. 
No decorrer da aplicação das actividades na escola, recorremos a fontes múltiplas de dados e a 
métodos de recolha muito diversificados: observação directa e participante e observação 
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indirecta, entrevistas, grelhas de indicadores, questionários, narrativas, diários, documentos, 
grelha de observação da professora da turma, grelha de observação do aluno, registos 
fotográficos, registos audiovisuais, instrumentos esses, que se encontram nos seguintes anexos : 
3.1.1,  3.1.2,  3.1.3  3.3.7 ,  3.3.8,  3.4.3 e 3.4.4  respectivamente. 
3.1.5 Características dos materiais pedagógicos  
A via experimental e a simulação de casos concretos encaminham a população alvo para o 
entendimento do problema em causa (Alves, 1998). Segundo o estudo de Smith (1998) o 
trabalho de campo ajuda a clarificar conceitos ecológicos. Estes autores referem ainda que este 
tipo de actividades intervém directamente no desenvolvimento de atitudes favoráveis à defesa 
dos ecossistemas, pois cria nos alunos uma componente afectiva. 
As actividades a desenvolver no projecto poderão ser distribuídas em quatro categorias: 
 Actividades de Sensibilização / Informação (ASI) – incluindo a produção de 
materiais com informações relativas à defesa do ambiente voltados a temática de 
resíduos, tais como leituras, folhetos, spots na rádio, etc. 
 Actividades de Participação Passiva (APP) – incluindo as exposições, a 
visualização de filmes, os videogramas, as palestras e debates, etc. 
 Actividades de Participação Activa (APA) – abrangendo visitas guiadas, jogos 
educativos, dias de limpeza, actividades de laboratório, projectos educativos de 
recuperação de ecossistemas naturais, campanhas de rua, etc. 
 Actividades com Efeito Multiplicador (AEM) – envolvendo cursos de formação 
para professores, monitores e responsáveis por grupos de crianças, etc. 
 Actividades de Investigação (AI) – abarcando acções de investigações na área em 
estudo. 
Existe ainda a preocupação de dirigir as actividades ao maior número possível de grupos-alvo, 
de forma a aumentar o grau de consciencialização dos diferentes grupos de interesse que 
influenciam o uso do ambiente local. 
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Para a elaboração dos materiais pedagógicos seguimos os critérios criados pela Associação 
Norte Americana para a Educação Ambiental( NAAEE) que avaliam a qualidade de materiais 
utilizados no âmbito de acções se sensibilização/ educação ambiental, sendo eles (NAAEE, 
2000): 
 Clareza e precisão na descrição dos problemas ambientais;  
 Abertura à discussão; 
 Profundidade focado nos conceitos e contextualizados; 
 Apelo às aptidões dos alunos para actuarem nas temáticas ambientais; 
 Orientação para acção;  
 Promoção da responsabilidade cívica; 
 Criação de um eficiente ambiente de aprendizagem,  
 Enfoque na aprendizagem, que espelha a interdisciplinaridade; 
 Facilidade de uso e adaptação. 
3.1.6 Momentos para a concepção do projecto 
Na elaboração da proposta deste projecto partiu-se de um diagnóstico inicial da situação, 
apoiados numa metodologia de informação, sensibilização, resolução de problemas que 
estimule a participação e o envolvimento da comunidade educativa, numa perspectiva de auto-
sustentabilidade do próprio projecto. Esta abordagem requer um empenhamento de cada 
indivíduo, dentro do grupo, de acordo com as suas capacidades, com vista ao estudo de um 
problema e à procura de soluções para o mesmo. Proporciona situações em que é fundamental 
trocar opiniões para decidir o que fazer, facilitando deste modo a socialização, e, 
particularmente, a apropriação ou internacionalização, em sentido lato, de valores democráticos 
indispensáveis ao estilo ambiental de educação. 
Foi desenvolvida uma estratégia de ensino baseada em aulas nas quais a experimentação é 
condutora do conhecimento teórico, o trabalho em grupo é valorizado, a construção do 
conhecimento a partir da investigação científica é determinante e a troca de informações entre 
os próprios alunos é estimulada. 
A metodologia utilizada para este trabalho consistiu na metodologia do trabalho de projecto e 
incorporou 3 momentos importantes como descritos a seguir: 
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Figura 6 - Esquema representativo dos 3 momentos que englobam o projecto. 
 
Primeiro momento – pesquisa bibliográfica 
 
Nesta primeira fase fizemos a análise da documentação, estudos, pressupostos e eventos 
realizados a nível nacional, regional e internacional, no domínio da educação para a 
sustentabilidade. Seguidamente procurámos proceder a um estudo do diagnóstico da situação 
da realidade em estudo com o intuito de perceber as principais lacunas existentes na área em 
estudo e conhecer os estudos feitos nesta área. 
Definimos também um conjunto de questões sobre as quais nos orienta na investigação e que 
nos ajudam a concluir sobre eficácia do projecto:  
1. Os alunos alvos do projecto terão modificado as suas atitudes, face à problemática do 
ambiente, mais especificamente relacionada com a problemática da gestão dos 
resíduos?  
2. Estarão eles prontos para mobilizar os seus saberes em acções concretas?  
3. As actividades pedagógicas e os objectivos visados terão sido adequados em relação 
ao público-alvo? 
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Segundo momento – encontro com os sectores da sociedade civil com alguma 
responsabilidade ambiental 
Este encontro consistiu na realização de reuniões preliminares em que as primeiras semanas 
foram destinadas à troca de informações e experiências, entre a conceptora e as entidades do 
Ministério de Educação e foi dividido em 3 etapas de trabalho, a saber: 
1ª Etapa : Encontro com os promotores do novo currículo e a equipa da Rede de 
Educação Ambiental 
Neste encontro procurámos compreender a realidade educativa nacional. Os promotores do 
novo currículo apresentaram o Currículo actual fazendo a articulação com a nova Proposta da 
Revisão Curricular e demonstrando os princípios que orientam o novo Currículo. 
Nessa sessão foram apresentadas as nossas intenções e analisados os condicionalismos de 
inclusão do nosso projecto no novo currículo e a metodologia e estratégias de integração do 
projecto no novo currículo. 
Estudámos a forma de integração do projecto à Rede de Educação Ambiental, instituição 
criada pelo Ministério de Educação e destinada à concepção e implementação de projectos de 
educação ambiental. 
 
2ª Etapa: Encontro com as equipas pedagógicas das Delegações Escolares da Praia e 
de Santa Cruz 
Com base na entrevista informal e formal aos professores e à equipa pedagógica da Delegação 
da Praia foi elaborada a versão zero do projecto incluindo o guia e caderno de recursos. 
Antes da realização do encontro, houve uma fase de preparação e organização traduzida nas 
seguintes actividades: 
 Definição de competências a serem desenvolvidas e estratégias de abordagem em 
matéria da prevenção dos resíduos urbanos para os alunos e professores do EB, tendo 
como base as competências a serem desenvolvidas no novo currículo. Serviu-nos de 
exemplo um livro sobre O Desenho Curricular baseado em Competências elaborado 
pelas Entidades do Ministério de Educação. 
 Definição das modalidades de integração nos curricula do EB; 
 Determinação das grandes temáticas a serem abordadas para a formação / acção dos 
alunos do EB; 
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 Descrição de um plano de actividades a incluir num guia a ser confeccionado e 
dirigido aos professores do EB; 
 Definição de princípios para a elaboração de um caderno de recursos necessários aos 
professores na implementação do projecto; 
 Definição de um plano de reuniões e sua concertação com os participantes. 
Seguidamente ocorreu uma reunião com a equipa pedagógica presidida pela conceptora e neste 
âmbito foram realizadas as seguintes actividades:  
 Breve introdução sobre a importância do tema e caracterização do sector de resíduos 
em Cabo Verde; 
 Apresentação da versão zero do guia; 
 Discussão da versão zero do guia visando a recolha de subsídios para a sua melhoria e 
a adequação aos diferentes contextos do EB; 
 Apresentação e distribuição de uma grelha de entrevista para a recolha de subsídio  
para a construção do guia de actividades (Anexo 3.1.1) 
 Síntese das principais conclusões. 
 
3ª Etapa: Encontro Intersectorial  (Ministério de Educaçao, Ministério do Ambiente, 
Câmara Municipal e Ministério de Saúde e ONGs)  
Analisando a frequência de códigos na entrevista em grupo- encontro intersectorial (anexo 
3.1.9) pudemos constatar que  os códigos mais referenciados foram : actividades, (4x), 
contribuição de escolas (2x), contribuição positiva (12x),  actividades (4x), importância (5x)  
sustentabilidade (2x), necessidade (18x) e  modalidade (7x) ( anexo 3.1.10).  Os entrevistados 
apresentaram vários exemplos de actividades que poderão ser implementados no programa da 
educação ambiental nomeadamente: palestras, oficinas e saídas de campo entre outras. 
As pessoas envolvidas na entrevista deram muita atenção ao tema demonstrando o  seu 
impacto positivo. Pensavam ainda que o tema em estudo preenche uma lacuna importante na 
educação formal e que deve ser trabalhando de uma forma integrada envolvendo os sectores 
da sociedade civil nomeadamente a Câmara Municipal, Ministério do Ambiente, Ministério 
de Saúde, Ministério de Educação e ONGs. Também reconheceram a importância do tema e 
acreditam que a educação ambiental na área dos resíduos sólidos deve ser um processo 
sistémico e não pontuada que poderá provocar mudanças de comportamentos e atitudes a 
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nível das pessoas. 
Neste contexto, concluimos que a Escola tem um importante papel a desempenhar, não apenas 
na transmissão de conhecimentos científicos e técnicos, mas também no desenvolvimento do 
pensamento crítico, de atitudes e de valores susceptíveis de assegurar aos cidadãos do futuro, 
um papel activo e responsável no desenvolvimento sustentável da sociedade. 
Na referida entrevista, as pessoa ressaltaram 3 aspectos importantes: a possibilidade de 
aquisição de novos conhecimentos, a necessidade da educação formal e informal e a 
importância de introdução de um processo pedagógico no âmbito da implementação do 
projecto em causa. Os professores acham que o projecto deve ser encarado como um 
processo, participativo e permanente e que procura incutir no educando uma consciência 
crítica e capacidade de captar a génese e a evolução de problemas ambientais. 
Concluímos que há uma clara necessidade de mudar o comportamento e as atitudes das 
pessoas perante a natureza contribuindo assim para a preservação ambiental. 
 Neste encontro apreciámos as diferentes propostas feitas durante a reunião. Posteriormente 
procedemos à alteração do Guia com base nas contribuições e propostas deixadas na primeira 
reunião. Seguidamente preparou-se um segundo encontro com o objectivo de validar o 
projecto incluindo a proposta do guia e do caderno elaborado conjuntamente com alguns 
professores. As reuniões foram aprovadas por meio de actas cujos registos constam dos 
anexos 3.2.3.10 e 3.2.3.11). A seguir a esta fase procedemos à elaboração da versão definitiva 
do guia e do caderno de recursos. 
 
Terceiro momento – validação do projecto na escola  Capelinha 
 
Neste momento os alunos foram sujeitos a uma avaliação diagnóstica através de uma ficha 
aplicada à turma, sugerida pela investigadora e que foi aplicada pela professora da turma com o 
propósito de avaliar os pré-requisitos sobre o tema existentes nos alunos alvo ( anexo 3.3.1). 
Esta actividade fazia parte de uma aula de Ciências Integradas, cujo conteúdo trabalhado foi 
“elementos do meio ambiente”. Uma vez que seria demasiado exaustivo referir, 
pormenorizadamente, todas as taxinomias respeitantes às mudanças de atitudes e 
comportamentos, optou-se por abordar um estudo que tem por base os trabalhos de Geller 
(1992) ; Dwyer et al., (1993). Nestes estudos, os referidos autores propuseram que as 
estratégias de intervenção se dividissem em antecedentes e consequentes. As primeiras devem 
ser implementadas antes da modificação de comportamentos, enquanto que as segundas são  
implementadas após a mudança. 
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A ficha diagnóstica continha dois tipos de questões, as fechadas, em que se recorreu à análise 
estatística de base com médias e percentagens enquanto que nas questões abertas recorreu-se a 
análise de conteúdo. A Análise de conteúdo consistiu primeiramente na codificação das 
questões e seguidamente a definição das categorias e as unidades de registos para depois tirar 
algumas conclusões. Neste encontro socializámos o projecto com os professores da referida 
escola e apreciamos as opiniões dos mesmos. Seleccionámos a turma e posteriormente 
planificámos as actividades conjuntamente com a professora da turma-alvo. Posteriormente 
implementámos algumas actividades do projecto para verificar a sua eficácia. Escolhemos a 
turma para a aplicação das actividades e a partir desse momento passámos a trabalhar directa e 
detalhadamente com a professora da turma com quem tivemos vários encontros para 
planificação das actividades, produção e preparação de recursos para a efectivação das mesmas.  
Os professores e a equipa de gestão da escola de Capelinha mostraram-se bastante animados e 
comprometidos com a possibilidade de desenvolver um trabalho em parceria com a conceptora 
e constatámos que, se por um lado algumas experiências relacionadas com a educação 
Ambiental já tinham sido iniciadas no passado, no âmbito do Plano de Formação e Informação 
para o Ambiente, existia por outro uma grande expectativa de se conhecer mais sobre a 
temática em estudo para do facto de neste programa não terem ainda sido desenvolvidas 
temáticas voltadas para a questão dos resíduos. 
Para os referidos professores e equipa de gestão, faltava uma integração maior entre a escola e 
a comunidade local no sentido desenvolver um maior envolvimento da sociedade civil neste 
tema muito importante e necessário para a sociedade cabo-verdiana. Os professores 
consideraram a proposta de trabalhar esta temática, muito nobre. Uma outra dificuldade 
levantada pelos professores foi a falta de informações para se trabalhar a problemática 
ambiental local. Neste sentido, abriu-se a perspectiva de trazer o conhecimento científico na 
área do projecto. A proposta do conhecimento nesta perspectiva (actividade com a 
comunidade), encontra-se inserida no guia como contributo para cobrir estas lacunas dos 
professores e alunos (Actividade do guia do 5º ano mês de Outubro-anexo 1).   
Numa primeira fase seleccionámos as actividades que mais se adaptam às crianças nesta faixa 
etária e tentámos que as actividades fossem o mais diversificado possível. 
Na escolha das actividades, baseámo-nos nas considerações feitas por Bondía (2002) defensor 
de que para que o pensamento científico seja incorporado pelo educando como uma prática do 
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seu quotidiano é preciso que a ciência esteja ao seu alcance e o conhecimento tenha sentido e 
possa ser utilizado na compreensão da realidade que o cerca. 
Quanto à realização das tarefas, os alunos foram autónomos e foram despendidas, cerca de 10 
horas lectivas, na totalidade. As actividades foram planificadas em sete semanas com o início a 
25 de Abril e término a 10 de Junho ( anexo 3.2.2).  Despendeu-se uma hora e meia por cada 
sessão de actividades. Pretendemos que seja um período curto da aplicação do projecto para  
que os  alunos-alvo do projecto pudessem interiorizar bem  os conteúdos a serem trabalhados e 
inseridos no projecto ( tabela 5). 
As actividades foram aplicadas nas aulas de Ciências integradas conforme as recomendações 
emanadas no regulamento do Ministério de Educação. Em algumas  destas actividades tivemos 
a participação da Gestora da escola para a mesma se inteirar das acções a decorrer. As 
disciplinas de acolhimento às actividades implementadas foram: Língua Portuguesa, Ciências 
Integradas, Expressão Físico- Motora, Expressão Dramática e Matemática conforme se pode 
constatar na tabela 5.  
Nesta fase, num planeamento interdisciplinar e participativo, várias actividades foram 
desenvolvidas com os alunos: aulas e pesquisas de campo, dinâmicas de grupo, entrevistas, 
relatórios, apresentação e discussão de filmes, dramatizações entre outras, actividades essas que 
foram seleccionadas na parte da metodologia geral do projecto visando sensibilizar e 
conscientizar ou consciencializar os mesmos para os problemas ambientais voltados para a 
problemática dos resíduos e explorar as potencialidades existentes no país sobre o assunto. 
3.2 Validação das actividades 
3.2.1 Caracterização da população teste – Escola Capelinha  
Localização da Escola Capelinha 
O Pólo Educativo nº XII de Capelinha fica situado na parte baixa de Achadinha Meio, ao lado 
da Avenida Cidade de Lisboa, na Fazenda, Cidade da Praia. 
A Achadinha é um dos bairros mais populosos da capital cabo-verdiana, Cidade da Praia. É um 
dos bairros mais movimentados da cidade, pois nele encontra-se inserido um conjunto variado 
de infra-estruturas e equipamentos sociais, determinantes para a vida em sociedade. 
Para esta escola, convergem alunos do meio da Achadinha, Fazenda, Achada S. Filipe e de 
outros bairros periféricos da cidade da Praia como: Bairro, Lém Ferreira e Paiol.  Seguidamente  
pode-se constatar a localização da escola Capelinha na figura 7. 
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Figura 7 - Localização da Escola  Capelinha. 
Fonte: Ortofotos de Cabo Verde(2003):INE 
 
Caracterização física da Escola Capelinha 
O nome “Capelinha” deve-se à sua configuração arquitectónica que se assemelha a edifícios 
religiosos -Capela. 
A sua construção data de 1981 no âmbito do projecto da Agência Norte-Americana para o 
Desenvolvimento Internacional (USAID), inicialmente com oito salas de aulas em pedras 
rústicas e coberta de telha vermelha de fabrico nacional mas depois o espaço foi ampliado para 
22 salas de aulas. 
Em relação a outros espaços realça-se ainda a existência de uma placa desportiva, um horto 
escolar em plena produção, um palco para actividades culturais e recreativas, espaços verde, 
um pátio de recreio (que serve como parque de estacionamento de viaturas durante a noite, aos 
fins de semana e feriados), uma cabine de telefone público, quiosque e um armazém destinado 
à colocação dos géneros alimentícios distribuídos pelo programa alimentar às cantinas (PAC). 
Das 22 salas de aulas existentes na escola, todas possuem uma boa ventilação e iluminação uma 
vez que têm portas e janelas e energia eléctrica que garantem a sua boa condição física e 
pedagógica, facilitando assim o desenvolvimento do processo ensino/ aprendizagem. Constata-
Avenida Cidade 
de Lisboa 
 
Povoação 
da 
Achadinha Escola de 
Capelinha 
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se através dos dados das entrevistas que a escola tem uma boa relação com a comunidade 
circundante, contribuindo assim para o desenvolvimento da qualidade do ensino nesta 
instituição. 
Constata-se que o recinto possui um número razoável de árvores, o que lhe proporciona 
espaços com boa sombra. Em termos de saneamento básico, aparentemente é bom uma vez que 
apresenta um ambiente limpo com contentores localizados no pátio para depósito de lixo. 
 
Recursos Humanos 
 
No que diz respeito aos docentes, o Pólo é servido por quarenta e dois (42) professores, 
havendo quarenta (40) com turmas, um (1) na secretaria, e um que ocupa o cargo de Gestor do 
pólo. Dos quarenta (40) professores que leccionam, seis (6) trabalham com o 1º ano, seis (6) 
com o segundo ano, sete (7) com o 3º ano, sete (7) com o 4º ano, oito (8) com o quinto ano, seis 
(6) com o sexto ano de escolaridade, trabalhando os do 1º ao 3º ano no período de manhã e os 
do 4º ao 6º ano leccionando no período da tarde.  
No ano lectivo 2008/2009, o Pólo de Capelinha é uma instituição escolar de rede pública que 
acolhe um total de 1418 alunos, distribuídos da seguinte forma: duzentos e vinte e quatro (224) 
do primeiro, duzento e quarenta e dois (242) do segundo, duzentos e sessenta e dois (262) do 
terceiro, duzentos e vinte e seis (226) do quarto, duzentos e quarenta e dois (279) do quinto e 
cento e oitenta e cinco( 185) do sexto, conforme o quadro apresentado (tabela 3).  
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Tabela 3 - Distribuição dos alunos no ano lectivo 2008/2009 
Fonte: Quadro estatístico da escola Capelinha 
 
Como se pode observar, na tabela 4, o pólo contempla professores, na sua maioria com 
formação profissional qualificada, isto é diplomados pelo Instituto Pedagógico de Cabo Verde, 
havendo trinta e dois (32) professores com o curso de Formação de Professores do Ensino 
Básico, dois (2) com o curso da Primeira fase de  Formação de Professores em Exercício 
,FEPROF, um (1), com licenciatura, dois (2) com Bacharel e três (3),sem formação. A 
totalidade perfaz 40 professores. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Tabela 4 - Distribuição dos Docentes no ano lectivo 2008/2009 
Fonte: Quadro estatístico da escola Capelinha 
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Recursos Didácticos 
 
Recentemente a escola foi equipada com uma biblioteca contemplando materiais didácticos. 
Dos recursos existentes no pólo figuram os seguintes: mapa de Cabo Verde, globo, kits 
pedagógicos, anatomia humana, conjunto de sólidos geométricos, conjunto de réguas, 
esquadros, compassos e transferidor, diversos manuais de consulta apresentando-se em bom 
estado de conservação, apesar da sua utilização diária pelos professores em função das 
necessidades. 
 
Recursos Informáticos 
O Pólo dispõe de uma sala de informática equipada pelo programa “Mundu Novu” que poderá 
servir como o meio de apoio à gestão e funcionamento do pólo de uma forma plena, contando a 
referida sala com um total de 30 computadores. Uma máquina fotocopiadora, um rectro-
projector, um televisor são outros recursos existentes na escola. Notamos que há uma certa 
carência no que toca à formação dos professores neste domínio e no ano lectivo 2009/2010 foi 
já iniciado um plano de formação na área de informática no âmbito do programa “Mundu 
Novu”. 
Aspectos relevantes da escola 
A Escola goza de um grande prestígio na comunidade, fruto de um bom serviço prestado, em 
termos de uma formação que dá uma resposta de qualidade quer às aspirações das crianças quer 
às necessidades do tecido social e produtivo. Outros aspectos relevantes da escola são: 
 Um corpo docente experiente, com professores empenhados numa boa prestação 
profissional; 
 A maioria dos alunos, professores e funcionários diz sentir-se bem e gostar do 
ambiente da escola; 
 Os alunos encontram na escola oportunidades de grande sucesso educativo e pessoal; 
 Existem bons recursos físicos que oferecem formações técnicas de qualidade; 
 A actividade de núcleos de estágio contribui para a dinamização da escola. 
Em suma pode-se notar um ambiente de trabalho caracterizado pela solidariedade,  espírito de 
entrega, responsabilidade e espírito de equipa. 
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Princípios orientadores da acção educativa na escola 
A Escola propõe-se, assumindo uma perspectiva integral e pluridimensional da educação, 
desempenhar, entre outras, as seguintes funções: 
 Orientar a sua acção pedagógica, desenvolvendo em todos os seus alunos uma 
formação humanista, artística, científica e técnica; 
 Promover hábitos de uma vida saudável, pelo incentivo à prática desportiva e à 
actividade física; 
 Fomentar a aceitação da heterogeneidade social; 
 Estimular a vivência numa escola inclusiva; 
 Desenvolver melhoria nas relações humanas entre todos os intervenientes no processo 
educativo; 
 Desenvolver a consciência dos alunos, tornam-nos críticos e atentos aos problemas do 
seu país e da comunidade mundial. 
Objectivos prioritários da escola 
Os objectivos prioritários da escola são: 
 Promover oportunidades diferenciadas de sucesso escolar e educativo; 
 Orientar a gestão dos curricula de forma contextualizada de forma a dignificar, por 
igual, os diferentes percursos, perfis e aspirações dos alunos; 
 Promover uma reflexão nos departamentos curriculares sobre a forma de aprofundar a 
diferenciação e especificidade dos vários cursos secundários oferecidos pela Escola; 
 Promover uma melhor articulação entre os programas das disciplinas, apostando no 
desenvolvimento do trabalho; 
 Promover uma cultura de qualidade, centrada no processo de ensino-aprendizagem; 
 Identificar necessidades de formação dos docentes e não docentes proporcionando-
lhes renovadas oportunidades de formação, e melhorando as já existentes;  
 Recorrer frequentemente à auto-avaliação; 
 Implementar uma cultura do reconhecimento e da valorização das boas práticas 
educativas e pedagógicas; 
 Estimular a prática da inovação educacional; 
 Analisar e reflectir sobre as práticas educativas e o seu contexto; 
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 Estimular a curiosidade científica e a descoberta de percursos para um enriquecimento 
pessoal; 
 Promover a prática da autonomia; 
Promover uma gestão democrática e participativa, afectando os meios e recursos em função da 
consecução dos objectivos educativos e pedagógicos. 
 
Comissões de serviço 
Para coadjuvar a gestão pedagógica e administrativa do Pólo, foram criadas a Associação de 
Pais e Encarregados de Educação e comissões de serviços que, em sintonia com os órgãos de 
gestão, vêm contribuindo significativamente para o desenvolvimento das actividades culturais e 
recreativas nomeadamente: 
 Comissão de higiene e recreação/desporto; 
 Comissão de higiene e embelezamento; 
 Comissão de Alimentação; 
 Comissão de aconselhamento, disciplina e segurança escolar. 
3.3 Aplicação das actividades à população teste 
Como público-alvo/participante directo, escolhemos uma turma de quarenta (40) alunos do 2º 
ano de escolaridade dos quais vinte e seis (26) são do sexo feminino, quinze 15 do sexo 
masculino, com idades compreendidas entre 6 e 7 anos. A opção para a aplicação do projecto 
no 2º ano de escolaridade deveu-se ao facto desta ser  a fase em que o Ministério da Educação 
de Cabo Verde (no quadro do processo de revisão curricular) se encontra mais avançada, tendo 
já concluídos os programas curriculares.  
A professora da turma é habilitada com o curso de formação de professores do Ensino Básico e 
conta com quinze (15) anos de experiência docente, sendo muito dinâmica e de fácil 
relacionamento. Tem uma grande afectividade para com as crianças e é reconhecida como 
pessoa responsável. Executa correctamente a maior parte das tarefas que lhes são confiadas. 
Consideramos que tem conhecimentos teóricos suficientes para atender às dificuldades do dia-
a-dia no exercício do cargo e procura melhorar os métodos de execução do seu trabalho. 
Manifesta espírito de equipa e consegue assumir as consequências das suas acções. Estes 
requisitos da professora influenciaram a conceptora na escolha da população-teste aliados aos 
outros factores anteriormente descritos. Os requisitos determinados na escolha são apoiados 
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pelos estudos feitos pelo Mortimer (2002) citado por Ciência e Cognição (2007), que nos refere 
que a sala de aula deve ser encarada como objecto de pesquisa e é preciso compreender as 
relações estabelecidas pelos estudantes com o conhecimento, não esquecendo jamais a 
influência das relações afectivas entre os alunos e entre alunos e professor. 
A validação de algumas actividades do projecto na Escola de Capelinha decorreu durante sete 
semanas e foi antecedida de uma conversa/encontro entre a professora da turma e a conceptora 
para apresentação e negociação dos objectivos do trabalho do projecto, socialização e 
explicação da forma como a intervenção iria decorrer.  
A aplicação do projecto decorreu em 3 fases descritas seguidamente: 
1ª Fase: Nesta fase foi definido um conjunto de questões às quais pretendíamos responder 
para validar o projecto: 
1. Os alunos terão modificado as suas atitudes, face à problemática do ambiente, mais 
especificamente relacionadas com a problemática da gestão dos resíduos?  
2. Estarão os alunos prontos para mobilizar os seus saberes em acções concretas?  
3. As actividades pedagógicas e os objectivos visados terão sido adequados em relação 
ao público-alvo?  
Posteriormente os alunos foram sujeitos a uma avaliação diagnóstica através de uma ficha 
aplicada na turma sugerida pela conceptora e aplicada pela professora com o propósito de 
avaliar os pré-requisitos dos alunos na área de estudo. Esta actividade fazia parte de uma aula 
de Ciências Integradas, cujo conteúdo trabalhado foram “elementos do meio ambiente”. Uma 
vez que seria demasiado exaustivo referir, pormenorizadamente, todas as taxonomias 
respeitantes às mudanças de atitudes e comportamentos, optou-se por abordar um estudo que 
tem por base os trabalhos de Dwyer et al., (1993) e Geller (1992) . Nestes estudos, os referidos 
autores propuseram que as estratégias de intervenção se dividissem em antecedentes e 
consequentes. As primeiras devem ser implementadas antes da modificação de 
comportamentos, enquanto as segundas são implementadas após a mudança. Serviu-nos como 
princípio orientador para elaboração das fichas de avaliação, o Diário Reflexivo, um livro 
elaborado pelo Projecto Fomento do Ensino Básico de Cabo Verde. 
2ª Fase: Nesta fase deu-se o início à implementação das actividades cujo conteúdo está 
representado de seguida na tabela 5. 
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Tabela 5 - Resumo das Actividades desenvolvidas com os alunos e calendarização das mesmas. 
 
 
 
 
  
 87 
Tabela 5- Resumo das Actividades desenvolvidas com os alunos e calendarização das mesmas.(continuação) 
 
Obs: Os materiais referidos nesta tabela encontram no anexo 3.2.3 
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Nos Anexos encontram-se, para cada actividade específica, prática ou teórica, imagens e relatos 
dos alunos, as fichas utilizadas, os materiais, slogans, entre outros, conforme a actividade em 
questão (anexo 3.2.3). 
Com esta planificação (que foi sofrendo alterações ao longo do projecto tendo em conta as 
reflexões realizadas ao longo da actuação), pretendeu-se organizar da melhor maneira o 
trabalho de forma a maximizar o tempo e a permitir a continuidade do mesmo. Foram-se 
delineando estratégias adaptáveis às mudanças previsíveis, com base no conhecimento do 
funcionamento da escola, dos alunos, dos professores e das disponibilidades logísticas para o 
projecto. 
3.3.1 Natureza das actividades/acções desenvolvidas 
Convém salientar que as actividades testadas correspondem a uma selecção de actividades 
previamente seleccionadas das existentes no caderno de actividades constante do projecto. 
Para a implementação do projecto foram adoptados várias estratégias/acções que podemos 
sistematizar em: 
 Actividades teóricas (na sala de aula) – Abordagem teórica relacionada com os 
conceitos de resíduos e gestão de resíduos com destaque para pesquisa bibliográfica, 
sessões de vídeos, brochuras e acetatos, apresentação em power point; 
 Actividades teórico-práticas - Trabalho de campo, identificação e caracterização do 
local a visitar, calendarização das actividades a desenvolver, pesquisa bibliográfica, 
trabalhos de grupo (construção de textos, desenhos sobre a temática em estudo, 
tratamento de dados de entrevistas e jogos didácticos e trabalho individual). 
 Actividades práticas – saídas de campo no recinto escolar e arredores da escola. 
Levantamentos fotográficos, recolha de informações, levantamento e localização de 
zonas sujas e com lixos espalhados, entrevistas a moradores e cantoneiros, 
caracterização da situação local visitada, realização de campanhas de sensibilização 
junta da comunidade. 
É de realçar que todas as tarefas desenvolvidas com os alunos foram previamente explicadas 
pela professora da turma em concertação com a conceptora que esteve sempre presente para 
esclarecer possíveis dúvidas e dar os apoios necessários.  
As actividades desenvolvidas foram distribuídas pelas diferentes áreas curriculares dando um 
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carácter transversal ao projecto. Foram vários os métodos utilizados para a implementação das 
actividades seleccionadas nomeadamente: discussão, projecção audiovisuais, pesquisa 
bibliográfica e de campo, trabalho individual e colectivo, produções orais e escritas. 
Contemplámos também actividades desenvolvidas no contexto escolar e actividades 
desenvolvidas no contexto familiar de forma a propiciar o envolvimento da família nos temas 
abordados. 
Convém salientar que a conceptora assumiu um papel de observadora participante, houve a 
necessidade de instigar os alunos à participação pois quando se trata da utilização de novos 
conceitos no nosso meio, com alguém que não seja o professor da sala, os alunos tendem a 
inibir-se pelo medo de errar e de ser rotulados pelo grupo. 
Trabalhámos sempre numa perspectiva de integração conforme as recomendações emanadas no 
regulamento do Ministério da Educação e previstas no processo da Nova Revisão Curricular. 
Foram aplicadas a avaliação formativa contínua em todas as actividades realizadas.   
3ª Fase: Aplicámos uma avaliação final das actividades, utilizando a mesma ficha de avaliação 
diagnóstica com o intuito de se aperceber o nível da compreensão dos conceitos, a afeição pelas 
actividades e as mudanças de atitudes face à aplicação das actividades. Procedeu-se a uma 
comparação dos resultados do momento pré e do momento pós aplicação das actividades. 
A professora da turma-alvo procedeu à avaliação de todas actividades realizadas mediante uma 
grelha produzida conjuntamente com a conceptora ( anexo 3.3.7). 
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CAPÍTULO IV - RESULTADOS E DISCUSSÃO 
4.1 Concepção do projecto 
Este ponto do nosso trabalho é dedicado à concepção do projecto considerado como um dos 
resultados do nosso trabalho e são descritos todos os procedimentos que fazem parte da sua 
concepção. 
4.1.1 Objectivos gerais 
O principal objectivo deste projecto é sensibilizar e educar as crianças e toda a comunidade 
escolar e social para a problemática ambiental relacionada com a prevenção da produção dos 
resíduos urbanos, promovendo uma cidadania activa e participativa. 
4.1.2 Objectivos específicos 
Este trabalho tem como objectivos específicos os seguintes: 
 Proporcionar à população escolar a oportunidade de, através de um processo derivado 
e construtivo, reflectir sobre os problemas relacionados com os resíduos; 
 Contribuir para a redução da quantidade de resíduos na localidade; 
 Analisar a importância de uma boa gestão integrada de resíduos numa comunidade 
escolar; 
 Alertar para as principais ameaças e impactes negativos resultantes de uma deficiente 
gestão de resíduos urbanos; 
 Incutir formas de comportamentos mais compatíveis com a defesa dos recursos 
ambientais; 
 Estimular o interesse pela escola; 
 Fomentar a inter-ajuda, a cooperação e a solidariedade; 
 Promover a dinâmica de grupo e a criação de espaços lúdicos; 
 Sensibilizar a criança para uma atitude de respeito pela natureza e preservação do 
ambiente promovendo as boas práticas ambientais; 
 Contribuir para melhorar o aspecto visual da escola e da zona envolvente; 
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 Sensibilizar as crianças, a família e a comunidade local para as questões relacionadas 
com os resíduos urbanos, alertando-os para a importância da prevenção onde se inclui 
a redução e reutilização de resíduos; 
 Aplicar conhecimentos e métodos adquiridos nas diversas disciplinas e áreas 
curriculares; 
 Divulgar os resultados, para que possam contribuir para a mudança de atitudes e 
comportamentos sobre a prevenção da produção dos resíduos. 
Proporcionar os conhecimentos sobre a natureza e valorizar as atitudes de pensamento crítico, 
fomentar a tomada de decisões e desenvolver a criatividade. 
4.1.3 Objectivos Evolutivos 
 Fomentar a auto-estima e a inserção da criança em grupos sociais diversos 
promovendo a educação para a diversidade e para uma cidadania activa. 
4.1.4 Pressupostos/Hipóteses 
Tendo em conta os objectivos enunciados e com a metodologia a aplicar ao longo do projecto 
estabelecemos as seguintes hipóteses: 
 Em Cabo Verde registam-se problemas ambientais relacionados com a problemática 
de resíduos urbanos devido à falta de sensibilização / educação ambiental na 
comunidade escolar envolvente; 
 Os projectos de educação ambiental (EA) são instrumentos valiosos na mudança de 
atitudes e comportamento das pessoas; 
 O projecto de educação ambiental na área dos resíduos urbanos implementado em 
Cabo Verde possibilita a mudança de atitudes e de comportamentos nas pessoas; 
 Os instrumentos aplicados para a avaliação do projecto são os adequados. 
4.1.5 Análise do perfil da população alvo 
Público-alvo principal  
Todos os alunos do Ensino Básico de Cabo Verde. 
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Público-alvo secundário 
Todos os profissionais envolvidos no processo educativo de Cabo Verde, desde os docentes, 
aos auxiliares de acção educativa bem como a comunidade nacional.  
4.1.6 Planeamento e descrição das actividades 
Para a concretização das actividades privilegiou-se três tipos de actividades: teóricas que foram 
desenvolvidas na sala de aula, actividades teórico-prática envolvendo as actividades de 
pesquisas e actividades de valorização dos materiais em desperdícios e a componente prática, 
abrangendo as visitas de estudo à lixeira Municipal, recinto escolar e arredores da escola. Essas 
actividades estão melhor descritas no guia de actividades (anexo 1).  
As actividades do projecto foram concebidas para serem realizadas em sala de aula ou em 
outros espaços considerados adequados com recurso  a métodos activos  possibilitando uma 
aprendizagem sempre em contexto de preparação para a vida activa, com simulações práticas 
reais e adequadas: exposição dialogada de conteúdos programáticos, dinâmica de grupo, 
seminários, apresentações orais, discussões temáticas, trabalhos de grupos, pesquisa, leitura e 
análise de textos, oficinas pedagógicas, seminários, palestras e pedagogia de projecto. Neste 
quadro, importa registar que apenas foram implementadas algumas actividades, a título 
experimental e informativo do projecto, propondo-se outras para momentos posteriores. 
4.1.7 Apoio bibliográfico 
Para a realização das actividades programadas anteriormente os documentos existentes 
constantes na tabela 6, foram de grande utilidade. Estes materiais foram elaborados no âmbito 
do Programa de Formação e Informação para o Ambiente e servirão de apoio aos professores 
no desenvolvimento dos conteúdos relacionados com o tema em estudo. Seguidamente, na 
tabela 6, encontram-se listados os referidos materiais. 
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Tabela 6 - Materiais de apoio utilizados na concepção das actividades incluídas no guia de actividades. 
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Tabela 6- Materiais de apoio utilizados na concepção das actividades incluídas no guia de actividades (continuação).  
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4.1.8 Recursos envolvidos 
Humanos 
Para além da comunidade da escola, contámos com a participação da comunidade local e 
escolar, grupo Juvenil S. Paulo e Associação de juventude, Funcionários da Câmara Municipal. 
 
Materiais 
Os recursos materiais encontram-se difundidos ao longo do guia de actividades (anexo 1). 
 
Financeiros 
  Conta-se com algum fundo das escolas e o financiamento dos parceiros nomeadamente o 
Instituto Cabo-verdiano de Acção Social e Escolar (ICASE). 
 
Institucionais 
Para a implementação das actividades conta-se com os recursos da própria Escola e com o 
Instituto Cabo-verdiano de Acção Social Escolar, Câmara Municipal, Comité de Gestão do 
Projecto de Integração dos Bairros Informais de Cabo Verde,  Ministério de Educação, Shell 
de Cabo Verde e Ministério do Ambiente e alguns ONGs Biblioteca Nacional, Rádio 
Educativa.  
4.1.9 Análise das potencialidades e fragilidades  
Seguidamente iremos analisar as potencialidades e as fragilidades que irão influenciar a 
implementação do projecto. 
Potencialidades 
Cabo Verde dispõe de algumas potencialidades nomeadamente: 
 Está contemplado com um plano de acção elaborado pelo Comité do projecto de 
Intervenção dos Bairros informais de Cabo Verde integrando a componente ambiental; 
 As Escolas de Cabo Verde dispõem de um plano anual de actividades onde é 
contemplada a componente educação ambiental; 
 Desenvolvimento de algumas parcerias; 
 Hábito de acções de limpeza pelos alunos no recinto escolar; 
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 Interesse dos parceiros em apoiar; 
 Bom clima de trabalho e um espírito colaborativo; 
 Existência de um plano de integração da educação ambiental nos curricula do EB em 
andamento; 
 Existência de um plano de Acção de Educação Ambiental no Instituto Pedagógico de 
Cabo Verde em estudo;  
 Existência do” Livro Branco sobre o Estado do Ambiente em Cabo Verde; 
 Processo de Revisão curricular em curso; 
 Número razoável de professores com formação em Educação Ambiental e de um 
quadro efectivo em todo o Cabo Verde; 
 Existência de um Programa de Saúde Escolar elaborado pelo ICASE com o apoio da 
cooperação Luxemburguesa; 
 Existência dos órgãos de gestão nas escolas. 
Fragilidades   
 
O país enfrenta as seguintes fragilidades: 
 Existência de várias localidades problemáticas em Cabo Verde e dificuldades em 
sensibilizar a população cabo-verdiana; 
 Possível resistência da comunidade;  
 Baixo nível de instrução dos habitantes; 
 Pobreza da localidade; 
 Deficientes materiais didácticos nas escolas; 
 Inexistência de uma biblioteca na maioria das escolas cabo-verdianas. 
4.1.10 Viabilidade económica 
Contamos com especialista na área ambiental voltado para área de resíduos para a realização de 
formação necessária aos professores do EB de Cabo Verde. A formação poderá decorrer nas 
diferentes ilhas de Cabo Verde para diminuir os custos financeiros. As potencialidades 
apontadas anteriormente poderão fortalecer as condições para o sucesso do projecto. 
As fontes de financiamento estão distribuídas por diferentes entidades e estão sintetizadas na 
tabela 7: 
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Tabela 7 - Potenciais financiadores. 
 
 
Para avaliarmos o projecto  apresentamos um guião de observação que poderá ser aplicado aos 
alunos para avaliar os conteúdos trabalhados ao longo do projecto. Também pode-se apreciar 
uma matriz de avaliação de actividades que poderá ser aplicada aos professores no decorrer da 
aplicação do projecto na tabela 8. 
Para a elaboração do referido guião de observação, teve-se em conta as Escalas de Likert que 
consiste em (Carmo e Ferreira, 2008): 
na apresentação de uma série de proposições, devendo o inquerido, em 
relação a cada uma delas, indicar uma de cinco posições:concorda totalmente, 
concorda, sem opinião, discorda e discorda totalemnte. As respostas são 
seguidamente cotadas, respectivamente com cotações de +2,+1,0,-1e -2 ou 
com pontuação de 1 a 5 (p.143). 
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Tabela 8 - Guião e Matriz de Observação 
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Tabela 8 - Guião e Matriz de Observação (continuação) 
 
 
 
Legenda dos parâmetros de avaliação   
1 – Discordo totalmente;  
2 - Discordo;  
3 – Concordo pouco;  
4 – Concordo; 
5 – Concordo totalmente. 
Obs: A legenda serve tanto para a matriz como para o guião. 
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4.1.11 Estratégias de continuidade 
Para garantir a continuidade do projecto propomos as seguintes medidas: 
 Envolvimento de parcerias sólidas; 
 Reforço do envolvimento das famílias e toda a comunidade local nas actividades; 
 Realização de acções conjuntas entre o Ministério de Educação e o Ministério do 
Ambiente e Agricultura; 
 Inclusão da componente educação para a sustentabilidade no currículo do EB; 
 Criação de uma equipa na escola que coordena, planifica e avalia as acções de 
educação e cidadania ambiental; 
 Integração no plano anual de actividades da vertente ambiental; 
 Promoção de acções de divulgação das actividades. 
4.2 Caracterização do guia   
O guia apresentado no anexo 1 é uma obra concebida e coordenada pela conceptora do projecto 
em colaboração com a equipa pedagógica da Delegação Escolar da Praia. Tem a finalidade de 
produzir um instrumento útil que auxiliará os professores na implementação das actividades 
ligadas aos conteúdos do projecto. Pensamos que, com as actividades constantes do guia, pode-
se sensibilizar e educar as crianças do Ensino Básico de Cabo Verde e a comunidade em geral 
para a problemática ambiental relacionada com a prevenção de resíduos urbanos. Consideramos 
que, com a metodologia seguida para a concepção do guia, poderemos responder a uma 
abordagem interdisciplinar, princípio emanado no processo de Revisão Curricular de Cabo 
Verde. 
Destinadas aos professores do Ensino Básico de Cabo Verde da 1ª a 3ª fase, as actividades do 
guia contemplam crianças dos 6 aos 12 anos.  
Trata-se de um dos resultados da nossa pesquisa-acção em que procurámos aplicar uma 
abordagem através de situações-problema significativas do ambiente cabo-verdiano, 
relacionadas com a prevenção da produção dos resíduos urbanos antes de os enunciar em 
competências mínimas e ou capacidades sem, no entanto, esquecer as especificidades 
nacionais. 
Procurámos definir e precisar as orientações gerais para cada fase do ensino básico, propondo 
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actividades a implementar assim como as modalidades da sua implementação. 
Procurámos criar um modelo baseado em Gonçalves (2003) autor de um livro testado e 
aprovado pelos professores do 1º ciclo em actividade lectiva e que pensamos poder adaptar-se 
bem às crianças de Cabo Verde nesta faixa etária, em que definimos em cada unidade temática, 
os objectivos gerais que se encontram organizados em 3 categorias a saber: 
 Detectar e activar os conhecimentos e as experiências prévias dos alunos; 
 Despertar o interesse dos alunos pelas unidades didácticas; 
 Fomentar a exploração activa das questões principais da unidade. 
Serviu-nos também como princípio orientador, um caderno do professor elaborado pelo 
Instituto do Ambiente no âmbito da implementação da Agenda 21 Local bem como os planos 
de actividades do Portal do Ambiente e do Cidadão. 
Com base no Guia, no Manual, e nos programas do EB de Cabo Verde, elaborados pelo 
Ministério de Educação e Ensino Superior de Cabo Verde, em cada unidade/ conteúdo, foram 
determinados os objectivos gerais e os objectivos específicos que indicam o que se deseja que o 
aluno seja capaz de fazer e/ ou saber no fim do tratamento do conteúdo e as estratégias do 
ensino que apontam algumas actividades e técnicas que o professor poderá utilizar. 
Procurámos que fosse instaurado uma pedagogia participativa apoiada em situações motivantes 
próximas dos alunos. 
As actividades/estratégias estão organizados em 4 níveis de acordo com Gonçalves (2003) a 
saber: 
 Saber – permitir a aferição dos conhecimentos abordados; 
 Fazer – explorar técnicas de trabalho; 
 Pensar – apontar para o pensamento lógico e para a educação ambiental; 
 Diário – instruir para a criação de uma actividade específica relacionada com o tema 
abordado. 
Privilegiámos as actividades do contexto escolar, bem como actividades do contexto familiar, 
de forma a desenvolver no aluno uma cerca harmonia na aquisição de conhecimentos nas duas 
vertentes familiar e escolar. 
Muitas das actividades desenvolvidas pretendem aplicar o princípio de prevenção da produção 
dos resíduos urbanos, educando os alunos para esta problemática e descobrindo tipos de acções 
que podemos realizar para diminuir esse problema. 
Serviram também de exemplos para a elaboração deste guia algumas actividades realizadas 
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pela Sociedade Ponto Verde (SPV) na área dos resíduo, algumas práticas do Serviço 
Intermunicipal de Gestão de Resíduos do Grande Porto- a LIPOR (Portugal) bem como 
algumas actividades eenvolvidas pela Câmara municipal da Maia. 
O material sugerido permite reforçar a aprendizagem dos conhecimentos fundamentais. Este 
não deverá ser o único a ser utilizado. Recomendamos o recurso a materiais de fácil aquisição 
pelas crianças e professores ou construídos a partir de desperdício ou de materiais pouco 
dispendiosos. 
Finalmente incluímos um glossário nas últimas páginas do guia com os conceitos básicos 
relacionados com a temática. 
4.2.1 Primeira Fase – primeiro e segundo ano 
Nesta fase do Ensino Básico, o educando será confrontado e sensibilizado para os problemas do 
seu ambiente relacionados com a problemática dos resíduos urbanos mais próxima, 
nomeadamente do meio familiar, do meio escolar e a sua vizinhança permitindo-lhe atingir uma 
maior maturidade em todo este processo. 
Para os alunos do 1º e 2º anos apresentam-se temas mais básicos englobando no geral, 
conteúdos relacionados com os conceitos de resíduos e de gestão de resíduos, origem dos 
resíduos, a relação entre resíduos e a saúde e operações de gestão de resíduos. Os critérios que 
determinaram a escolha destas temáticas, bem como as competências identificadas, resultaram 
da preocupação da integração de crianças no seu meio para que essas competências adquiridas 
sejam imediatamente reinvestidas na melhoria do seu ambiente mais propriamente relacionado 
com a problemática dos resíduos urbanos. 
As modalidades das actividades a serem implementadas nesta fase contribuem para a aquisição 
e aplicação prática dos conhecimentos mencionados anteriormente e far-se-á através de 
actividades em sala de aula incluindo canções, cartazes, imagens, mensagens verbais, poemas, 
poesias, vídeos, actividades que pensamos facilitar a aprendizagem, de modo a favorecer a 
observação e sustentar a reflexão. São actividades de ensino-aprendizagem, de fácil aquisição. 
A avaliação destas actividades nesta fase recai, sobretudo no domínio psicomotor, sócio-
afectivo e cognitivo e far-se-á através de exercícios de manipulação, de observações de 
comportamento do educando na escola e fora da escola e através da realização de actividades 
relacionadas com a descrição de imagens.  
Segundo Villani e Freitas (1998), citado por Ciência e Cognição (2007) em estudos realizados 
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em cursos de prática de ensino, com alunos de graduação, é possível estabelecer três categorias 
progressivas de sucesso escolar: envolvimento intelectual, emocional, e o confronto e 
posicionamento do educando em relação ao saber científico. Tendo em conta as diferenças de 
faixa etária entre os alunos alvos da pesquisa de Villani e Freitas (1998)  e apresentada neste 
ponto, considera-se que estas categorias também podem ser aplicadas neste caso em termos de 
sucesso deste trabalho. O envolvimento emocional é conquistado com o desenvolvimento do 
trabalho prático. Os alunos têm a sua curiosidade e interesses estimulados com a possibilidade 
de utilização de materiais diferentes e pelo desenvolvimento da prática. O segundo estágio é 
apresentado como aquele em que se verifica o envolvimento intelectual e é marcado pelo 
esforço dos alunos para pensar e procurar trabalhar os problemas. Durante a avaliação ficaram 
evidentes  as características desse estágio. E, por fim, o terceiro estágio que seria o mais 
importante e desconhecido da literatura: o confronto e o posicionamento dos aprendizes em 
relação ao saber científico em que o aluno vai decidir perante situações problemáticas. 
  
4.2.2 Segunda Fase – terceiro e quarto anos 
Segundo uma lógica de progressão, esta fase consolida a primeira fase essencialmente 
orientada para o ambiente imediato da criança e inclui novas situações de aprendizagem 
relativas à política dos 3Rs, efeitos resultantes de acumulação dos resíduos, reutilização dos 
resíduos, as práticas que favorecem a redução dos resíduos, a gestão de resíduos em outras 
realidades diferentes das de Cabo Verde e a relação entre resíduos e os recursos naturais. 
Sugerimos nesta fase, trabalhos de grupo e trabalhos autónomos a serem desenvolvidos em casa 
como formas de envolver a família e  a articulação dos conhecimentos com os colegas da 
mesma turma. As modalidades de concretização far-se-ão através de fichas de trabalho, 
audiovisuais, textos, pesquisas e poemas. 
A avaliação da segunda fase incidirá sobre os 3 domínios de formação da criança tendo com 
base a taxionomia de Bloom
9
: o domínio cognitivo, o afectivo e o psicomotor. 
Dever-se-á colocar a tónica sobre as observações, as análises e as acções práticas e far-se-á 
                         
9
 A taxionomia de Bloom também chamada Taxionomia dos Objectivos Educacionais  foi criada por uma junta 
de psicólogos, chamado American Psychological Association e que tinha como coordenador Benjamin S. 
Bloom, por ser este o nome de quem liderava o projecto; o estudo que resultou numa taxionomia ficou conhecido 
como taxionomia de Bloom. Este estudo muito utilizado na área educacional em Cabo Verde tinha como 
finalidade estudar através de aspectos dos domínios cognitivo e afectivo e psicomotor os objectivos do sistema 
educacio.Para definir essa taxonomia foi feita a divisão em três áreas: a cognitiva (ligada ao saber), a afectiva 
(ligada aos sentimentos e a posturas) e a psicomotora (ligadas as ações físicas). Fonte: 
http://www.uel.br/pessoal/moises/Arquivos/taxionomiaBloomCris.pdf. 
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através de testes de aquisição de conhecimentos, grelha de observação do educando e de 
actividades práticas. 
 
4.2.3 Terceira Fase – Quinto e sexto anos 
A terceira fase consolida o que foi apreendido nas etapas anteriores do ensino básico. Nesta 
fase introduzimos novos temas práticos segundo a actualidade e as especificidades nacionais. 
Demos a tónica nas actividades práticas integrando sempre as noções científicas ressaltando o 
inquérito, observação, atelier, campanhas de sensibilização. 
Segundo Fuchs (2008) é fundamental que a vivência do aluno seja valorizada para que ele 
possa perceber que faz parte da natureza e que ela, por sua vez, faz parte dele, e, uma forma de 
concretizar isso é trazê-la para dentro da sala de aula, fazendo o aluno interpretar, interagir, 
analisar como seus actos interferem na construção da paisagem. Assim, concordamos que as 
actividades devem estabelecer uma relação entre o que o aluno apreendeu e a sua realidade 
quotidiana. As actividades devem proporcionar condições de relacionar o que aprendeu com o 
que conhece, devendo utilizar o conhecimento adquirido em outras situações, ou seja, elas 
contemplam a necessidade que o aluno tem de construir seu conhecimento de forma a torná-lo 
útil na sua vida, faz com que a curiosidade e a busca de esclarecimentos tornem a 
aprendizagem um prazer. 
As avaliações, sob a forma de questionários de composições e testes de avaliação, incidirão 
sobre os aspectos, sócio- afectivos e psicomotores através de: 
 Exercícios de aquisição de conhecimentos; 
 Grelhas de observação de comportamentos dos alunos e de realização de actividades 
práticas. 
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4.3 Caracterização do caderno de actividades 
Este Caderno de Actividades que se encontra inserido no anexo 2, foi pensado para servir de 
complemento ao Guia, apresentando um conjunto de actividades desenvolvidas ao pormenor e 
fazendo a ligação com as actividades propostas no guia, para ser mais fácil aos professores 
aplicarem o guia.  
Para a preparação e organização destes materiais que integram o processo ensino-
aprendizagem, foram analisados diversos materiais nomeadamente da Câmara Municipal de 
Lisboa no âmbito do programa “Lisboa Limpa tem outra Pinta” da Agência Portuguesa do 
Ambiente, bem como alguns produzidos a nível de Cabo Verde nomeadamente: 
 A História do Zé Tchocu (S/D),  um material que foi elaborado pelo ICASE e 
integrado no Projecto Saúde Escolar no âmbito da Cooperação Luxemburguesa;  
 Do Lixo aos Matérias Didácticos, um livro confecionado,  essencialmente,  a 
partir de materias em desperdícios e materiais locais pelo Ministério de Educação 
e Desporto; 
 Formas Criativas de Ensinar. Jogos que Tornam o Ensino mais Agradável 
Ministério de Educação e valorização dos Recursos Humanos;  
 Educação Para a Cidadania, um Guia (2009) elaborado pelos professores do IP 
destinado à Formação dos professores do E.B  no âmbito do curso de Formação 
em Exercício. 
 Ciência Integrada - Aperfeiçoamento Metodológico (1992) elaborado pelo 
Ministério do Ensino Superior e Educação de Cabo Verde em colaboração com 
Escola Superior de Educação de Setúbal. 
Estudámos muitos outros materiais sempre com a preocupação de adaptá-los de acordo com a 
faixa etária, contexto onde vive o aluno e condições das próprias escolas onde está inserida a 
criança. 
Tencionamos que o caderno seja um instrumento que favoreça a autonomia de aprendizagem e 
comporte actividades como histórias, contos, anedotas, advinhas entre outras, a fim de reforçar 
a motivação e a sensibilização, procurando apresentar-se de uma forma apelativa para despertar 
o interesse junto das crianças. As actividades que são apresentadas foram desenvolvidas de 
acordo com as temáticas ambientais relacionadas com a prevenção da produção dos resíduos 
urbanos. Neste contexto teve-se a preocupação de não repetir as actividades, havendo um 
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aumento da complexidade das mesmas à medida que se ascende nos níveis de ensino. Assim, 
um aluno que comece a aplicar estas actividades no 1º ano, não as irá repetir nos anos seguintes 
e no final do 6º ano pretende-se que estes temas tenham sido abordados de diferentes formas, 
tendo-se assim conseguido promover uma efectiva educação ambiental dos alunos para a 
temática da prevenção da produção dos resíduos urbanos, e que estes sirvam como  veículos 
para passarem essa informação à família e vizinhos. Estas actividades poderão servir de 
exemplos aos professores, ficando ao seu critério adaptar as actividades aos seus alunos ou 
mesmo substituírem algumas actividades por outras elaboradas por eles. 
Finalmente apresentamos também sugestõões de ficha de auto-avaliação individual do aluno, 
ficha de auto-individual e do grupo dos alunos, grelha  de observação de visita de 
campo,registo global de avaliação, questionário de auto-avaliação individual e Escala de auto-
avaliação individual de avaliação individual.  O registo global de auto-avaliação, constitui um 
instrumento que permite a cada aluno reflectir sobre o que aprendeu e o que terá de voltar a 
estudar. Estes instrumentos encontram nas últimas  páginas do Caderno nos anexos 1, 2, 3 , 4, 5 
e 6. 
4.4 Resultados da aplicação na população-teste 
Neste ponto iremos focar mais a apresentação e discussão dos resultados da aplicação das 
actividades à população – teste. 
Após a caracterização e identificação da população teste procedeu-se à calendarização e 
planificação das actividades na escola  Capelinha. As actividades decorreram de 25 de Abril a 
10 de Junho de 2009 e foram avaliadas através da análise quantitativa e do feedback dos 
alunos. Todas as actividades desenvolvidas foram gravadas com o intuito de servir de exemplos 
aos professores que irão implementar o projecto. Estas gravações foram organizadas em Cds 
ROM (anexo 3.4.4) que irão acompanhar a tese juntamente com outros materiais produzidos ao 
longo da concepção do projecto.  
4.5 Resultados da aplicação da avaliação diagnóstica na turma- teste  
No dia 25 de Abril de 2009 realizou-se a primeira actividade do projecto na turma-teste da 
escola de Capelinha. Nesse dia foi aplicada a ficha de avaliação diagnóstica que se encontra no 
anexo 3.3.1. A referida ficha continha questões de natureza fechada (1º parte) com perguntas 
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em que as crianças deveriam responder apenas “SIM” ou “NÃO” com o intuito de averiguar o 
nível de percepção sobre a temática em estudo. 
As perguntas abertas (2ª parte) visavam avaliar o nível de fundamentação das respostas às 
questões colocadas, dando assim alguma indicação para a capacidade de analisar os problemas 
em causa. 
O grande interesse da conceptora pela avaliação diagnóstica é compará-la com a avaliação final 
do projecto e esta avaliação comparativa está apresentada na tabela 15, onde se farão as 
reflexões necessárias no subcapítulo seguinte. 
Antes de passarmos à interpretação dos resultados organizámos os conteúdos avaliados tendo 
em conta a natureza das questões. Assim a avaliação diagnóstica revelou os seguintes 
resultados: 
Em relação à questão nº 1 da 2ª parte, relacionadas com a concepção dos resíduos, o termo 
“resíduo” era novo para estes alunos, no entanto conheciam o termo “lixo”. No decorrer das 
actividades do projecto constatámos que os alunos não conseguiam relacionar os conceitos de 
lixo e resíduos pelo que tivemos que abordar esta questão no sentido de desenvolver o conceito 
de resíduos a partir do conceito de lixo. 
Nas questões números 1, 2, 4, 5, 7, 8, 9 e 16, questões referentes à 1ª parte e cujos objectivos 
eram reconhecer a importância de algumas acções que visavam a melhoria ambiental na área 
dos resíduos e reconstruir novos caminhos para trabalhar a educação ambiental, constatámos 
que embora os alunos tivessem uma noção apropriada das mesmas, muitas dúvidas limitavam 
os conhecimentos. Esta afirmação poderá ser fundamentada pela percentagem considerável de 
respostas contraditórias dos alunos e uma percentagem notória dos alunos que não respondeu a 
estas questões. Podemos citar aqui, a título de exemplo, a questão 13 (1ª parte) em que se nota 
que 15% dos alunos não responderam e na questão 15, (1ª parte) registou-se 10% dos alunos 
com respostas contraditórias e 10% dos alunos que não responderam à questão. 
Nas questões números 2, 11 e 15, da 1ª parte e na questão número 2 da 2ª parte, relacionadas 
com mudanças de atitudes e comportamentos dos alunos perante acções favoráveis a uma 
correcta gestão dos resíduos, constatámos que os alunos, inicialmente já manifestavam essas 
atitudes mas demonstravam-nas de uma forma inconsciente e não conseguiam fundamentar 
frentes às suas atitudes e comportamentos. 
Na questão número 14 (1ª parte), relacionada com o grau de interesse em ouvir programas 
educativos relacionadas com a temática em estudo, os alunos inicialmente demonstraram um 
baixo nível de interesse nesta área. 
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Na questão número 12 (1ª parte) relacionada com a valorização dos resíduos orgânicos 
atribuídas pelas famílias dos alunos, pudemos constatar que havia uma percentagem baixa das 
famílias que atribuíam a importância a esta temática. 
Resumindo, os alunos e as suas famílias tinham ideias superficiais das temáticas do projecto e 
não conseguiam fazer a integração ao processo ensino-aprendizagem, apresentando ideias 
pouco organizadas. Não conseguiam relacionar a temática com o quotidiano e os problemas da 
realidade, em suma, não tinham uma aprendizagem significativa da temática em estudo. 
Apelando a alguns investigadores nesta área do saber, “o aluno que vive o dilema entre 
quantidade e qualidade de informação” (Bondía, 2002; Prigogine, 1997  in Ciência  e 
Cognição, 2007), o volume de informações ao qual o estudante tem acesso é tão grande que é 
passível de questionamento a aprendizagem significativa destes conhecimentos. 
Em seguida apresentamos os resultados da aplicação das diferentes actividades na população-
teste face aos resultados da avaliação diagnóstica. 
No dia seis de Maio de 2009, foi iniciada a segunda actividade do projecto, na Escola 
Capelinha, constituída por uma abordagem teórica na sala de aula na qual se desenvolveu os 
conceitos de resíduos, origem dos resíduos e reutilização dos resíduos. Foram definidos para 
esse dia, os seguintes objectivos: definir o conceito de resíduos; identificar a origem dos 
diferentes tipos de resíduos produzidos e caracterizar os materiais constituintes dos resíduos. 
Os métodos utilizados para a referida aula foram a observação directa, trabalho de grupo, 
trabalho individual, exposição, produção escrita e oral em que as actividades foram integradas 
nas disciplinas de Língua Portuguesa e Ciências Integradas. Nesse dia pensámos que a 
actividade aplicada na turma resultou positivamente – o teste foi eficaz porque os objectivos 
traçados previamente foram globalmente atingidos com um resultados de 100% de alunos que 
gostaram das actividades e fizeram bons comentários relativamente a temática em estudo.  
( tabela 9).  
A avaliação positiva foi devido aos meios disponibilizados e aos recursos bastantes 
concretizadores. A actividade deste dia proporcionou situações de trabalho colaborativo e, dado 
que estes alunos já têm experiência de trabalho em grupo, era de esperar, de acordo com 
Abrantes (1994), que a situação de colaboração tenha sido favorável ao desenvolvimento de 
competências como saber, discutir, comunicar ideias, comparar alternativas e pontos de vista. A 
satisfação geral dos alunos com a actividade encorajou a ideia de continuar a trabalhar na 
metodologia de projecto. Escolhemos a metodologia do trabalho de grupo conforme salientam 
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as reflexões de Castro e Ricardo (2002) que são da opinião de que o grupo interessa-nos como 
mecanismo e dispositivo para resolução do problema de execução de tarefas. Para garantir 
condições propícias ao desenvolvimento do trabalho e a uma dinâmica construtiva no grupo, 
este deve ser reflexo de várias fases e alguns problemas que se lhes possam associar tais como: 
acolhimento, fixação dos objectivos, organização e controlo conclusão e apresentação do 
trabalho. 
Num trabalho em grupo abrem-se perspectivas, confrontam-se ideias. A discussão enriquece 
conflitos cognitivos. Em grupo o problema é analisado de diferentes ângulos, integrando os 
saberes diversificados de cada um, e é sempre tomado como um recurso na medida em que 
cada indivíduo transporta consigo um mundo de experiências pessoais que irá enriquecer todo o 
Trabalho de Projecto (Leite et al., 1991 citado por  Santos, 2004). 
Consideramos que houve uma certa coerência entre os objectivos definidos e as acções 
desencadeadas para os atingir. Os conteúdos foram bastante pertinentes para a faixa etária 
seleccionada. As actividades que despertaram mais interesse no seio dos alunos foram as 
seguintes: Elaboração de frases relacionados com os resíduos; apresentação de exemplos 
diversificados de resíduos. Nalgumas actividades foram envolvidas a família e a comunidade 
em geral por meio de actividades colaborativas. Este envolvimento ocorreu no momento em 
que as crianças foram orientadas para a produção de mensagens a serem levadas para casa a fim 
de serem discutidas com a família e pensamos que as mensagens passaram porque elas 
trouxeram de volta opiniões dos pais que foram compartilhadas na sala de aula. Contudo, 
consideramos digno de registo a existência de uma pequena discrepância entre a percentagem 
dos alunos que gostaram de actividades (100%) e a percentagem da avaliação de novos 
conhecimentos adquiridos (80%). Pensamos que a presença de pessoas estranhas (estagiários, e 
a conceptora do projecto) influenciou  negativamente a prestação da professora e as respostas 
dos alunos.  
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Tabela 9 - Resultados da aplicação de actividades no dia 06 de Maio de 2009 - ( Conceito de resíduos e reutilização) 
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No dia treze de Maio de 2009, foi trabalhado com os alunos o conteúdo “prevenção de resíduos 
urbanos” com os seguintes objectivos: apontar soluções para a prevenção dos resíduos urbanos 
e exprimir ideias sobre a temática. Os métodos utilizados nesta aula foram diversificados com 
destaque para exposição, produção escrita e observação directa (ver a tabela 10). Os métodos 
escolhidos são apoiados por Demo,1999 citado por Santos (2007) que nos diz : 
 
é fundamental que os alunos escrevam, redijam, coloquem no papel o que querem  
dizer e fazer, sobretudo alcancem a capacidade de formular. Formular, elaborar são  
termos essenciais na formação do sujeito, porque significam propriamente a  
competência, à medida que se supera a recepção passiva do conhecimento, passando  
do conhecimento, passando a participar como sujeito capa de propor e contrapor (...)  
Aprende a duvidar, a perguntar, a querer saber, sempre mais e melhor. A partir daí  
surge o desafio da elaboração própria, pela qual o sujeito que desperta começa a  
ganhar forma, expressão, contorno, perfil. Deixa-se para trás a condição de objeto  
( p.155).  
Como recursos, foram utilizados diferentes tipos de cartazes. As aulas desenvolvidas foram 
integradas às disciplinas de Língua Portuguesa, Ciências Integradas, Expressão Físico Motora e 
Matemática. Houve aquisição de novos conhecimentos pois 70% alunos conseguiram 
apresentar formas pertinentes de redução de resíduos e, 80% dos alunos conseguiram distinguir 
atitudes correctas e incorrectas voltadas para a prevenção na produção de resíduos. 
Consideramos satisfatório o resultado na medida em que a maioria atingiu os objectivos 
anteriormente preconizados. 
Concluímos portanto que os resultados comprovam a eficiência da metodologia usada e 
demonstram desenvolver pré-requisitos essenciais na formação dos alunos. A curiosidade 
gerada na turma quanto aos trabalhos de outros grupos, também foi um factor motivador. Como 
em todas as etapas do trabalho a professora teve um papel activo de orientadora e mediadora da 
aprendizagem.  
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Tabela 10 - Resultados da aplicação de actividades no dia 13 de Maio de 2009 - (Prevenção da Produção dos Resíduos) 
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No dia 20 de Maio de 2009, foram desenvolvidos os conteúdos sobre “ tipos de resíduos” com 
os objectivos de identificar os diferentes tipos de resíduos e reconhecer os locais de despejo dos 
resíduos. Nesta aula apoiámo-nos nos métodos de observação directa, discussão/ debate e 
conversa orientada com recurso ao papel, fichas de actividades e lápis. Estes conteúdos foram 
desenvolvidos nas aulas de Língua Portuguesa e Expressão Plástica ( tabela 11). 
Pensamos ter sido uma aula positiva e constatámos que houve aquisição de novos 
conhecimentos. As actividades desenvolvidas neste dia despertaram grande interesse nas 
crianças dado que conseguiram relacionar os conhecimentos teóricos adquiridos com a prática 
quotidiana. Pudemos constatar que 80% dos alunos conseguiram distinguir os diferentes tipos 
de resíduos encontrados no percurso da visita e esta mesma percentagem conheceram o circuito 
dos resíduos. É de louvar a iniciativa dos alunos na aplicação das entrevistas às varredeiras para 
conhecerem o circuito dos resíduos produzidos no município da Praia. Voltando à sala de aula 
todos os alunos conseguiram produzir desenhos bem significativos e relacionados com o que 
viram durante a visita. E alguns que foram solicitados, (30%), conseguiram fazer uma 
interpretação válida do que desenharam. Em síntese fizeram uma boa articulação teoria-prática-
teoria ou seja a partir de uma base teórica elaborada na sala de aula, concretizaram na prática e 
voltaram a elaboração teórica do que viram na prática. Freire (1998) contribui para as nossas 
reflexões quando afirma que agimos no mundo concreto com uma série de saberes que, ao 
serem apreendidos viraram hábitos automatizados, diminuindo, assim a nossa curiosidade. 
Freire (2006) refere que:  
 é  desvelando o que fazemos desta ou daquela forma, à luz de conhecimento que a ciência e a 
filosofia oferecem hoje, que nos corrigimos e nos aperfeiçoamos. É a isso que chamo pensar a 
prática e é pensando a prática que aprendo a pensar e a praticar melhor. E quanto mais penso 
e actuo assim, mais me convenço, por exemplo, de que é impossível ensinarmos conteúdos sem 
saber como pensam os alunos no seu contexto real, na sua quootidianeidade. Sem saber o que 
eles sabem independentemente da escola para que os ajudemos a saber melhor o que já sabem, 
de um lado e, de outro, para, a partir daí, ensinar-lhes o que ainda não sabe 
 (  pp. 104-105). 
  As aulas de campo proporcionaram aos alunos vivenciar parte da teoria vista na sala de aula 
possibilitando o levantamento de informações para novas pesquisas e fortalecem laços de 
amizade e companheirismo além de cumprirem uma importante função de descontracção e 
lazer. 
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Tabela 11 - Resultados da aplicação de actividades no dia 20 de Maio de 2009 ( Tipos de Resíduos) 
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No dia 27 do mês de Maio de 2009 (tabela 12), foi trabalhado o conceito de reutilização e o 
conceito de reciclagem. Os objectivos para esse dia foram: definir o conceito de reutilização e 
de reciclagem; enumerar as diferentes formas de redução dos resíduos e distinguir os conceitos 
de reciclagem e de reutilização. Foram utilizados os métodos de observação e discussão com 
recursos ao equipamento audiovisual. O conteúdo foi desenvolvido nas aulas de Ciências 
Integradas e Língua Portuguesa e centrou-se na visualização de um filme sobre o tema referido. 
Neste dia as pequenas dificuldades enfrentadas foram relacionadas com a aquisição do 
equipamento informático necessário ao desenvolvimento das aulas pois não foi possível ter  o 
acesso ao material informático da escola. A actividade de natureza audiovisual é fundamentada 
com o que dizia Magaldi (2001) um ponto fundamental é compreender que a televisão (TV)  
nos captura através de estímulos sensoriais e emocionais, que nos atingem a cada momento e 
produzem em nós reacções imediatas – físicas e neuro-psíquicas. Deve-se esse fenómeno à 
natureza do áudio visual enquanto linguagem que resulta da mistura de som/imagem/texto 
verbal. São estímulos de três diferentes naturezas que, em conjunto, podem produzir medo, 
raiva, nojo, compaixão, indignação, alegria, irritação, impaciência e pode fazer tudo isso 
usando diferentes intensidades, nuances e subtilezas. 
Os indicadores apontaram para resultados muito positivos confirmados pela percentagem dos 
alunos que conseguiram atingir os objectivos de nível de compreensão e análise preconizados. 
Assim da tabela de indicadores podemos afirmar que 85% dos alunos conseguiram definir por 
suas próprias palavras o conceito de prevenção de resíduos, 80% dos alunos conseguiram dar 
exemplos concretos de acções voltadas para a prevenção na produção dos resíduos e 60% dos 
alunos puderam reconhecer a importância da reciclagem na redução dos resíduos. 
Os alunos conseguiram interpretar facilmente os filmes apresentados e consideraram esta aula 
muito diferente dos seus quotidianos desenvolvendo alguma motivação. Neste contexto os 
filmes são recursos fáceis de ser incorporados à rotina escolar e é importante reflectir sobre a 
forma como os usar e os compreender pois o seu alcance ultrapassou a simples apreciação de 
imagem e som. É importante também compreender e interpretar as informações neles contidos. 
Apesar de os resultados serem bons, podemos num futuro muito próximo, melhorar ainda mais 
a motivação dos alunos, o seu empenho na reciclagem e na redução de resíduos. Levá-los a 
visitas de estudo, mesmo nos locais próximos da escola, incentivando-os a colaborar com a 
população local na recolha, reaproveitamento e sobretudo no esforço de produzir o mínimo 
possível de resíduos. É uma realidade que o efeito psicológico e o impacto criado na mente da 
criança, seriam muito maiores se fossem colocadas perante os locais onde existem maiores 
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problemas causados pela falta de cuidados ou com pequena reciclagem. O ar livre e o ambiente 
local sensibilizaram intensamente as crianças envolvidas no projecto. 
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Tabela 12 - Resultados da aplicação de actividades no dia 27 de Maio de 2009 - ( Conceito de reutilização e reciclagem dos resíduos) 
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No dia 3 de Junho de 2009, trabalhou-se sobre  formas de redução dos resíduos com os 
objectivos de aplicar os diferentes conhecimentos assimilados na sala de aula ( tabela 13). Os 
métodos usados foram: elaboração conjunta e a dramatização tendo sido utilizados vários 
materiais como garrafa, frascos, sacos etc. O referido conteúdo foi desenvolvido na aula de 
Expressão Dramática e C. Integradas. Nesta aula os objectivos foram plenamente atingidos.  
A dramatização desenvolvida pelos alunos sob a orientação da professora da turma era 
relacionada com a temática de prevenção da produção dos resíduos em que os alunos 
representaram diferentes papéis nomeadamente: “pais e encarregados de educação”, “alunos 
informados sobre a temática prevenção de resíduos” e de “comunidade em geral”. Os alunos 
que representavam papel de “alunos informados sobre a temática prevenção de resíduos 
desenvolveram actividades de sensibilização aos pais e encarregados de educação e à 
comunidade para a redução de resíduos utilizando diferentes formas de o fazer. Para 
actividades voltadas à comunidade os alunos desenvolveram simulação de palestras sobre a 
temática. Após tudo o que foi abordado na palestra, os alunos como colaboradores, começaram 
a colocar em prática. Os alunos valorizaram a palestra. Pudemos comprovar tal conclusão com 
as seguintes afirmações dos alunos “Agora tenho a noção do que posso fazer com as garrafas”; 
“Lá em casa todo o material sólido era jogado para o lixo e ninguém sabe qual é o destino final 
dele” e “ Agora vou fazer a separação do material”. Esta actividade de dramatização deu 
origem a um vídeo que se encontra no anexo 3.4.4 em Cd cujo o título do menu é  “actividade 
dia 3 de Junho”  e  o tema prevenção na produção dos resíduos. 
Vale a pena ressaltar que deixamos as conversas ao critério dos participantes das cenas, pois 
imaginamos que tal atitude diminuiria a artificialidade ao representá-las. 
É de realçar que esta aula provocou motivação na turma para as diferentes formas de  
expressão, gerando um clima afectivo que pode conduzir a mudanças de comportamentos. O 
clima afectivo, segundo uma síntese apoiada em diversos autores (Leite e Tagliaferro, 2005; 
Gonçalves e Alarcão, 2004; Leite e Tassoni, 2002; Amado, 2001; Freire, 1990): 
 encorajam os alunos no desempenho das tarefas, manifestando expectativas positivas 
acerca das suas possibilidades; 
 ajudam e colaboram na compreensão de conteúdos (repetindo, fazendo esforço por 
serem claros), na resolução de problemas, no desempenho de tarefa (p. 79).  
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Dramatizar não é somente uma realização de necessidade individual na interacção simbólica com 
a realidade, proporcionando condições para um crescimento pessoal mas também uma actividade 
colectiva em que a expressão individual é acolhida. Ao participar em actividades teatrais, o 
indivíduo tem a oportunidade de se desenvolver dentro de um determinado grupo social de 
maneira responsável, legitimando os seus direitos dentro desse contexto, estabelecendo relações 
entre o individual e o colectivo, aprendendo a ouvir, a acolher e a ordenar opiniões, respeitando 
as diferentes manifestações, com a finalidade de organizar a expressão de um grupo (Brasil, 1997 
citado por  Silva, 2008). 
Por outro lado, estudos como Alves (1998) confirmam-nos que a via experimental e a simulação 
de casos concretos encaminham a população-alvo para o entendimento do problema em causa. As 
actividades práticas de dramatizações foram desenvolvidas, considerando que o aluno enfrenta 
dificuldades em relacionar a teoria desenvolvida em sala com a realidade a sua volta e apreciando 
as afirmações de Serafim (2001) que considera que a teoria é feita de conceitos que são 
abstracções da realidade, podemos inferir que o aluno que não reconhece o conhecimento 
científico em situações do seu quotidiano, não foi capaz de compreender a teoria. Segundo Freire 
(1997)  para compreender a teoria é preciso experienciá-la. A realização de experiências, em 
Ciências, representa uma excelente ferramenta para que o aluno faça a experimentação do 
conteúdo e possa estabelecer a dinâmica e indissociável relação entre teoria e prática. A 
importância da experimentação no processo de aprendizagem também é discutida por Bazin 
(1987) que, em uma experiência de ensino não formal de ciências, aposta na maior significância 
desta metodologia do que na simples memorização da informação, método tradicionalmente 
empregado nas salas de aula. 
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Tabela 13 - Resultados da aplicação de actividades no dia 3 de Junho de 2009 - ( Redução dos resíduos) 
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No 10 de Junho de 2009, último dia de trabalho na escola ( tabela 14) aplicámos a mesma ficha 
que já anteriormente, no início do projecto tinha sido aplicada na avaliação diagnóstica (anexo 
3.3.1). Esta actividade foi integrada na disciplina de C. Integradas. Os alunos fizeram um 
balanço positivo e manifestaram o gosto de voltar a trabalhar estas temáticas. Também 
prometeram divulgar os conhecimentos e experiências junto às famílias e a comunidade onde 
estão inseridos. Os resultados da avaliação final e avaliação diagnóstica encontram-se nas 
tabelas 15 e 16.  
Pudemos perceber, portanto que a estratégia de ensino despertou a curiosidade e o interesse da 
maioria dos alunos pelas aulas de ciências. Os tipos de actividades planificadas foram 
motivantes para eles. A surpresa e satisfação dos alunos diante de alguns resultados ficou 
evidente pelos comentários e perguntas realizadas em sala de aula e com o texto e avaliação 
feitos pelos alunos. 
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Tabela 14 - Resultados da aplicação de actividades no dia 10 de Junho de 2009 - balanço final 
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4.6 Análise comparativa dos resultados de avaliação  diagnóstica e  de 
avaliação final  
4.6.1 Interpretação de dados da primeira parte da ficha  
Em relação à questão 1 (tabela 15) relacionada com a importância da conservação dos resíduos, 
houve um aumento de 60% para 85 % dos alunos que reconhecem a importância de 
conservação dos resíduos e consequentemente uma redução de 20 para 5% dos alunos que não 
reconheceram esta importância, uma diminuição de 10 para 5 % dos alunos que não 
responderam quando comparamos os dados obtidos na avaliação diagnóstica com a avaliação 
final. Também houve uma redução de 10 para 5% dos alunos com respostas contraditórias. 
Estes resultados demonstraram um saldo muito positivo, levando a concluir que a aplicação 
destas actividades provocou uma mudança nos conhecimentos e nas atitudes dos alunos de uma 
forma positiva no referente à importância da conservação dos resíduos. 
Quanto à segunda questão relativa à recolha de opinião sobre a queima dos resíduos, 
inicialmente, na avaliação diagnóstica (AD), 70% consideraram esta acção, uma atitude 
correcta, enquanto na avaliação final (AF), apenas 50% vêem a mesma como sendo correcta, 
isto significa que houve um aumento de consciência de que a atitude da queima dos resíduos é 
uma postura incorrecta e isto leva-nos a crer que as crianças reconheceram os efeitos negativos 
da queima do lixo sobre o ambiente. Houve redução dos alunos que não responderam e redução 
dos alunos com respostas contraditórias o que se pode concluir que os conteúdos trabalhados 
sobre esta temática produziram resultados positivos, embora fosse esperado uma maior 
evolução, isto pode querer dizer que este tema deverá ser mais trabalhado nas actividades 
desenvolvidas, para que a evolução seja mais satisfatória. 
Relativamente à terceira questão, sobre a necessidade da existência de um contentor para a 
separação dos resíduos, embora em Cabo Verde ainda não existem as condições para o 
processo de separação dos resíduos e o seu reaproveitamento, pode-se montar um atelier de 
reciclagem dos resíduos ou mesmo a sua reutilização no âmbito da escola, por isso achamos 
pertinente trabalhar a temática de separação dos resíduos. Face a esta questão, houve um 
aumento de consciência de 30% (passou-se de 60% para 90%) dos alunos que pensam ser 
pertinente existir contentores para separar os resíduos e redução de 20% para 5% dos alunos 
que não reconheceram a utilidade deste equipamento. Houve redução de 10 para 5% dos alunos 
que não responderam às questões e reduziu de 10 para 0% os alunos com respostas 
contraditórias. Este resultado revela um ganho a nível do projecto embora a conceptora tenha a 
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consciência de que se poderia melhorar este resultado se em Cabo Verde tivesse condições de 
aplicar esta prática de uma forma generalizada como em alguns países da Europa.  
O resultado positivo conseguido deve-se às estratégias desenvolvidas ao trabalhar esta temática. 
Young (1993), refere que uma das tarefas mais relevantes no âmbito da investigação sobre o 
ambiente é o desenvolvimento de estratégias que possibilitem mudanças de atitudes e 
comportamentos e, em simultâneo, potencializem a sua manutenção, minimizando a 
necessidade de repetir constantemente as mesmas intervenções. 
Quanto à opinião sobre o processo de enterro dos resíduos, houve um aumento de 70 para 90% 
dos alunos que consideraram este procedimento correcto. Dos 10% dos alunos que 
consideraram atitudes incorrectas na avaliação diagnóstica baixou para 5%. Houve uma 
diminuição dos alunos com respostas contraditórias. Nesta questão a nossa expectativa era que 
houvesse uma diminuição da percentagem dos alunos que consideram o procedimento do 
enterro dos resíduos correcto, no entretanto este resultado foi precisamente o contrário. Este 
resultado que ficou aquém da nossa expectativa deve-se ao facto da temática ser um pouco 
complexa para os alunos-alvo do projecto e não houve tempo suficiente para a explorar. Por 
outro lado o senso comum indica-nos que o enterro dos resíduos é considerado uma boa acção 
no leque das alternativas existentes para a gestão integrada de resíduos urbanos. Recomenda-se 
por isso que na implementação do projecto se trabalhe com muita ponderação este tema. 
Relativamente à questão 5, sobre a valorização do acto de separar os resíduos, houve um 
aumento brusco de 60 para 95% dos alunos que valorizam este acto. Dos 40% dos alunos que 
não valorizavam este acto baixou para 5%. Não houve variação na percentagem dos alunos que 
não responderam e dos alunos com respostas contraditórias 
Este resultado é muito importante para nós porque embora em Cabo Verde não existem ainda 
condições para a separação dos resíduos em termos de equipamento e do tratamento final, mas 
já se nota que se valoriza esta prática para outros fins nomeadamente na reutilização ou 
reciclagem dos resíduos o que já é um bom sinal na hierarquia das operações dos resíduos. 
Em relação à questão 6 sobre a utilização dos resíduos orgânicos houve um aumento de 60 para 
90% das famílias dos alunos que aplicam algumas formas de utilização dos resíduos orgânicos. 
Houve redução de 30 para 10% das famílias que não aplicam esta prática. Houve uma 
diminuição de 5 para 0% dos alunos que não responderam e redução de 5 para 0% alunos com 
respostas contraditórias. 
Relativamente à questão 12, com objectivo semelhante à questão 6, relativa à valorização dos 
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resíduos orgânicos, aumentou de 60 para 90% a percentagem das famílias dos alunos que 
reaproveitam estes tipos de resíduos enquanto houve uma diminuição de 5 para 0% das famílias 
que não reaproveitam estes tipos de resíduos. Houve um aumento de 15 para 10% dos alunos 
que não responderam e diminuição de 20% para 0% dos alunos com respostas contraditórias. A 
resposta à questão 12 serviu-nos para confirmar a resposta à questão 6, uma vez que se obteve 
resultados idênticos.  
Houve melhorias na intenção de valorização dos resíduos orgânicos pelas famílias dos alunos. 
Este resultado deveu-se ao facto de na turma se desenvolver actividades relacionadas com a 
redução de resíduos com vista a sua reutilização (tabela 11). Então as crianças sob a orientação 
da professora, curiosamente descobriram que os resíduos orgânicos podem ser aproveitadas 
para dar aos animais e este conhecimento transformou-se em mensagens a serem passadas junto 
às famílias embora acredita-se que essas possam ter já esta experiência. Entretanto, o facto das 
crianças (seus filhos) partilharam com elas este conhecimento provocou um aumento de 
motivação junto dessas famílias. A referida mensagem encontra-se na tabela 11 (Actividade do 
dia 20 de Maio). 
Relativamente a questão 7 sobre os efeitos da má gestão dos resíduos na saúde, houve um 
acréscimo de 70 para 90% dos alunos que reconheceram os efeitos da má gestão dos resíduos 
na saúde e uma diminuição de 10 para 5% dos alunos que não reconheceram este efeito. Houve 
uma diminuição de 10 para 5 dos alunos que não responderam e redução de 10 para 0% dos 
alunos com respostas contraditórias. Este resultado é importante na medida em que aumentou a 
percentagem de alunos que promovem a saúde através da melhoria na gestão de resíduos e isto 
significa que aumentou nos alunos a consciência de que uma boa gestão de resíduos contribui 
para uma boa saúde humana e dos ecossistemas e consequentemente contribuir para a melhoria 
na qualidade de vida das pessoas, do país e do mundo.   
Quanto à questão 8 relacionada com alternativas para um DVD estragado, aumentou de 40 para 
80% o número de alunos que reconheceram alternativas para o problema. Houve uma descida 
de 40 para 10 % dos alunos que não reconheceram estas alternativas e descida de 10 para 5% 
dos alunos que não responderam e baixou de 10 para 5% alunos com respostas contraditórias. 
Este resultado mostra-nos que houve uma percentagem considerável dos alunos que 
conheceram alternativas para um produto estragado e saber que o lixo pode ser transformado 
em obras de arte, lembrando aqui um pouco, um dos lemas que produzimos para trabalhar as 
actividades do projecto e constante do nosso guia de actividades (anexo 5.1, guia do 6ºano  do 
mês de Maio - “o lixo é arte”). Sugere-se trabalhar a questão 8 articulando com uma oficina de 
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produção de materiais conforme aconselhado numas das actividades do guia (guia de actividade 
do 1º ano mês de Junho).  
Relativamente à questão 9 quanto à forma como usamos o papel, verificou-se um aumento de 
10% dos alunos que reconheceram a importância do consumo sustentável (passou de 80% para 
90%) e uma redução de 10% para 5% dos alunos que não atingiram ainda esta consciência. 
Houve pouca variação de percentagem dos alunos que não responderam bem como dos alunos 
que tiveram respostas contraditórias. Em relação a este resultado, ocorreu um aumento de 10% 
dos alunos cuja consciência da forma correcta do uso do papel aumentou, poupando assim os 
recursos usados no fabrico do mesmo, nomeadamente o abate de árvores. O mau uso de papel é 
uma prática sobretudo nas crianças mais pequeninas e desde cedo devemos incutir nelas a 
melhor forma de usar os recursos naturais. 
Na questão 10, que apresenta o mesmo objectivo que a questão 9, houve um aumento de 80% 
para 95% dos alunos com a consciência do consumo sustentável e uma redução de 10% para 
5% dos alunos sem esta consciência. A percentagem dos alunos que não responderam baixou 
de 5% para 0 % e a percentagem dos alunos com respostas contraditórias baixou de 5% para 
0%. O consumo sustentável é uma das preocupações mundiais, assim devemos aproveitar para 
incutir nos mais pequeninos esta prática de forma a usar os recursos pensando também nas 
gerações vindouras. Houve a aquisição desta consciência. É de salientar que não houve a 
preocupação da aplicação de actividades apontadas directamente para esta problemática na 
medida em que priorizámos outras actividades tendo em conta o factor tempo. 
Na questão 11, relativa às alternativas para os diferentes tipos de resíduos, aumentou de 70% 
para 95% a percentagem dos alunos que têm conhecimento de outras formas de tratamento do 
lixo além da queima e, reduziu em 15% o número dos que não têm estes conhecimentos. 
Poucos alunos não responderam (AD-5% e AF-0%) e um número reduzido de alunos teve 
respostas contraditórias (AD-5% e AF-0%). Quanto a este resultado os alunos, depois de 
aplicação das actividades, relacionadas com a questão referida, aumentaram e aprofundaram os 
conhecimentos nesta área do saber, embora de forma muito superficial, sobre outras formas de 
tratamento de resíduos além da queima como por exemplo a compostagem. Sobre este assunto 
recomenda-se um maior desenvolvimento pois o nosso propósito não estava voltado 
directamente para esta temática. De qualquer forma ficámos com a noção do nível do 
conhecimento dos alunos sobre a temática. 
Tendo em consideração a questão 13, aumentou de 75% para 90% o número dos alunos que 
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reconhecem as suas potencialidades em dar o contributo para a redução dos resíduos enquanto 
diminuiu de 10% para 5% os alunos que não reconhecem as suas potencialidades neste 
domínio. Houve diminuição de 15% para 5% dos alunos que não responderam e não houve 
variação na percentagem dos alunos com respostas contraditórias. A resposta a esta questão 
serviu-nos para verificar que os alunos sentiram-se autênticos para darem os seus contributos 
na área e isto fez com que se sentissem felizes no final das actividades pois tornaram-se agentes 
de transformação da própria sociedade onde vivem. 
Em relação à questão 14 sobre os programas televisivos relacionadas com a temática em 
estudo, aumentou de 40% para 90% os alunos que ganharam o hábito de ouvir estes programas 
enquanto de 20% para 5% o número dos alunos sem este hábito. Houve diminuição de 20% 
para 5% de alunos que não responderam e diminuição de 20% para 0% dos alunos com 
respostas contraditórias. Este resultado aponta para um aumento evidente das pessoas que 
ganharam o hábito em ouvir notícias relacionadas com a temática em estudo e ter uma posição 
crítica sobre as temáticas em estudo. Concluímos pelos resultados conseguidos que os 
programas audiovisuais são pois ferramentas importantes no auxílio da aprendizagem. 
Na questão 15 relacionada com o reconhecimento de algumas formas de reutilização dos 
resíduos, aumentou de 70% para 90% dos alunos que reconheceram as diferentes formas de 
reutilização e reduziu de 10% para 5%os alunos que não reconheceram as formas de 
reutilização. Houve diminuição de 10% para 5 % dos alunos que não responderam e 
diminuição de 10% para 0% dos alunos com respostas contraditórias. Neste resultado os alunos 
conheceram as diferentes formas de reutilização dos resíduos e conseguiram através de 
exemplos apontar algumas formas interessantes de reutilização de resíduos. Por exemplo nas 
actividades do dia 6 de Maio (tabela 9), os alunos afirmaram que podem reutilizar os resíduos 
dando as vendedeiras os jornais para fazerem embrulho isto é muito gratificante para esta faixa 
etária. 
Na questão 16 sobre a avaliação das pessoas quando estão a deitar os resíduos no chão, houve 
um aumento de 60% para 80% dos alunos que adquiriram a capacidade de avaliar 
correctamente a atitude das pessoas quando deitam os resíduos no chão e redução de 10% para 
5% dos alunos que não adquiriram esta capacidade. Houve um aumento de 15% para 10% dos 
alunos que não responderam e uma redução de 15% para 5% dos alunos com respostas 
contraditórias. Este resultado aponta-nos para uma clara mudança nas atitudes dos alunos e  
concluímos que os alunos adquiriram a capacidade de avaliar correctamente perante este 
tipo de acção. 
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Tabela 15 - Tabela comparativa das avaliações diagnóstica (AD) e final (AF) aos alunos da escola  Capelinha-1ª parte 
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Tabela 15 - Tabela comparativa das avaliações diagnóstica (AD) e final (AF) aos alunos da escola  Capelinha-1ª parte ( continuação). 
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Tabela 15 - Tabela comparativa das avaliações diagnóstica (AD) e final (AF) aos alunos da escola  Capelinha-1ª parte ( continuação). 
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Os resultados comparativos das avaliações diagnóstica e final da 1ª parte estão também 
demonstrados pelos gráficos das figuras 8 a) e 8b). 
Fazendo uma análise ao gráfico da figura 8 a), relativa à comparação da avaliação diagnóstica e 
avaliação final, é notória uma evolução positiva em relação aos alunos que reconhecem a 
importância do tratamento das temáticas do projecto. Os resultados apontaram para uma 
melhoria significativa na aplicação dos conceitos e nas mudanças de atitudes e para a área em 
estudo. Aumentaram o grau de consciência sobre o perigo resultante da má conservação dos 
resíduos. Por outro lado, de uma forma geral, houve diminuição dos alunos que não 
responderam bem como o número de alunos com respostas contraditórias. Relacionando estas 
informações com os resultados da aplicação da ficha de avaliação de percentagem dos alunos 
que gostaram das actividades ou não ao longo do projecto, (tabela 19), os dados confirmam a 
nossa análise. Houve elevada percentagem dos alunos que aprenderam com o tema e a maioria 
dos alunos mostraram-se satisfeitos com os conteúdos e as estratégias definidas para o 
tratamento dos mesmos. 
 
 
Figura 8 a) - Resultados comparativos das avaliações diagnóstica (AD) e final (AF) aos alunos da 
escola Capelinha (1ª parte). 
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Em relação aos resultados da figura 8b), continuou a mesma tendência dos resultados em 
relação aos da figura 8a) com ligeiras alterações. É de ressaltar uma maior evolução em relação 
à questão 14 em que foi avaliado o grau de interesse e hábitos de ver programas televisivos em 
que houve um aumento de 50% dos alunos que aderiram ao programa. Igualmente mereceram 
atenção as questões 12 relativas a resíduos orgânicos e a questão relativa à alternativa de um 
produto estragado (questão 8) em que houve um aumento de 30 e 40% respectivamente os 
resultados evidenciaram claramente evolução nesta área ambiental. 
 
Figura 8 b) Resultados comparativos das avaliações diagnóstica e final aos alunos da escola  
Capelinha ( continuação da 1ª parte) 
 
4.6.2 Interpretação de dados da segunda parte da ficha 
Como foi referido anteriormente, as questões referentes à segunda parte da ficha, ( tabela 16) 
eram questões de natureza aberta e de nível de compreensão, tendo em conta a classificação de 
Bloom. Pelo facto de serem questões de nível de compreensão aliadas a uma grande evolução 
verificada nos resultados, achámos pertinente fazer uma análise com mais profundeza de modo 
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a nos ajudar a chegar a conclusões mais convincentes. A análise às questões abertas 
complementou de um certo modo a análise das questões fechadas. 
Em relação à questão 1 relativa à formulação do conceito de resíduos, aumentou em 40%  a 
percentagem dos alunos que formularam correctamente o conceito de resíduos. Na questão 2 
aumentou 70% dos alunos que conhecem locais temporários dos resíduos e diminui também 
70% dos alunos que não conhecem esses locais. Na questão 3, sobre os locais apropriados para 
tratar assuntos relacionados com a temática resíduos, houve um aumento de 25% para 85% dos 
alunos que reconheceram os locais apropriados para tratar este assunto. Houve uma redução de 
60% dos alunos que não reconheceram os locais para tratar este assunto. Finalmente a questão 
4 sobre a produção escrita com o intuito de verificar se os alunos evoluíram na aplicação do 
conceito de resíduos, houve um aumento de 80% dos alunos que conseguiram aplicar 
correctamente o conceito de resíduos e uma diminuição de 80 % dos alunos que não aplicam 
correctamente este conceito. 
Papel de rebuçados, casca de banana e ponta de cigarro são termos que a maioria dos alunos 
usaram para definir o conceito “lixo”.Constata-se que na avaliação diagnóstica não 
conseguiram formular correctamente o conceito de lixo mas já conseguiam dar exemplos isto 
significa que tinham a noção do que é lixo. Já na avaliação final, a maioria conseguiu relacionar 
os exemplos com o conceito. Para eles o lixo é algo de que não precisamos e que outras pessoas 
podem precisar ( tabela 10- actividade do dia 13 de Maio de 2009) . Nesta parte, entrou a noção 
de reaproveitamento dos resíduos.  
Na questão 2, os alunos referiram que podemos colocar os resíduos que produzimos em 
contentores tais como sacos, baldes, caixas etc., mostrando que conhecem os recipientes 
temporários para a colocação dos resíduos. Os alunos demonstraram reconhecer a escola como 
um local apropriado de intervenção desta temática.  
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Tabela 16 - Tabela comparativa das avaliações diagnóstica (AD) e final (AF) aos alunos da escola  Capelinha-2ª parte 
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Uma análise à figura 9 relacionada com perguntas abertas permite-nos rapidamente constatar 
que houve uma grande evolução na formulação de conceito de resíduos bem como na aplicação 
desses mesmos conceitos. Também houve uma evolução nítida no reconhecimento dos locais 
de despejo temporário de resíduos e a sua forma de acondicionamento, estas evoluções 
resultaram da aplicação das actividades práticas que inseriram sobre esses assuntos 
nomeadamente visitas no recinto escolar e arredores.   
 
 
Figura 9 - Resultados das avaliações diagnóstica e final aos alunos da escola  Capelinha(2ªparte) 
 
Complementarmente às fichas de avaliações apresentadas e discutidas anteriormente, aplicámos 
uma grelha de observação ( anexo 3.1.6) das atitudes ao longo da realização das actividades, 
tendo seleccionados 9 indicadores para avaliar as atitudes dos alunos, estando os resultados 
apresentados na tabela 17.  
Observando a tabela 17 relativa à avaliação das atitudes dos alunos em relação ao tema em 
estudo, os indicadores permitem-nos concluir que a maioria de alunos (70%) faz bons 
comentários de defesa do ambiente relacionados com a prevenção da produção de resíduos 
apontando diferentes formas de prevenção. A maioria (80%) dos alunos assimilou o conceito e 
consegue aplicá-lo correctamente. Também pudemos notar pelos resultados e articulando com 
as observações feitas na sala de aula que os alunos estiveram com muita atenção, recolhendo 
informações e executando as tarefas propostas com elevado nível de responsabilidade. Ainda 
0
10
20
30
40
50
60
70
80
90
100
Q1 Q2 Q3 Q4
%
Alunos que aplicam correctamente (AD) Alunos que aplicam correctamente (AF)
Alunos que não aplicam correctamente (AD) Alunos que não aplicam correctamente (AF)
 137 
tivemos a percepção de que a maioria dos alunos executou correctamente a maior parte das 
tarefas propostas pela professora e os resultados foram produzidos com uma utilização racional 
dos recursos postos à sua disposição. Os alunos adquiriram conhecimentos teóricos suficientes 
para atender às dificuldades do dia-a-dia respondendo bem às tarefas propostas e manifestando 
espírito de equipa. As fontes de verificação revelaram-se adequados ao que se pretendia avaliar. 
Merriam (2001), citado por Zenhas, (2004), refere que a observação pode ser utilizada para 
triangular dados, salientando que ela é a melhor técnica quando uma actividade, acontecimento 
ou situação pode ser observada em primeira mão pelo investigador. Acrescenta que, quando 
combinada com entrevistas e análise de documentos, a observação permite uma interpretação 
holística do fenómeno em estudo. 
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Tabela 17 - Avaliação  das atitudes dos alunos 
 
4.7 Resumo da avaliação da eficácia do projecto feita pelos alunos 
Na parte final de cada aula procedemos a avaliações orais e escritas aos alunos para verificar o 
que aprenderam, as actividades que mais gostaram e o que aprenderam com elas.  
Do estudo dos textos de 40 alunos, (100% dos alunos da turma alvo), resolveu-se aplicar uma 
ficha de avaliação da eficácia do projecto. 
Após a leitura das respostas dadas na ficha, foram seleccionados 2 parâmetros/itens que 
correspondem às questões de respostas abertas (tabela 18) e 10 parâmetros/itens  
correspondentes às respostas fechadas. ( tabela 19). Relativamente às questões abertas fez-se a 
análise de conteúdos e em relação às questões fechadas fez-se a análise estatística dos 
resultados. A abordagem de análise de conteúdo foi escolhida porque pretende-se analisar 
rigorosamente as informações com o objectivo de compreendê-las. Para essa análise, 
organizamos o material da seguinte maneira. Primeiramente foi feita a desmontagem dos 
textos, a unitarização, que consiste em examinar todo material buscando unidades que 
apresentassem relações em todos os fenômenos estudados na investigação. Para Moraes (2003): 
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 unitarizar um texto é desmembrá-lo, transformando-o em unidades elementares, 
representando elementos discriminantes de sentidos,importantes para a finalidade da 
pesquisa. Estas unidades são genericamente denominadas de unidades de sentido ou 
de significado.(p.1) 
 
Após esse processo, o material foi categorizado, o que, segundo o mesmo autor citado 
anteriormente, implica em: 
construir relações entre as unidades de base, combinando-as e classificando-as no 
sentido de compreender como esses elementos unitários podem ser reunidos na 
formação de conjuntos mais complexos, as 
categorias (Moraes, 2003, p. 1). 
 
Nesse movimento, então, surgem às categorias, que são a nova compreensão do material 
analisado, realizada na forma de um texto com as subcategorias pertinentes ao foco principal de 
cada categoria. 
Saber organizar as categorias que surgem da análise é uma forma de descrever interpretar os 
fenómenos investigados na pesquisa. Desse modo, surge o meta-texto. 
A partir das categorizações pretendeu-se construir interpretações do material recolhido, 
alicerçado nos teóricos que foram trazidos para fundamentar essa investigação, construindo 
assim, compreensões a partir dos textos produzidos pelos estudantes e validar essa investigação 
 necessita ser aperfeiçoado ao longo do processo da escrita, atingindo-se modos de 
organização cada vez mais coerentes e consistentes, juntamente com a compreensão 
construída em relação ao fenômeno investigado(Moraes, 2003, p. 2). 
 
Para a análise desses materiais foi realizada seleção intencional dos textos produzidos, e dessa 
análise surgiram as duas categorias que  se encontra descrita na tabela 18. 
Relativamente à questão relacionada com aprendizagem do tema (Questão A), 90%, os alunos 
disseram que aprenderam com o tema enquanto apenas 10 % não gostaram do tema. Verificou-
se que em relação a questão relacionada com a escolha do tema para o próximo ano, (Questão 
B), 90 % dos alunos não quer mudar de tema, apenas 5 % querem mudar de tema.  
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Tabela 18 – Percentagem dos alunos que  apreenderem com o tema 
 
Legenda: 
1.Gostaram   
2. Não gostaram   
3. Não se pronunciaram sobre o assunto 
 
Tendo em conta às questões fechadas (tabela 19) e em relação aos materiais utilizados (Questão 
C),  85% dos alunos acharam que são adequados enquanto apenas 15% não o consideram 
adequados. 
Em relação ao tipo de actividades desenvolvidas, registou-se uma boa aceitação. O facto de 
uma minoria não se interessar pelo tema poderá estar relacionado com a falta de pré-requisitos 
necessários para desenvolver estas temáticas. Neste ponto recomenda-se, no futuro, melhorar o 
desenvolvimento de estratégias de aprendizagem diferenciada de modo a poder criar os pré-
requisitos necessários à compreensão do assunto. De qualquer forma a maioria dos alunos 
avalia os temas de uma forma positiva e achamos que vai ao encontro das suas necessidades. 
Em relação aos temas tratados, 80% dos alunos gostaram e apenas 10% não gostaram.  
Reflectindo sobre estes resultados podemos afirmar que estes se devem às vantagens das 
actividades planificadas que se basearam na experiência directa. Nesta perspectiva, os 
resultados de um estudo realizado por Fazio e Zanna (1981) enfatizaram as vantagens da 
experiência directa no processo de aprendizagem e sugeriram que os resultados obtidos por 
esse tipo de experiência funcionam de modo mais eficaz, na predição de um futuro 
comportamento, do que as formadas com base na experiência indirecta. 
90% dos alunos que gostaram do trabalho de campo mais concretamente visitas de estudo. A 
escolha do trabalho de campo como actividade do nosso projecto foi baseado no estudo de 
Schmidt, (1999), o trabalho de campo ajuda a clarificar conceitos ecológicos. Este autor refere 
ainda que este tipo de actividades intervém directamente no desenvolvimento de atitudes 
favoráveis à defesa dos ecossistemas, pois cria nos alunos uma componente afectiva. 
80% dos alunos gostaram de trabalho de grupo. Num trabalho em grupo abrem-se perspectivas 
e confrontam-se ideias. A discussão enriquece conflitos cognitivos. Em grupo, o problema é 
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analisado de diferentes ângulos integrando os saberes diversificados de cada um, e é sempre 
tomado como um recurso na medida em que cada indivíduo transporta consigo um mundo de 
experiências pessoais que irão enriquecer todo o Trabalho de Projecto (Leite et al., 1991). 
90% dos envolvidos gostaram de jogos. Quanto aos jogos, 90% dos alunos gostaram da 
actividade desta natureza pois Dewey (1990) citado por Santos (2007) concorda com o 
processo de formação/educação das crianças baseado nas actividades lúdicas, quando afirma 
que: 
se estivermos dispostos a perder um pouco mais de tempo e deixar que as crianças sejam 
activas, permitir que usem abordagens por tentativas e erros nas diferentes coisas, então o 
tempo que parece termos perdido teria na realidade sido ganho. As crianças podem 
desenvolver um método e utilizá-lo noutros assuntos, p.28). 
 
De facto, as ocorrências das diferentes etapas do jogo podem fornecer informações muito 
férteis e indispensáveis para a formação das próximas aprendizagens, e desenvolver na criança 
grandes capacidades de raciocínio, através de relacionamento dos factos que ocorrem nas 
diferentes etapas do jogo. Além disso, pelo jogo as crianças desenvolvem a autonomia, a 
liberdade, a capacidade de decisão e de argumentação, entre outras aptidões, e esses são 
argumentos fundamentais para participarem na evolução da sociedade do futuro. Registe-se que 
80% gostaram de observação de vídeos, 75%, para textos, 70% para anedotas, 80% para 
advinhas e 75% para histórias.  
Pensamos que o grande nível de interesse pelas crianças para estes tipos de tarefas 
desenvolvidas deveu-se à natureza lúdica das actividades escolhidas (actividades de 
entretimento) despertando nas crianças o espírito de curiosidade e de vencedor no caso de jogos 
didácticos. 
Pode-se concluir pela observação dos resultados que as actividades práticas de exterior ou de 
carácter lúdico são sempre positivas e contribuem para ser possível atingir os objectivos. De 
uma forma geral os alunos gostaram, aprenderam com o tema e sentiram-se bem.  
A melhor forma de relatar o que sentimos, em relação à observação feita aos diálogos tidos ao 
longo do projecto é,  de acordo com Leite et al. (1991) citado por Santos (2008):  
a prática do projecto desencadeará uma vontade de agir, de reflectir, numa relação 
agradável com a aprendizagem constante, uma aprendizagem que envolve a aventura porque 
se parte à descoberta e assim se arriscam situações, incertezas, revisão de valores... Nesta 
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perspectiva é o indivíduo que constrói o seu próprio saber, ele tem um papel activo no 
processo de aprendizagem, desenvolve-se, cresce na possibilidade de pôr à prova as suas 
potencialidades, projecta-se no futuro. Os indivíduos tornam-se mais atentos, críticos, 
confiantes e exigentes em relação a si, aos outros e à realidade envolvente, mais capazes de 
intervir socialmente”(p.9). 
 
Tabela 19 - Percentagem dos alunos que  gostaram ou não ao longo do projecto. 
 
Legenda: 
1.Gostaram   
2. Não gostaram   
3. Não se pronunciaram sobre o assunto 
4.8 Resumo da avaliação feita pela professora 
A análise que se segue tem por base as avaliações escritas efectuadas pela professora da turma 
sobre o modo como decorreram as actividades e se os objectivos e as competências foram 
atingidos. Paralelamente a esta avaliação com a professora, foram realizadas reuniões e 
desenvolvidas  discussões com a mesma. 
Aplicámos fichas de avaliação das actividades à professora da turma-alvo e pudemos constatar 
nos anexos 3.3.2, 3.3.3,  3.3.4, 3.3.5 e 3.3.6 através das diferentes grelhas, que os conteúdos 
trabalhados se revelaram de grande utilidade e interesse actual. Os mesmos ajustaram-se ao 
nível de conhecimento já existente e os alunos adquiriram novos conhecimentos.  
Os materiais didácticos apresentados adequaram-se aos conteúdos e permitiram a acção do 
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aluno mantendo-se como recurso durante as actividades. Os instrumentos de avaliação 
permitiram demonstrar o que o aluno aprendeu e se foram adequados aos conteúdos. 
Em síntese, a avaliação das actividades realizadas foi positiva ressaltando-se a 
consciencialização da necessidade de um contentor para a colocação dos resíduos urbanos na 
comunidade envolvente da escola. Houve algumas dificuldades na aquisição dos recursos. 
Outro comentário que foi feito tem a ver com a necessidade de um manual de resíduos de 
preferência colorido. A professora acredita que se o tema for trabalhado nas condições de 
experimentação e se se ampliar o tempo da implementação, haverá um impacto muito positivo, 
com mudanças de atitudes e comportamentos junto das crianças. 
Em relação à tabela de avaliação geral das actividades/estratégias, (tabela 20), a professora 
classificou-as todas de muito boas. Da entrevista aplicada à professora para fundamentar a sua 
resposta, a mesma justificou que todas as actividades foram pertinentes e cada uma se adequava 
muito bem ao contexto da aula a que se aplicava. Ela considera que se forem criadas condições 
necessárias, o projecto tem tudo para ser um sucesso. Ela ainda acrescenta que a criação de um 
guia e um caderno de recursos bem como um manual serão fundamentais na aplicação do 
projecto. 
A professora afirma que a diversificação das actividades foi uma mais-valia do projecto aliando 
a teoria e a prática. As afirmações da professora são suportadas pelos estudos de Alves (1998) 
quando este considera que as estratégias activas e interventivas são aquelas em que o alvo não é 
meramente um espectador da intervenção do professor, mas em que ele próprio e age 
activamente durante o processo. É no decurso duma acção de EA desenvolvida desta forma 
activa que são atingidos os melhores resultados com a máxima eficácia ao nível da mudança de 
atitudes. O estudo realizado por Raposo (1997) sobre o projecto da escola EB 2,3 Vieira da 
Silva, no ano 1994/95, constitui um bom exemplo dessa eficácia. 
Contudo é importante salientar que certas falhas foram percebidas nas actividades da 
dramatização o que certamente incrementará as próximas produções. 
A seguir estão aglutinadas as sugestões da professora: 
 Mais dramatizações envolvendo várias circunstâncias; 
 Mais detalhes nas explicações; 
 Mais espontaneidade dos actores durante as actividades de dramatização.  
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Tabela 20 - Avaliação Geral das actividades/ estratégias efectuada pela professora da turma 
 
4.9 Resumo da avaliação geral na população-teste 
Existem quatro indicadores que avaliam a globalidade do projecto sintetizando as 
características de um projecto, que se traduz num percurso de acção e numa das várias, 
finalidades a atingir, como já anteriormente foi referido. Deve salientar-se que neste projecto 
aplicámos os referidos indicadores segundo Boutinet (1996), citado por Pereira e Miranda, 
(2003) e obtivemos os seguintes resultados: 
1 - Foi possível verificar a fiabilidade e validade do projecto e podemos referir que o projecto 
se revelou de um elevado grau de eficácia uma vez que, das actividades aplicadas, se verificou 
que os resultados obtidos estavam em consonância com os objectivos previstos. A título de 
exemplo, no dia treze de Maio (tabela 10) foi trabalhado com os alunos o conteúdo “prevenção 
de resíduos urbanos” com os seguintes objectivos: apontar soluções para a prevenção dos 
resíduos urbanos; exprimir ideias sobre a temática, obtendo-se os seguintes resultados: 
 60% dos alunos apreenderam  o conceito de redução de resíduos;  
 70% dos alunos apresentaram formas pertinentes de redução dos resíduos;  
 80% dos alunos conseguiram distinguir atitudes correctas e incorrectas voltadas a 
prevenção na produção dos resíduos;  
 60% dos alunos identificaram acções mais amigas do ambiente, voltadas a prevenção 
dos resíduos.  
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Considerando este resultado bastante aceitável, e em síntese, podemos afirmar que houve 
aquisição de novos conhecimentos e as crianças ficaram sensibilizadas para a problemática. 
Verificou-se também indicativos de mudanças a nível de atitudes na área de estudo mesmo 
neste curto espaço de tempo de que dispusemos. Esta afirmação pode ser comprovada pela 
qualidade das mensagens que as crianças produziram e partilharam com as famílias. 
Salientamos seguidamente algumas citações dos alunos que consideramos dignos de registos: 
 “Para colaborar com as varredeiras devemos produzir menos resíduos lá em casa.” 
 “Devemos colocar os resíduos nos contentores e não deitar nas ruas”   
 “Devemos guardar alguns resíduos para serem reciclados”  
 “Devemos utilizar as embalagens dos alimentos para a conservação dos alimentos” 
entre outras que constam das tabelas de avaliação diárias das actividades (tabelas 9, 
10, 11, 12 13 e 14). 
É de ressaltar que as transcrições não foram objecto de qualquer correcção ortográfica, pois 
acreditamos que esse procedimento asseguraria a devida veracidade em relação às afirmações 
feitas pelos alunos. 
2 - Mostrou ser um projecto eficiente uma vez que os resultados justificaram a mobilização dos 
recursos pensados, numa perspectiva de avaliar a relação entre os custos e as vantagens do 
projecto. 
A estratégia desenvolvida, que assentou em diversas acções de carácter cumulativamente 
prático e teórico pode considerar-se como bem delineada para se atingirem os objectivos 
propostos para o projecto. O facto de se aproveitar o conteúdo programático de várias 
disciplinas favoreceu a implementação do projecto. A utilização de recursos, quer humanos 
quer materiais, de forma transversal aos objectivos curriculares e aos do próprio projecto foi 
uma estratégia fundamental na prossecução dos objectivos.  
Quanto às atitudes da turma alvo face a temática de resíduos, os resultados obt idos, foram 
significativamente positivos quando confrontados com os resultados da avaliação 
diagnóstica. Apresentamos seguidamente alguns exemplos que fundamentam as nossas 
constatações. Quando avaliamos os objectivos relacionados com grau de consciência sobre o 
perigo resultante da má conservação do lixo, (questão 7 da tabela 15), obtivemos que 70% dos 
alunos com a consciência que o lixo mal tratado prejudica a nossa saúde, na avaliação 
diagnóstica, enquanto houve uma subida para 90% deste grau de consciência na avaliação final. 
Em relação à pergunta cujo objectivo era verificar se as famílias utilizam de alguma forma os 
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resíduos orgânicos, (questão 12 da tabela 15), obtivemos um aumento de 30% das famílias que 
reconheceram a importância de utilizar os resíduos orgânicos. 
A avaliação efectuada ao alvo, antes e depois do projecto, gerou efeitos positivos e 
verificou-se uma metodologia de avaliação contínua, e a elaboração de relatórios pelos 
alunos e seu empenho na realização das actividades demonstrou claramente o interesse 
delas. 
Constatou-se o trabalho das crianças em sensibilizarem a comunidade familiar e social 
envolvente para a problemática da gestão dos resíduos, o que revela a sua afectividade 
para com a temática e permite antever que esta experiência gerou mais-valias aos alunos, 
em termos das suas aprendizagens significativas. Podemos ainda concluir que poderá ser 
um projecto de grande aceitação por parte das famílias, na medida em que neste reduzido 
espaço de tempo de aplicação do projecto, provocou uma reacção bastante positiva das 
famílias dos alunos e que nos encoraja a prosseguir com a possibilidade da implementação 
do projecto na totalidade. 
A aplicação de algumas actividades do projecto à referida população-teste permitiu superar as 
expectativas, possibilitando que: 
 Os alunos e professores construíssem e reconstruíssem, num processo de acção -
reflexão, o conhecimento sobre a problemática ambiental voltado a temática dos 
resíduos em Cabo Verde; 
 Os alunos participassem activamente do projecto, saindo da condição de meros 
receptores para construtores do conhecimento; 
 Os professores assumissem o papel de “mediadores” do processo ensino - 
aprendizagem; 
 A complexidade ambiental voltada aos resíduos urbanos fosse trabalhada de maneira 
ideológica e interdisciplinar. 
As dificuldades e limitações vivenciadas foram muitas, mas não superaram a satisfação de 
perceber que os alunos começam a ver Cabo Verde e o mundo com outros olhos. Não como 
meros espectadores, mas como cidadãos e protagonistas, na busca da resolução dos problemas 
na área de resíduos e da melhoria da qualidade de vida local. 
Mais do que uma proposta de trabalho, o projecto propiciou a todos educadores e alunos, 
transcender a própria limitação humana de ver a realidade, e vislumbrar a possibilidade de 
construirmos um mundo mais justo, solidário e sustentável para todos os seres vivos do Planeta.  
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Como resumo da aplicação dessas actividades podemos dizer que os alunos se mostraram 
muito interessados em todas as actividades, a professora compreendeu o que se pretendia e a 
aplicação que ela fez foi um sucesso, embora pudesse contar com o apoio da autora do trabalho. 
Além de se aplicarem as actividades teve-se o cuidado de avaliar o efeito dessas actividades 
nos alunos pela professora (tabelas 18 e 19) , que é um ponto essencial em todos os projectos 
de educação ambiental. 
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CAPÍTULO V – CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Este capítulo, dedicado às considerações finais, evidencia os resultados obtidos, relacionando-
os com os objectivos inicialmente propostos para o estudo. Igualmente, merecerão a nossa 
atenção as limitações encontradas, bem como algumas sugestões para os trabalhos futuros. 
5.1 Conclusões e recomendações  
É de capital importância trabalhar a Educação Ambiental voltada a prevenção dos resíduos 
urbanos no currículo das Escolas pois a escola constitui um lugar privilegiado para estes tipos 
de acções. 
Reportamos aqui os principais objectivos do nosso trabalho que se resumem em: 
 Concepção de um projecto de sensibilização e educação ambiental na área de 
prevenção de resíduos urbanos; 
 Aplicação de algumas actividades do projecto numa população-teste; 
 Melhoria da concepção face aos resultados da aplicação. 
Antes de serem tecidas as conclusões sobre o trabalho realizado, importa relembrar as questões 
de investigação que nortearam a realização do nosso trabalho (página 5). 
O projecto nos parece adequado às tendências actuais e com as experiências mundiais e 
nacionais em termos de ampliação e de participação, o envolvimento directo dos jovens e das 
crianças em acções concretas que interessam á comunidade e o meio envolvente. 
Relativamente à primeira questão de investigação, podemos concluir que é viável um projecto 
de sensibilização e educação ambiental na área de prevenção dos resíduos urbanos em Cabo 
Verde visto que a aplicação parcial de algumas acções do projecto revelaram resultados muito 
positivos e favoreceram a construção de conhecimento. Os alunos, público-alvo principal do 
projecto, ficaram sensibilizados para a problemática dos resíduos urbanos em Cabo Verde. Os 
alunos estiveram muito concentrados na realização das tarefas propostas e mostraram um alto 
nível de satisfação. Salienta-se a satisfação global manifestada pelos alunos, o que era notório 
no clima da aula. Estas afirmações podem ser fundamentadas com base nas mensagens levadas 
para as famílias e algumas frases construídas pelos alunos considerados dignos de registo e que 
se encontram nas diferentes tabelas de resultados apresentados. 
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Importa realçar que os resultados obtidos evidenciaram que alguns alunos se destacaram tendo 
produzido um vídeo com uma dramatização das acções relacionadas com a temática trabalhada 
com a professora da turma. Este facto demonstrou claramente mudanças de atitudes e 
comportamentos em relação a temática do projecto. 
Os alunos serviram de mensageiros partilhando com a família o que conseguiram apreender. 
Este facto mereceu uma atenção especial na nossa reflexão visto que o projecto provocou um 
efeito positivo também na família. Esta afirmação pode ser comprovada com a postura dos pais 
e a evolução do número deles que passaram a reservar os resíduos orgânicos (tabela 15, questão 
12), para os animais e alguma opinião dos pais que os alunos levaram para a turma. 
A construção de conhecimento e a sensibilizações verificadas deveram-se principalmente à 
metodologia utilizada para a concretização das acções planificadas. A diversidade da 
metodologia trabalhada, com destaque para trabalhos de grupo, realização de dramatizações, 
observação de audiovisuais e visitas de estudos revelaram uma boa concentração e motivação 
por parte dos alunos bem como um profundo engajamento na realização das tarefas propostas.  
Podemos ainda afirmar que os alunos manifestaram uma contínua preocupação em acompanhar 
as actividades. Estas conclusões são suportadas pelos resultados apresentados na tabela 16 em 
que podemos constatar uma evolução nítida por parte dos alunos. 
Tendo em conta a segunda questão de investigação, pensamos que o projecto poderá contribuir 
para minimizar o problema ambiental dos resíduos em Cabo Verde por meio de uma aposta nas 
crianças revestida de um trabalho colaborativo de natureza diversificada. Devemos apostar no 
desenvolvimento das suas capacidades nos diversos domínios psicomotor, sócio-afectivo e 
cognitivo no sentido de contribuir para a diminuição do impacte ambiental e humano da 
produção de resíduos. 
Em relação à terceira questão, o projecto provocou um impacto positivo na sociedade cabo-
verdiana na medida em que trabalhando com crianças, estando sensibilizadas, constituem os 
melhores vectores de expansão desta sensibilidade. Acreditamos que o projecto tem requisitos 
necessários para ser enquadrado nos planos Curriculares do Ensino Básico de Cabo Verde pois 
as actividades propostas respondem às necessidades na área de resíduos em Cabo Verde. Prova 
disso foram as diversas pesquisas com os diversos intervenientes do Ministério de Educação 
que permitiram a concepção do projecto. 
Em relação à quarta questão, o tipo de abordagem deverá ser o de uma abordagem colaborativa 
em que todos possam produzir colectivamente conhecimentos que possibilitem aprofundar a 
reflexão sobre a temática de estudo e participar activamente de acordo com o caderno de 
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actividades e guia de apoio elaborado neste trabalho.  
O projecto é fundamental na perspectiva de permitir uma melhoria significativa dos problemas 
enfrentados pelos resíduos em Cabo Verde e poderá ainda ser um instrumento didáctico útil 
para apoiar os professores equipa pedagógica e gestores escolares na preparação das suas aulas.  
Ele é ainda importante no exercício correcto da cidadania e tem um reflexo fundamental na 
diminuição dos problemas relacionados com os resíduos e na eliminação dos riscos destes. 
Contribui ainda para a redução das consequências resultantes da má gestão dos resíduos 
aumentando a consciência e responsabilidade nesta área. 
 É muito importante e potencial o envolvimento directo das estruturas de ensino, e assim da 
comunidade escolar ligada em projectos virados para o melhoramento das condições de vida 
dos habitantes neste contexto. 
Consideramos que o projecto em questão está dentro dos limites dos constrangimentos 
temporais do país e acreditamos que se poderá chegar a uma resposta ao problema em questão 
caso o projecto for implementado na totalidade. 
O projecto tem um alcance e magnitude suficiente para preencher as exigências que motivaram 
o referido estudo. Houve um elevado grau de interesse e entusiasmo por parte de todos os 
participantes e pensamos que o projecto preenche uma lacuna em relação aos estudos já feitos 
nesta área, em particular em Cabo Verde. 
A avaliação efectuada à turma-alvo, antes e depois do projecto, gerou efeitos positivos. 
Para que haja sustentabilidade ambiental na área dos resíduos urbanos é necessário que haja 
uma mudança de paradigma, de padrões de produção e de consumo e de um sistema de 
educação que junto a outros factores, contribuam para a mudança da população na concepção 
dos resíduos.   
Para que o projecto tenha o seu impacte desejável propomos as seguintes recomendações: 
 Criar e melhorar mecanismos de articulação do projecto com outros sectores de 
desenvolvimento como: Plano Ambiental de Acção Nacional, Plano Ambiental 
Municipal, Rede de Educação Ambiental e as ONG’s visando melhoria da actuação 
nesta área; 
 Reforçar a formação dos professores, educadores e sociedade civil nas temáticas do 
projecto promovendo cursos de capacitação e oficinas pedagógicas, visando subsidiar 
os professores, com fundamentação teórica e prática da educação na área dos resíduos 
urbanos e propondo também outras temáticas que acharam pertinentes; 
152 
 Criar e aperfeiçoar o sistema de supervisão e avaliação do projecto com base nos 
quatro indicadores referidos por Boutinet (1996), citado por Pereira e Miranda (2003): 
a eficácia do projecto; a eficiência do projecto, a coerência do projecto e a pertinência 
do projecto. O processo de avaliação deve ser iniciado não só antes da elaboração das 
actividades com a população alvo, mas deve também ser prolongado após a acção ter 
terminado (avaliação a curto, médio e longo prazo) (Heimlich, 2003). Introduzir 
mecanismos de motivação de todo o pessoal envolvido na área encorajando-o e 
sensibilizando-o para trabalhar os temas do projecto; 
 Adequar as estruturas das escolas a uma correcta prática do projecto visando a maior 
abrangência do programa e envolvendo a sociedade civil, a comunidade escolar e 
outras instituições ligadas à área dos resíduos urbanos; 
Finalmente recomenda-se maior investimento nesta matéria em Cabo Verde visando adequar as 
estratégias às mudanças que vão ocorrendo. 
Achamos, portanto, que o projecto deve ser implementado, integrado nos curricula do EB e ter 
a garantia de continuidade. Sugerimos também algumas actividades que achamos que poderiam 
ser pertinentes no reforço/reformulação do projecto, conforme o que vem expresso no guia e no 
caderno de actividades. 
Deve-se produzir os materiais didácticos com base no que dizia Novo (1998):  
 Pouco dispendiosos;  
 Preparados se possível, por equipas interdisciplinares; 
 Promotores do trabalho de grupo; 
 Facilmente adaptados à realidade; 
 Fáceis de obter; 
 Concebidos em materiais amigos do ambiente. 
Seria interessante que a implementação do projecto decorresse num espaço de tempo mais 
alargado dando lugar à sua implementação na totalidade, de forma a se perceber melhor às 
mudanças de atitudes e comportamentos, pois não consideramos que num intervalo de 
aproximadamente dois meses, e com actividades semanais (por mais interessantes que estas 
sejam), se produzam efeitos suficientes para mudanças de atitudes e comportamentos nos 
alunos. 
Deve também haver um trabalho programado e continuado ao longo do ano junto de alunos e 
professores para se obter bons resultados em termos de impacto e, consequentemente, trazer um 
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maior grau de satisfação pessoal à equipa de saúde escolar. 
Sugerimos também a realização de dois tipos de questionários, um, à comunidade escolar e 
outro à comunidade local, a serem efectuados em dois momentos, no início e final do projecto. 
Os resultados das duas fases temporais do projecto serão comparados a fim de se verificar a 
evolução de conhecimentos do público-alvo e se a comunidade escolar conseguiu alterar 
comportamentos que tenham resultado num melhor desempenho ambiental da escola.  
Relativamente ao questionário à comunidade local, importa saber se o projecto teve ou não 
impacto a nível da mesma e concomitantemente avaliar a percepção ambiental dos cidadãos. Os 
inquéritos direccionados à comunidade local serão distribuídos através dos alunos com o 
objectivo de envolver o máximo de pessoas fora da comunidade escolar. Poderão ser 
efectuados junto de familiares, amigos, vizinhos, etc. 
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5.2 Limitações do estudo 
Consideramos que o nosso estudo comporta limitações, pois não se fez uma implementação 
do projecto na totalidade. É nossa percepção que este estudo limita-se a efectuar algumas 
acções do projecto. Pensamos que num intervalo de aproximadamente de sete semanas, e com 
actividades de duas horas semanais, por mais interessantes que estas sejam, não é possível 
obter efeitos suficientes visando uma clara mudança de atitudes e comportamentos nos alunos.  
Uma das razões desta limitação se deveu, por um lado, ao facto de os participantes deste 
estudo terem um cenário metodológico muito restrito em termos de tempo e, por outro lado, 
à nossa preocupação em propiciar uma melhor interiorização dos conteúdos do programa por 
parte dos alunos. Esta limitação implicou uma gestão mais rigorosa do tempo e das 
oportunidades, bem como um trabalho mais intensivo a nível da abrangência e implementação 
das propostas. 
A questão da objectividade poderá ser encarada como uma outra limitação do projecto. De 
facto, sabe-se que a percepção que um sujeito tem de um dado fenómeno é fortemente 
influenciada ou distorcida pelas suas convicções ou até pelos seus interesses. Um estudo mais 
aprofundado das questões inerentes a este estudo, em termos da avaliação dos resultados, dar-
nos-ia certamente a possibilidade de refutar algumas das nossas percepções bem como a 
oportunidade de elaborar propostas mais consistentes com os objectivos preconizados. 
Outra dificuldade relaciona-se com o tempo que normalmente é requerido pela investigação 
qualitativa. Neste caso em concreto, observações prolongadas requerem uma dedicação por 
parte do investigador, o que não terá sido exequível em termos práticos ou financeiros.   
O forte envolvimento do investigador com os sujeitos sob investigação pode também colocar 
alguns problemas. Se, por exemplo, os sujeitos, se se aperceberem do tipo de comportamento 
que o investigador espera que eles tenham, podem utilizar estratégias que conduzam à 
utilização de tais comportamentos o que, a acontecer, vicia seriamente os resultados da 
investigação. Teremos em conta que poderá haver a possibilidade de que, factores 
desconhecidos para o investigador, possam interferir nos resultados. Há, entretanto, vários 
recursos que utilizámos para aumentar as vantagens (e diminuir as desvantagens) desse 
método, como o recurso a pré-testes e utilização instrumental mais completa. 
A interacção com outras instituições e entidades oficiais constituem dimensões importantes 
para a realização deste trabalho; como exemplo, os constrangimentos de horários e as 
deslocações, implicam muitas esperas e demoras que têm de ser previstas. 
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Também tivemos limitações na nossa investigação no seguimento do projecto, na prática 
quotidiana dos alunos-alvo do projecto, junto às famílias para verificar a perenidade dos 
efeitos do projecto. 
A amostra seleccionada não permite extrapolar os resultados para outros alunos do Ensino 
Básico cabo-verdiano, portanto não podem ser conclusivos quanto à área do conhecimento. 
No entanto os resultados obtidos poderão fornecer subsídios que contribuirão para uma 
reflexão mais abrangente sobre a pesquisa científica nesta área. 
As principais dificuldades observadas no projecto estiveram associadas: 
 À pouca disponibilidade temporal da professora; 
 À carência de instalações adequadas na escola; 
 À falta de material didáctico de apoio; 
 À falta de recursos financeiros; 
 Às limitações da formação docente. 
No que diz respeito à falta de tempo, esta é uma realidade para a maioria dos professores do 
ensino público uma vez que cumprem em média vinte e duas (22) horas lectivas  por semana, 
considerando que muitas das actividades de educação ambiental exigem estratégias didácticas 
criativas e dinâmicas.  
Em relação às instalações físicas, a escola conta com uma infra-estrutura precária. Faltam salas 
de aula e laboratórios adequados ao desenvolvimento dos trabalhos. Das entrevistas aplicadas 
às entidades de Educação sabe-se que uma reforma e uma ampliação do espaço físico já foram 
reivindicadas ao Governo, mas nenhuma resposta concreta foi fornecida até à presente data. 
Necessita-se igualmente de uma biblioteca nas escolas com um acervo mais actualizado e 
especializado sobre os vários temas ambientais e pedagógicos. Faltam, ainda, materiais 
didácticos de apoio, tais como fitas de vídeo, Cds Room educativos, Kits de laboratório, etc. 
Considerando as carências acima citadas, a busca de uma fonte alternativa de financiamento 
deverá ser uma das prioridades na altura da implementação do projecto. Diante dos resultados 
obtidos, ficamos com a indicação de que os objectivos foram atingidos, apesar do pouco tempo 
disponibilizado para o estudo. 
Por último, gostaríamos de realçar que o trabalho desta natureza constitui uma tarefa que cabe a 
todos e a cada um de nós em particular. E que nós individualmente devemos funcionar como 
agentes que promovem a cidadania ambiental relacionada com a problemática de resíduos 
urbanos e desta forma, melhorar cada vez mais o nosso país e o mundo. 
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Ao fim deste processo, pensamos ter cumprido a tarefa que nos propusemos realizar no início 
deste processo. O nosso propósito agora é partilhar com a comunidade, o nosso saber e a nossa 
prática no intuito de contribuir para melhorar as condições ambientais na área dos resíduos 
urbanos em Cabo Verde.   
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3. Materiais produzidos e recolhidos ao longo da concepção 
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3.1 Instrumentos elaborados para a recolha de dados 
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3.1.1  Grelha de entrevista para a recolha de subsíduos dos professores 
e técnicos do Ministério de Educação 
338 
 
 
 
 
 339 
3.1.2   Guião de entrevista aos promotores do programa 
 Considere um projecto de sensibilização e educação ambiental na área da prevenção dos 
resíduos sólidos urbanos, uma proposta exequível para o EB de Cabo Verde? 
 Pensa que os currículos actuais reflectem a educação Ambiental à luz do sistema de gestão 
de resíduos urbanos? 
 Na sua disciplina, que temas/ conteúdos integram a educação ambiental na área dos 
resíduos?  
 Em que medida o projecto de sensibilização e educação ambiental na área da prevenção da 
produção dos resíduos sólidos urbanos integrado nos currícula do EB, poderá ser uma 
alternativa para minimizar os problemas relacionados com a gestão de resíduos sólidos de 
Cabo Verde? 
 Que estratégias pedagógica propõe para trabalhar a temática? 
 Como acha que deve ser integrado no EB de Cabo Verde um projecto de sensibilização e 
educação ambiental na área da prevenção da produção dos resíduos sólidos urbanos? 
 Qual é o tipo de abordagem que poderá facilitar uma aprendizagem interactiva e 
colaborativa que o sistema de Ensino de Cabo Verde tanto almeja? 
 Sugere algumas acções/ actividades educativas a serem desenvolvidas com as crianças e que 
possam provocar mudanças nas suas concepções de resíduos. 
 Qual é a sua opinião sobre a importância da introdução de um projecto de gestão dos 
resíduos sólidos nos currículos do EBI? 
 Na sua opinião, qual deverá ser o papel da escola no processo da gestão integrada dos 
resíduos 
 Qual é a sua análise sobre a problemática dos resíduos em Cabo Verde? 
 Que práticas relacionadas com a gestão dos resíduos consideras mais importantes: 
  Saídas de campo 
 Datas comemorativas 
 Aulas expositivas/ textos 
 Debates 
 Vídeos/ posters  
 Concurso de desenhos   
 Teatros 
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3.1.3  Grelha de Indicadores para a entrevista aos promotores programa 
 
 
 
 
 
 341 
3.1.4  Sugestões para a reflexão com a Equipa pedagógica 
 
 
Projecto de sensibilização e Educação Ambiental na área da Prevenção dos Resíduos 
Sólidos Urbanos                            
                                           
Praia, 2 de Maio de 2009 
 
Estimados membros da equipa pedagógica, queremos através desta, renovar os nossos 
cumprimentos e vos deixar algumas sugestões para a reflexão sobre o projecto com a data 
acordada no dia 13 de Maio. 
Sugestões: 
 Análise detalhado dos itens por conteúdos  
 Organização das actividades por fases 
 Sugestões sobre a unidade didáctica de integração por áreas disciplinares  
 Adequação conteúdos/ data 
 Reformulação dos objectivos 
 
Obs: Relembramos que estes são meramente sugestões que poderão servir para orientação da 
discussão e que o plano está totalmente aberto para comentários e sugestões em outros 
âmbitos. 
Queiram aceitar os nossos cumprimentos e contamos com a vossa colaboração  
 
 
Paulina da Graça 
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3.1.5  Questionário aplicado à Equipa Pedagógica 
Praia 28 de Abril de 2009 
Estimados membros de equipa pedagógica, queremos renovar os nossos cumprimentos e vos 
agradecer pelo vosso imenso contributo durante a apreciação da proposta do plano de 
actividades no âmbito da tese do mestrado intitulado” Projecto de sensibilização e Educação 
ambiental na área da prevenção dos resíduos  urbanos”. 
 
Materiais lúdicos didácticos 
 
Como qualifica cada um dos materiais proposto no âmbito do plano apresentado 
 
Melhor do que ninguém, o 
professor/Educador conhece os 
interesses/gostos e necessidades dos 
alunos. 
 
Assim gostaríamos de obter a sua 
participação na construção das 
matérias didácticos 
 
Os materiais didácticos são 
fundamentais para melhorar e 
reformular este projecto, pois o 
educador é um elemento decisivo na 
construção de valores, atitudes e 
comportamentos nas crianças face à 
preservação do ambiente 
 
Propomos-lhe um desafio: criar um 
passatempo ou um exercício sobre 
temáticas do projecto, bem como 
sugestões que possam, 
eventualmente, vir a constar dos 
materiais deste projecto 
 
 
__________________________________________________ 
__________________________________________________ 
__________________________________________________ 
__________________________________________________ 
__________________________________________________ 
__________________________________________________ 
__________________________________________________ 
__________________________________________________ 
__________________________________________________ 
__________________________________________________ 
__________________________________________________ 
__________________________________________________ 
__________________________________________________ 
__________________________________________________ 
 
Caça ideias 
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Materiais 
Quanto à mensagem, imagem e forma dos materiais 
Muito bom Bom Suficiente Mau Muito mau 
Fichas      
Textos de apoio      
Dramatização      
Jogos      
Advinhas      
Outros      
 
Porquê? 
______________________________________________________________________ 
______________________________________________________________________ 
Sugestões 
______________________________________________________________________ 
______________________________________________________________________ 
______________________________________________________________________ 
______________________________________________________________________ 
Como avalie o grau de pertinência do plano? 
______________________________________________________________________ 
______________________________________________________________________ 
______________________________________________________________________ 
______________________________________________________________________ 
Pensa que a implementação das actividades pode provocar mudanças de atitudes e 
comportamentos nas crianças a nível  do ambiente voltado à problemática da prevenção 
da produção de resíduos  urbanos? 
______________________________________________________________________ 
 
Qual é sua apreciação sobre o tipo de abordagem proposta (metodologia)? 
______________________________________________________________________ 
______________________________________________________________________ 
______________________________________________________________________ 
Qual é sua apreciação sobre a sua organização por fases? 
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______________________________________________________________________ 
______________________________________________________________________ 
______________________________________________________________________ 
 
Por favor deixe as suas respostas na sala de equipa pedagógica (Delegação Escolar da Praia) 
até o dia 4 de Maio de 2009. 
 
Muito obrigada pela sua colaboração 
 
                                                               A mestranda, 
 
Paulina da Graça  
Contactos:982 19 62/264 81 63 
E-mail: paulitimas@hotamil.com 
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Questionário realizado por um elemento da Equipa Pedagógica (1) 
346 
 
 
 
 
 347 
 
 
 
Questionário realizado por um elemento da Equipa Pedagógica (2) 
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 349 
3.1.6  Grelha de avaliação das atitudes dos alunos 
 
Atitudes Avaliadas Indicadores Fontes de verificação 
1. Comentários em defesa 
do ambiente 
. 
 
2. Conceitos de resíduos  
 
 
 
3. Assimila os conteúdos 
trabalhados 
  
4. Aplica conceitos 
apreendidos em novos 
contextos 
  
5. Cumpre as tarefas 
propostas 
 
 
 
6. Recolhe informações 
oportunas  
 
 
  
 
7. Coloca questões 
pertinentes 
  
8. Executa tarefas 
propostas pela professora 
  
9. Segue com atenção as 
orientações da professora 
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3.1.7  Pedido de autorização para a implementação do projecto 
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3.1.8  Pedido de autorização para aceder aos dados 
 
 
352 
3.1.9  Transcrição da entrevista  em grupo dirigida para os sectores da 
sociedade civil com alguma responsabilidade ambiental 
 
Investigadora – Como  acha que o Ministério da Educação  deve   desenvolver  um 
programa de Educação Ambiental voltado a prevenção dos resíduos urbanos no 
ensino formal? 
 
 Minstério de Educação- Um programa de Educação ambiental deve ser desenvolvido de 
uma  de maneira integrada  ao Ministério do Ambiente por intermédio do Orgão Gestor da 
Política Nacional de Educação Ambiental ( O Decreto-Legislativo nº. 14/97, de 1 de Julho Lei 
de Base da Política Ambiental), mas  deve ter  acções específicas no ensino formal a partir de 
cinco eixos de actuação: fortalecimento da Política Nacional de Educação Ambiental, 
formação continuada de professores, EA no Ensino Básico, EA no Ensino Superior e 
Comunicação e eventos. Em cada um deve haver diversos projectos. 
 vou  descrever  um projecto já existente : o PAIS Educação. 
Ele visa construir um processo sistémico e permanente de educação ambiental na escola e na 
comunidade. Esse processo envolve a educação difusa - Conferência Nacional Infanto-Juvenil 
pelo Meio Ambiente; a educação presencial - seminários de formação continuada de 
professores Educação à distância –  PFIE e Rede de Educação ambiental 
Actualmente estamos propondo a revisão do Curricular, em uma estratégia que envolve tanto 
a tentativa de inclusão da Educação Ambiental como modalidade de ensino, quanto a sua 
inserção pontuada como tema transversal em todos os níveis e modalidades de ensino.  
 
Investigadora – O que é o PAIS Educação 
 
Ministério de Educação- O Plano Ambiente Intersectorial Educação, Formação, Informação 
e  Sensibilização (PAIS Educação) é um dos 9 Planos Ambientais Intersectoriais  que 
integram o Plano de Acção Nacional para o Ambiente (PANA II) e que  procura explicitar as 
preocupações do sector da Educação/Formação  relativamente à temática ambiental e 
identificar as estratégias e intervenções  ambientais sectoriais para o período 2004/2014. 
Integra 10 programas,  abrangendo todos os níveis de Ensino bem como a Educação não 
formal. Tem  como prioridade a implementação de um conjunto de acções que concorrem  
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para a integração curricular efectiva da Educação Ambiental em todos os  níveis de Ensino e 
da Formação Profissional, nomeadamente a elaboração de  planos de integração, programas, 
guias, manuais e outros materiais didácticos;  formação de professores e outros profissionais 
da Educação/Formação e da  comunicação social; programas educativos e de sensibilização; 
criação de  redes de formadores e especialistas em Ambiente. 
Ministério do Ambiente - A gente não pode separar a educação ambiental das outras 
educações. A educação ambiental não pode ser restrita a resgatar o meio ambiente. Eu diria, 
fazendo uma metáfora, que nós precisamos nos cuidar para fazer o saneamento dos córregos, 
que estão aí apodrecendo, mas um saneamento deve ser feito também dentro da nossa cabeça. 
Então a educação ambiental hoje, ela mudou muito. Ela deixou de ser uma educação para a 
natureza que está lá fora, para ser uma educação da mente, preparar o ser humano para viver 
bem, integrado com o meio ambiente. Para mim, Rousseau deu o exemplo disso. No início do 
industrialismo ele dizia. "Gente, vocês não estão no caminho correto. Não sou contra 
indústria, não sou contra isso daí", pois ele era um liberal. "Mas vocês estão se separando da 
natureza". Nós precisamos estar integrados com a natureza, acho que isso é importante.  
Investigadora- Como a Educação para a prevenção dos resíduos  deve ser trabalhada 
nas escolas? As crianças podem se tornar agentes multiplicadores da conscientização 
ambiental? 
Ministério de Educação - A Educação Ambiental (EA) pode e deve ser trabalhada nas 
escolas por meio do projeto político pedagógico e não somente por campanhas pontuais. 
Temos a Lei 9795/99 – Política Nacional de EA, que diz que a EA tem que ser trabalhada 
dentro e fora da escola, mas não deve ser uma disciplina, porque perde o seu caráter 
interdisciplinar, ou seja, a questão é tão complexa que uma disciplina não resolve o problema. 
Por que hoje as escolas têm autonomia em desenvolver seu projeto político pedagógico? 
Porque cada escola tem uma realidade local e o projeto é elaborado para sanar uma 
dificuldade daquela escola. Assim, todas as disciplinas relacionam seu conteúdo para a 
resolução do problema. Podemos exemplificar minha fala: a escola lida com problema de 
enchente no entorno, dificultando a entrada das crianças quando chove. Então o projeto deve 
ser sobre esse tema e cada disciplina abordar como resolver o problema, fazendo diagnóstico, 
levantando a história do local, como era, porque ficou assim e propor melhorias de curto, 
médio e longo prazos e os respectivos responsáveis por cada etapa. 
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Para o educador Paulo Freire, a Educação, ou melhor, a escola só tem sentido se o que os 
alunos aprendem tem significado para eles. E não existe melhor maneira do que trabalhar com 
a realidade local. Quem deve ter formação continuada na área ambiental é o educador, pois 
como ele pode ensinar aquilo que não sabe? A questão ambiental vai além de: separar lixo, 
fazer horta e plantar árvores. É uma questão ética, crítica, de cidadania plena e não de 
reprodução de atitudes. O educador, quando começa a pensar criticamente sobre o estado 
atual do mundo, consegue de forma dialógica trabalhar com os educandos e, com certeza, eles 
serão ótimos agentes multiplicadores. 
Investigadora - Como avalia a atuação dos Ministérios da Educação e do Meio Ambiente 
na questão da disseminação da Educação Ambiental? 
Ministério do Ambiente - Boa, porém não é fácil mobilizar um país na área ambiental, 
principalmente o Brasil, com uma extensão territorial tão grande e com tanta diversidade 
cultural. As pessoas desconhecem a legislação e muitas vezes as escolas elegem temas para 
seus projetos pedagógicos sem qualquer relação com a realidade. Não estou colocando a culpa 
em ninguém, porque tudo está encadeado, o Estado não democratiza a legislação, nós 
cidadãos não vamos atrás das informações, enfim, há um desencontro de informações e todos 
saem perdendo. 
Não cabe só à instância federal propor políticas e projetos, cabe também aos estados e 
municípios colocarem o tema ambiental na pauta de prioridade dos investimentos locais. Não 
adianta realizar ações isoladas sem envolver outras áreas do governo, pois a área ambiental 
sozinha não consegue resultados expressivos, há necessidade de ecologizar as políticas 
públicas. Aí sim, teremos um país melhor e em conseqüência um mundo melhor. 
O Ministério do Meio Ambiente e o da Educação nunca terão o respeito se os argumentos 
propostos não forem levados em conta pelos demais ministérios, ao decidir a implantação ou 
não de projetos que causam impacto socioambiental.   Vale lembrar que a questão ambiental, 
acima de tudo, é uma questão ética, assim fica muito acima de interesses de que poucos 
possam usufruir. 
Invetigadora- Para si,  acha que constitui um projecto de sensibilização e educação 
ambiental na área da prevenção dos resíduos urbanos, uma proposta exequível para o EB de 
Cabo Verde? 
 Ministério de Educação -Relativamente à  questão de investigação, penso que é viável um 
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projecto de sensibilização e educação ambiental na área de prevenção dos resíduos urbanos 
em Cabo Verde visto que a aplicação parcial de algumas acções de um projectojá existente 
chamado PFIE  revelaram resultados muito positivos e que favoreceram a construção  de 
conhecimento. Os alunos, público-alvo principal do projecto, ficaram sensibilizados para a 
problemática dos resíduos urbanos em Cabo Verde. Os alunos estiveram muito concentrados 
na realização das tarefas propostas e mostraram um alto nível de satisfação. Salienta-se a 
satisfação global manisfestada pelos alunos, o que era notório no clima da aula. Importa 
realçar que os resultados obtidos evidenciaram que alguns alunos se destacaram tendo 
produzido um vídeo com uma dramatização das acções relacionadas com a temática 
trabalhada com a professora da turma. Este facto demonstrou claramente mudanças de 
atitudes e comportamentos em relação a temática do projecto. 
Os alunos serviram de mensageiros partilhando com a família o que conseguiram apreender. 
Este facto mereceu uma atenção especial na nossa reflexão visto que o projecto provocou um 
efeito positivo também na família.  
Investigadora- Que impactes poderão provocar na sociedade cabo-verdiana, a introdução de 
um projecto de sensibilização e educação ambiental para a prevenção da produção dos 
resíduos urbanos nos Currículos do EB? 
 Ministério de Educação-Tendo em conta a segunda questão de investigação, pensamos que 
o projecto poderá contribuir para minimizar os problemas ambientais em Cabo Verde por 
meio de uma aposta nas crianças revestida de um trabalho colaborativo de natureza 
diversificada. Devemos apostar no desenvolvimento das suas capacidades no domínio 
psicomotor, sócio-afectivo e cognitivoe mais alguma coisa, acabou de forma abrupta.  
Em relação à terceira questão o projecto provocou um impacte positivo na sociedade 
Caboverdiana na medida em que trabalhando com crianças, estando sensibilizadas constituem 
os melhores vectores de expansão desta sensibilidade…. 
Acreditamos que o projecto tem requisitos necessários para ser enquadrado nos planos 
Curriculares do Ensino Básico de Cabo Verde. 
Investigadora Como integrar no EB de Cabo Verde um projecto de sensibilização e 
educação ambiental na área da prevenção da produção dos resíduos urbanos? 
 Ministério de Educação -Em relação à terceira questão o projecto provocou um impacte 
positivo na sociedade Caboverdiana na medida em que trabalhando com crianças, estando 
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sensibilizadas constituem os melhores vectores de expansão desta sensibilidade…. 
Acredito que o projecto tem requisitos necessários para ser enquadrado nos planos 
Curriculares do Ensino Básico de Cabo Verde. 
O projecto é fundamental na perspectiva de permitir uma melhoria significativa dos 
problemas enfrentados pelos resíduos em Cabo Verde 
Ele é ainda importante no exercício correcto da cidadania e tem um reflexo fundamental na 
diminuição dos problemas relacionados com os resíduos e na eliminação dos riscos destes. 
Contribui ainda para a redução das consequências resultantes da má gestão dos resíduos 
aumentando a consciência e responsabilidade nesta área. 
Poderá ser um instrumento didáctico útil para apoiar os professores e gestores escolares na 
preparação das suas aulas.  
 
Investigadora- Qual é o tipo de abordagem que poderá facilitar uma aprendizagem 
interactiva e colaborativa que o sistema de Ensino de Cabo Verde tanto almeja? 
 Encarregado de Educação- É de capital importância trabalhar a Educação Ambiental 
voltada a prevenção dos resíduos urbanos no currículo das Escolas pois a escola constitui um 
lugar privilegiado para estes tipos de acções. 
Investigadora Que contributos poderão dar um programa de Educação Ambiental   
implementada no Municípios de Cabo Verde? 
Câmara Municipal- Um programa de Educação Ambiental nos Município poderá dar um 
contributo fundamental à sustentabilidade ambiental do modelo de ordenamento adoptado 
pela revisão do PDM, que se  poderá traduzir, entre outros, nos seguintes factores: na 
implantação de energias alternativas e renováveis no espaço rural; na definição das condições 
para a recuperação e reciclagem de resíduos (ecopontos, unidade de triagem); na redução de 
emissões de dióxido de carbono, particularmente nos espaços florestais através de projectos 
florestais sustentáveis com o objectivo de contribuir de forma sustentada para a revitalização 
do espaço rural; na articulação entre a Estrutura Ecológica Urbana, Reserva Agrícola 
Nacional e Reserva Ecológica Nacional, estabelecendo um continuum naturale contribuindo 
para a coerência ecológica da rede fundamental de conservação da natureza.  
Investigadora – Que papel poderá  representar o Programa de Educação Ambiental no 
cumprimento do PDM e quais as áreas mais dinamizadas? 
Câmara Municipal –. Neste âmbito foram definidos como principais objectivos desenvolver 
projectos de sensibilização e educação ambiental dirigidos à população em geral mas com 
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especial incidência nas crianças e jovens, procurando melhorar a sua formação e sensibilidade 
para as questões ambientais; e apoiar projectos dinamizados pelas escolas e/ou outras 
instituições. Com o objectivo de sensibilizar a comunidade escolar para as temáticas dos 
Resíduos Sólidos Urbanos e da Sustentabilidade, poderá-se preparar um programa constituído 
por seis projectos. Independentemente deste programa, os técnicos do PREDAMB estão 
receptivos a desenvolver acções de sensibilização, com carácter pontual, também nas escolas, 
na área da Energia, Resíduos Sólidos Urbanos e Sustentabilidade. Paralelamente poderá-se 
desenvolver actividades no município no âmbito de diversas comemorações com temáticas 
ambientais, tais como o Dia Mundial da Árvore e da Floresta, da Água, da Terra, do 
Ambiente, Dia Europeu Sem Carros, entre outros. 
Investigadora – O Plano Ambiental Municipal  é outro dos documentos que ilustra a 
importância dada à componente ambiental na gestão do concelho. Quais os objectivos que se 
espera virem a ser concretizados com a aplicação das acções propostas? 
Câmara Municipal – O PANA II  na 2.ª Fase e está também disponível on-line no site da 
Autarquia.  
O objectivo central da actuação estratégica que enforma o PANA II é a evolução do concelho 
em direcção à sustentabilidade ambiental. O objectivo pretendido foi traduzido nas seguintes 
grandes linhas de acção: reordenamento e requalificação do território concelhio, incidindo 
sobre os espaço: urbano, industrial e natural; melhoria das acessibilidades; implantação de 
infra-estruturas de tratamento de águas residuais; requalificação das linhas de água; estrutura 
verde contínua; sensibilização e formação da população do concelho. 
  Investigadora -Para si o que o que a Educação Ambiental? 
 Ministério de Educação- A Educação Ambiental é um processo participativo, onde o 
educando assume o papel de elemento central do processo de ensino/aprendizagem 
pretendido, participando activamente no diagnóstico dos problemas ambientais e busca de 
soluções, sendo preparado como agente transformador, através do desenvolvimento de 
habilidades e formação de atitudes, através de uma conduta ética, condizentes ao exercício 
da cidadania. 
Investigadora-  Quais são os valores  da educação ambiental 
 Ministério de Saúde -A Educação Ambiental deve buscar valores que conduzam a uma 
convivência harmoniosa com o ambiente e as demais espécies que habitam o planeta, 
auxiliando o aluno a analisar criticamente o princípio antropocêntrico, que tem levado à 
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destruição inconseqüente dos recursos naturais e de várias espécies. É preciso considerar 
que: 
A natureza não é fonte inesgotável de recursos, suas reservas são finitas e devem ser 
utilizadas de maneira racional, evitando o desperdício e considerando a reciclagem como 
processo vital; 
As demais espécies que existem no planeta merecem nosso respeito. Além disso, a 
manutenção da biodiversidade é fundamental para a nossa sobrevivência; 
É necessário planejar o uso e ocupação do solo nas áreas urbanas e rurais, considerando que 
é necessário ter condições dignas de moradia, trabalho, transporte e lazer, áreas destinadas à 
produção de alimentos e proteção dos recursos naturais. 
Investigadora- Qual é a sua opinião sobre a difusão da  educação ambiental na escola 
 Ministério do Ambiente -A escola é o espaço social e o local onde o aluno dará seqüência 
ao seu processo de socialização. O que nela se faz se diz e se valoriza representa um 
exemplo daquilo que a sociedade deseja e aprova. Comportamentos ambientalmente 
correctos devem ser aprendidos na prática, no quotidiano da vida escolar, contribuindo para 
a formação de cidadãos responsáveis. 
Considerando a importância da temática ambiental e a visão integrada do mundo, no tempo 
e no espaço, a escola deverá oferecer meios efectivos para que cada aluno compreenda os 
fenómenos naturais, as acções humanas e sua consequência para consigo, para sua própria 
espécie, para os outros seres vivos e o ambiente. É fundamental que cada aluno desenvolva 
as suas potencialidades e adote posturas pessoais e comportamentos sociais construtivos, 
colaborando para a construção de uma sociedade socialmente justa, em um ambiente 
saudável. 
Com os conteúdos ambientais permeando todas as disciplinas do currículo e 
contextualizados com a realidade da comunidade, a escola ajudará o aluno a perceber a 
correlação dos fatos e a ter uma visão holística, ou seja, integral do mundo em que vive. 
Para isso a Educação Ambiental deve ser abordada de forma sistemática e transversal, em 
todos os níveis de ensino, assegurando a presença da dimensão ambiental de forma 
interdisciplinar nos currículos das diversas disciplinas e das actividades escolares. 
A fundamentação teórico/prática dos projectos ocorrerá por intermédio do estudo de temas 
geradores que englobam palestras, oficinas e saídas a campo. Esse processo oferece 
subsídios aos professores para actuarem de maneira a englobar toda a comunidade escolar e 
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do bairro na recolha de dados para resgatar a história da área para, enfim, conhecer seu meio 
e levantar os problemas ambientais. 
Os conteúdos trabalhados serão necessários para o entendimento dos problemas e, a partir da 
recolha de dados, à elaboração de pequenos projectos de intervenção. 
Considerando a Educação Ambiental um processo contínuo e cíclico, o método utilizado 
pelo Programa de Educação Ambiental para desenvolver os projectos e os cursos 
capacitação de professores conjuga os princípios gerais básicos da Educação Ambiental 
(Smith, apud Sato, 1995). 
 
Investigadora- Como articular a educação Formal e não formal 
Ministério do Ambiente -A Educação Ambiental (EA) tem vindo a ser considerada ao longo 
dos anos um instrumento e motor cruciais no processo de mudança de valores, atitudes e 
comportamentos tendentes à diminuição dos problemas ambientais, cada vez mais sentidos e 
reconhecidos como uma ameaça real para o planeta e, deste modo, para o bem-estar e 
qualidade de vida dos seres humanos. A EA é promovida não só pelo sector formal da 
educação, mas também pelo sector não formal, cuja actividade é fundamental ter em conta 
quando se fala numa formação integrada e permanente. Os centros de recursos de educação 
ambiental são recursos de EA não formal que organizam projectos e programas de actividades 
muitas vezes dirigidos às escolas, promotoras de Educação Ambiental formal, visando a 
promoção e mudança de comportamentos e atitudes pró-ambiente. É importante perceber 
como é que é feita esta aproximação e como se interpenetram estas duas formas de educação, 
uma vez que, embora os seus objectivos e métodos de trabalho sejam diferentes, 
complementam-se no sentido da educação global dos indivíduos 
 
Investigadora: O que deve ser feito para que as pessoas tenham uma maior consciência 
ambiental? 
 
Ministério de Saúde : Envolvê-las activamente nos projectos e decisões, para que a tomada 
de consciência seja um processo horizontal e não vertical. 
Investigadora – Como podem as autarquias beneficiar da implementação de um projecto de 
Educação Ambiental? 
360 
Câmara Municipal – As autarquias podem beneficiar do projecto de uma forma mais 
indirecta. Em concreto, podem funcionar como difusoras da informação do projecto pelas 
entidades do sector agrícola e agro-industrial dos seus concelhos, e, se forem atingidos os 
objectivos do projecto, beneficiam da melhoria da qualidade de vida e da fixação de 
população criada pelas explorações aderentes aos princípios do projecto. 
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3.1.10 Resultados de Frequência de código da análise da entrevista em 
grupo aplicada aos sectores da sociedade civil com alguma 
responsabilidade ambiental 
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3.1.11 Interpretação dos resultados da entrevista  em grupo 
Analisando a frequência de códigos nesta entrevista pudemos constatar que  os códigos mais 
referenciados foram : actividades, (4x), contribuição de escolas (2), contribuição positiva 
(12x),  actividades (4x), importância (5x)  sustentabilidade (2x), necessidade (18x) e  
modalidade (7x). Os entrevistados apresentaram vários exemplos de actividades que poderão 
ser implementados no programa da educação ambiental nomeadamente: palestras, oficinas e 
saídas de campo entre outras. 
As pessoas envolvidas na entrevista deram muita atenção ao tema demonstrando o  seu 
impacto positivo. As entidades entrevistada pensam ainda que um tema do tipo preenche uma 
lacuna importante na educação formal e que deve ser trabalhado de uma forma integrada 
envolvendo todos os sectores da sociedade civil nomeadamente a Câmara Municipal, 
Ministério do Ambiente, Ministério de Saúde, Ministério de Educação e ONGs. Também 
reconhecem a importância do tema e acreditam que a educação ambiental na área dos resíduos 
sólidos deve ser um processo sistémico e não pontuada que poderá provocar mudanças de 
comportamentos e atitudes a nível das pessoas. 
Neste contexto, concluimos  que a Escola tem um importante papel a desempenhar, não 
apenas na transmissão de conhecimentos científicos e técnicos, mas também no 
desenvolvimento do pensamento crítico, de atitudes e de valores susceptíveis de assegurar aos 
cidadãos do futuro, um papel activo e responsável no desenvolvimento sustentável da 
sociedade. 
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3.2 Recursos didácticos de apoio utilizados nas actividades 
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 365 
3.2.1  Planificação Semanal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Semanas Disciplinas Conteúdos 
1ª 
Língua Portuguesa 
Ciências Integradas 
 
Conceito de Resíduos 
Cuidados a ter com os 
resíduos 
Atitudes perante a temática 
 
2ª 
L. Portuguesa 
C. Integradas 
Conceito de resíduos 
Origem dos resíduos 
3ª 
Língua Portuguesa 
Expressão Física Motora 
Matemática 
 
Prevenção de produção de 
resíduos 
4ª 
 
Expressão Plástica 
L. Portuguesa 
Tipos de resíduos 
5ª 
L. Portuguesa 
C. Integradas 
Conceito de reutilização 
Conceito de reciclagem 
6ª 
Expressão Dramática 
C. Integradas 
Formas de redução dos 
resíduos 
7ª 
 
C. Integradas 
Conceito de resíduos 
Origem dos resíduos 
Prevenção dos resíduos 
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3.2.2  Plano de actividades desenvolvidas com a população-teste  e calendarização das mesmas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Data Objectivos específicos Conteúdos Método de avaliação Recursos Disciplina de acolhimento 
25 de Abril 
de 2009 
Descobrir os pré-requisitos dos alunos 
sobre a temática em estudo 
Conceitos de resíduos, cuidados a ter 
com os resíduos, atitudes perante a 
temática 
Observação Ficha de avaliação 
diagnóstica 
Ciências Integradas 
06 de Maio 
de 2009 
Definir o conceito de resíduos        
Identificar a origem dos diferentes tipos de 
resíduos 
Caracterizar os materiais constituintes dos 
resíduos 
Conceito de resíduos 
Origem dos resíduos 
Observação 
trabalho individual 
trabalho em grupo 
expositivo 
produção 
Imagens: 
extractos de textos 
Canções 
Poemas 
papel de cartolina 
Língua Portuguesa 
C. Integradas 
13 de Maio 
de 2009 
Apontar soluções para a prevenção dos 
resíduos sólidos 
Exprimir ideias sobre o tema 
Prevenção dos resíduos 
 
 
Exposição 
Produção escrita       
Observação directa 
Cartazes 
Fichas 
Língua Portuguesa 
C. Integradas 
Expressão Físico Motora 
Matemática 
20 de Maio 
de 2009 
Identificar diferentes tipos de resíduos 
Aponta diferentes locais de despejo de lixo 
Faz um desenho sobre a temática em estudo 
Reconhecer os locais de despejo dos 
resíduos 
Tipos de resíduos Observação directa 
Discussão/ Debate Conversa 
orientada 
Fichas 
Papel A4 
lápis 
Língua Portuguesa 
Expressão Plástica 
27 de Maio Definir o conceito de reutilização           
Definir o conceito da reciclagem               
Enumerar diferentes formas de redução dos 
resíduos 
Distinguir os conceitos de reutilização e de 
reciclagem 
Conceito de reutilização            
Conceito de reciclagem 
 
Observação        e   discussão Equipamento audiovisual Ciências Integradas 
L. Portuguesa 
3 de 
Junho de 
2009 
Aplicar os diferentes conceitos trabalhados 
numa dramatização 
Formas de redução dos resíduos Elaboração conjunta 
Dramatização 
Vários tipos de resíduos 
(garrafas, frascos, 
embalagens) mesa 
Expressão Dramática          
Ciências Integradas 
10 de Junho 
de 2009 
Avaliar os diferentes conteúdos trabalhados Conceito de resíduos 
Origem dos resíduos 
Prevenção dos resíduos                   
Tipos de resíduos 
Conceito de reutilização                                
Conceito de reciclagem             
Formas de redução dos resíduos 
Aplicação de um teste 
formativo 
Ficha formativa C. Integradas 
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3.2.3  Alguns recursos didácticos utilizados na aplicação das 
actividades 
 
 
 
  
368 
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3.2.3.1  Ficha de trabalho para registo de observação 
  
 
 
Locais visitados 
 
O que  observei 
 
O que fiz 
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3.2.3.2 Ilustração 
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3.2.3.3 Texto de apoio 1 
 
                       
 
Fonte: Manual de Língua Portuguesa do EB de Cabo Verde ( 3º ano 
de escolaridade) 
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3.2.3.4 Texto de apoio 2 
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3.2.3.5 Ficha de actividade 1 
  
Fonte: Adaptado do Programa Lisboa limpa tem outra pinta-Câmara 
Municipal de Lisboa 
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3.2.3.6 Ficha de actividade 2 
  
 
Fonte: Adaptado do Programa Lisboa limpa tem outra pinta-Câmara 
Municipal de Lisboa 
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3.2.3.7 Ficha de actividade 3 
  
 
Fonte: Adaptado do Programa Lisboa limpa tem outra pinta-Câmara 
Municipal de Lisboa 
 
376 
3.2.3.8 Ficha de actividade 4 
  Fonte: Adaptado de Programa Lisboa Limpa tem outra pinta- Câmara Municipal 
de Lisboa 
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3.2.3.9 Ficha de actividade 5 
 
Fonte: Adaptado de Programa Lisboa Limpa tem outra pinta- Câmara Municipal de Lisboa 
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3.2.3.10 Acta da reunião número 1 
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380 
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3.2.3.11 Acta da renuião número 2 
 
382 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 383 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
3.3 Instrumentos utilizados na Avaliação 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
384 
  
 385 
3.3.1  Ficha de Avaliação Diagnóstica e Avaliação Final aplicada à 
turma-teste 
 
Instruções para  as respostas 
 
 É importante que respondas a todas as questões.  
 As tuas respostas devem expressar com sinceridade o modo como te situas em relação 
ao tema da investigação, Resíduos Urbanos. 
 As questões da parte I, assumem a forma de afirmações, em relação às quais se 
pretende saber o teu grau de acordo ou de desacordo.  
 Nas questões da parte I, indique a tua opinião  ( SIM ou NÃO), no quadrado 
correspondente (considere apenas uma opção).  
 Antes de começares a responder ao questionário, preenche os espaços reservados a 
identificação que se seguem:                      
 
 
 
      
 
 
 Olá !!! 
Chamo-me Paulina, e estou a fazer um trabalho sobre o ambiente. 
Gostaria que me desses uma ajuda respondendo a este questionário. Como podes observar as 
respostas são anónimas.  
Não há respostas certas ou erradas o que interessa é o que pensas ou sentes. 
O referido questionário tem como principal objectivo o levantamento de informações 
necessárias à avaliação das mudanças nas atitudes dos alunos desta turma face a prevenção dos 
Resíduos Urbanos.  
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Parte I 
Estudo_____ano de Escolaridade 
 
Resido em________________________________ 
Coloca sim ou não nas seguintes questões 
QUESTÕES 
  SIM 
 
 
NÃO 
 
 
1- A conservação do lixo é muito importante. 
 
  
2 . Achas que a queima de lixo é uma atitude correcta?  
 
  
3- Em todas as casas deve haver contentores para separar os lixos. 
 
  
4- É bom enterrar o lixo  
 
  
5- Separar o lixo em casa dá muito trabalho 
 
  
6- As cascas e restos de vegetais ou frutas não servem para nada.   
7. O lixo espalhado no chão faz mal a saúde 
 
  
8- Quando um DVD estragar devemos pô-lo no lixo 
 
  
9- Podemos usar papel à vontade porque pode-se sempre plantar novas árvores.   
10- Costumo usar a página de trás das folhas  para desenhos. 
 
  
11- Devemos queimar todos os lixos. 
 
  
12- Lá em minha casa as cascas de batatas, de legumes, de frutas e restos de 
vegetais vão sempre para o lixo. 
  
13-Nós os alunos podemos dar algum contributo para reduzir o lixo em escola 
 
  
14 Já costumo ouvir as pessoas a falarem do lixo na televisão.   
15- Em casa, devemos aproveitar os frascos para guardar alimentos   
Sou uma menina  
Sou um menino 
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Parte II   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
16. Uma pessoa a deitar o lixo no chão, considera uma atitude correcta? 
 
  
1. O que é um lixo? 
__________________________________________________________________ 
           
      2.  Onde costumas colocar as embalagens dos sumos depois de beberes ? 
      __________________________________________________________________ 
 
3. Achas que o lixo é um assunto que deve ser estudado na escola? Porque é? 
   
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________ 
       
4. Escreve um pequeno texto sobre os cuidados a ter com o lixo na tua escola 
 
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________ 
Gratos pela tua colaboração  
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3.3.2   Ficha de Avaliação das Actividades  realizadas no dia 6 de Maio 
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3.3.3   Guião de Avaliação das actividades  realizadas no dia 13 de Maio 
1. Conteúdos trabalhados 
Critérios Classificação 
1 2 3 4 5 
Interesse/ utilidade das temáticas         X 
Ajustamento dos conteúdos ou nível 
de conhecimentos já existentes 
        X 
Aquisição de novos conhecimentos e 
aplicação prática dos mesmos 
        X 
 
3.Instrumento de avaliação 
Critérios Classificação 
1 2 3 4 5 
Permite o aluno demonstrar o 
que aprendeu 
        X 
Adequação  aos conteúdos         X 
 
2. O material didáctico apresentado 
Critérios Classificação 
1 2 3 4 5 
Adequa-se aos conteúdos         X 
Permite a acção do aluno         X 
Mantém-se como recurso durante a 
aula 
        X 
 
4.Síntese da avaliação 
Aspectos 
positivos 
Necessidad
es Sentidas 
Sugestões 
para melhoria 
Exemplificação 
de formas de 
reutilização 
Reutilização na 
preparação e 
execução de aula 
d expressão 
física motora 
Tempo 
insuficiente 
permitiu 
trabalhar 
num ritmo 
muito 
acelerado 
Adequar as 
actividades a 
cada faixa 
etária 
 
6.Outros comentários: 
……………………………………………………………… 
Ps: legenda:   1. muito mau 2. mau 3. Suficiente 4. Bom  
5. Muito bom 
Projecto - Prevenção de Resíduos  Urbanos 
 Concelho da Praia 
 Nº de Alunos -40   
Ano de escolaridade 2º 
 
Área de observação Escola Capelinha da Fazenda 
 
Período de observação de 25 de Abril a 10 de Junho 
Duração total das actividades - 10 horas 
Muito obrigada pela colaboração. - 
Paulina da Graça 
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3.3.4   Ficha de Avaliação das Actividades  realizadas no dia 20 de Maio 
 
 
 
1. Conteúdos trabalhados 
Critérios Classificação 
1 2 3 4 5 
Interesse/ utilidade das temáticas         X 
Ajustamento dos conteúdos ou nível de 
conhecimentos já existentes 
        X 
Aquisição de novos conhecimentos e 
aplicação prática dos mesmos 
        X 
 
3.Instrumento de avaliação 
Critérios Classificação 
1 2 3 4 5 
Permite o aluno demonstrar o que 
aprendeu 
        X 
Adequação aos conteúdos         X 
 
2. O material didáctico apresentado 
Critérios Classificação 
1 2 3 4 5 
Adequa-se aos conteúdos         X 
Permite a acção do aluno         X 
Mantém-se como recurso durante a aula         X 
 
4.Síntese da avaliação 
Aspectos 
positivos 
Necessidades Sentidas Sugestões para 
melhoria 
Observação 
directa das 
acumulações de 
resíduos 
urbanos nas 
ruas 
Falta de equipamento 
adequado para a 
visita(luvas, máscaras) 
para evitar mau cheiro e 
evitar o contacto com os 
locais de despejo de 
resíduos 
Aquisição de 
equipamento 
adequado para 
a visita 
 
5.Outros comentários: 
As escolas devem estar equipadas 
Ps: legenda:   1. muito mau 2. mau 3. Suficiente 4. Bom  
5. Muito bom   
 
Muito obrigada pela colaboração. -  Paulina da Graça 
 
Projecto - Prevenção de Resíduos  Urbanos  
 Concelho da Praia 
 Nº de Alunos -40   
Ano de escolaridade 2º 
 
Área de observação Escola Capelinha da Fazenda 
 
Período de observação de 25 de Abril a 10 de Junho 
Duração total das actividades - 10 horas 
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3.3.5   Ficha de Avaliação das Actividades  realizadas no dia 27 de Maio 
1. Conteúdos trabalhados 
Critérios Classificação 
1 2 3 4 5 
Interesse/ utilidade das temáticas         X 
Ajustamento dos conteúdos ou nível de 
conhecimentos já existentes 
        X 
Aquisição de novos conhecimentos e 
aplicação prática dos mesmos 
        X 
 
3.      O material didáctico apresentado 
Critérios Classificação 
1 2 3 4 5 
Adequa-se aos conteúdos         X 
Permite a acção do aluno         X 
Mantém-se como recurso durante a aula         X 
 
2. Instrumento de avaliação 
Critérios Classificação 
1 2 3 4 5 
Permite o aluno demonstrar o que aprendeu         X 
Adequação aos conteúdos         X 
 
 
4.        Síntese da avaliação 
Aspectos 
positivos 
Necessidades 
Sentidas 
Sugestões para 
melhoria 
Apresentação 
audiovisual 
Visualização e 
audição de formas 
de prevenção 
Aquisição do 
equipamento 
Equipar a escola com 
recursos que 
permitem a 
realização dessas 
actividades 
 
5.Outros comentários: 
---------------------------- 
Ps: legenda:   1. muito mau 2. mau 3. Suficiente 4. Bom 5. Muito bom  
 
 
Projecto - Prevenção de Resíduos  Urbanos  
 Concelho da Praia 
 Nº de Alunos -40   
Ano de escolaridade 2º 
 
Área de observação Escola Capelinha da Fazenda 
 
Período de observação de 25 de Abril a 10 de Junho 
Duração total das actividades - 10 horas 
 
Muito obrigada pela colaboração 
Paulina da Graça 
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3.3.6   Ficha de Avaliação das Actividades  realizadas no dia 3 de Junho 
 
 
Projecto - Prevenção de Resíduos  Urbanos  
 Concelho da Praia 
 Nº de Alunos -40   
Ano de escolaridade 2º 
 
Área de observação Escola Capelinha da Fazenda 
 
Período de observação de 25 de Abril a 10 de Junho 
Duração total das actividades - 10 horas 
1. Conteúdos trabalhados 
Critérios Classificação 
1 2 3 4 5 
Interesse/ utilidade das temáticas         X 
Ajustamento dos conteúdos ou nível de 
conhecimentos já existentes 
        X 
Aquisição de novos conhecimentos e 
aplicação prática dos mesmos 
        X 
 
3.Instrumento de avaliação 
Critérios Classificação 
1 2 3 4 5 
Permite o aluno demonstrar o que 
aprendeu 
        X 
Adequação aos conteúdos         X 
 
 
 
2. O material didáctico apresentado 
Critérios Classificação 
1 2 3 4 5 
Adequa-se aos conteúdos         X 
Permite a acção do aluno         X 
Mantém-se como recurso durante a aula         X 
 
 
 
 
 
5. Outros comentários-------------------------------- 
4.Síntese da avaliação 
Aspectos positivos Necessidades 
Sentidas 
Sugestões 
para 
melhoria 
Aplicação prática dos 
conhecimentos 
adquiridos ao longo das 
sessões Mudança de 
atitudes e 
comportamento face a 
temática 
Falta de tempo 
para a aquisição 
e assimilação de 
conhecimentos 
na área 
Trabalhar 
mais o tema 
de modo a 
melhorar a 
assimilação 
 
Ps: legenda:   1. muito mau 2. mau 3. Suficiente 4. Bom 5. Muito 
bom   
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3.3.7   Ficha de Avaliação Geral das Actividades/estratégias aplicada à 
professora 
 
 
 
 
Ps: legenda:   1. muito mau 2. mau 3. Suficiente 4. Bom 5. Muito bom 
 
 
 
 
 
 
 
  
Critérios Classificação 
1 2 3 4 5 
Visita de estudo          
Dramatização          
Desenhos          
Observação de vídeos          
Textos          
Histórias          
Anedotas          
Advinhas          
Trabalho de grupo          
Trabalho individual          
394 
3.3.8  Grelha de observação do aluno 
Questões Situação em avaliação 1 2 3 
C Opinião sobre os materiais 
e meios  
   
D Gostaram dos temas    
E Trabalho de campo    
F Trabalho de grupo    
G Jogos    
H Observações de vídeos    
I Textos    
J Anedotas    
K Advinhas    
L Histórias    
 395 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
3.4 Algumas actividades realizadas pelos alunos 
 
  
396 
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3.4.1  Exemplo de uma ficha realizada por uma aluna A 
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3.4.2  Exemplos de planos de aula implementados pela professora 
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 401 
 
  
402 
 
  
 403 
  
404 
 
 
  
 405 
406 
 407 
  
408 
  
 409 
 
 
 
  
410 
 411 
  
412 
  
 413 
  
414 
  
 415 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
3.4.3 Fotografias referentes a algumas actividades realizadas com 
os alunos 
 
 
 
 
 
  
416 
  
 417 
 
FiguraA1- Organização dos alunos para uma visita de estudo 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura A2- Visita de estudo na zona de Achadinha 
418 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura A3- Um morador da zona depositando os resíduos no contentor
 
Figura A4- Alunos da escola observando uma vala com resíduos depositados 
 419 
 
Figura A5- Limpeza das ruas na zona de Achadinha 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura A6- Tipos de contentores usados 
 
420 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura A7-Alunos observando o estado dos contentores 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura A8- Alunos recebendo explicação de um técnico Ambiental 
 
 421 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
3.4.4. Exemplos de vídeos produzidos ao longo da investigação em 
Cd Room 
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